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RESUMO 

 

 

Escolhemos o tema desta dissertação com o objetivo de apontar as possíveis normas jurídicas 
a serem aplicadas aos contratos internacionais de trabalho, com base nas fontes de direito 
internacional, comunitário e interno. 
Nossa escolha se deve à atualidade do tema e o crescente aumento das relações de trabalho no 
âmbito internacional, oriundas da globalização da economia e da formação de blocos 
regionais, que possibilitaram a circulação de pessoas além das fronteiras para o exercício de 
atividades laborais. 
Faremos uma abordagem da trajetória do direito internacional do trabalho e do direito do 
trabalho brasileiro, uma análise dos princípios que os norteiam, para, então, passarmos a 
estudar as características dos contratos internacionais de trabalho e, finalmente, o sistema 
normativo internacional em âmbito global, regional (União Europeia e Mercosul) e brasileiro, 
que podem ser utilizados para dirimir eventuais controvérsias entre empregado e empregador, 
quando a relação é composta de um elemento de estraneidade. 
 
 
Palavras-chave: Direito Internacional Público do Trabalho; Direito Internacional Privado do 
Trabalho; Contrato Internacional de Trabalho; Normas e Princípios Aplicáveis. 
 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



ABSTRACT 
 

 
 
We chose the theme of this dissertation in order to point out the possible legal rules to be 
applied to international contracts of work, based on the sources of international,  European 
Union and domestic law.Our choice is due to topicality and increasing labor relations at an 
international level, arising from the globalization of the economy and the formation of 
regional blocks, which allowed the movement of people across borders for the exercise of 
professional activities. 
We will approach the trajectory of international labor law and labor law in Brazil, an analysis 
of the principles that guide them to, then, move on to study the characteristics of international 
contracts of work and finally the international legal system regarding global, regional 
(European union and Mercosur) and Brazilian contexts, which can be used to resolve any 
disputes between employee and employer, when the relationship is made up of an 
international element. 
 
Keywords: Public International Labor Law; Private International Labor Law, International 
Labor; Applicable Standards and Principles. 
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INTRODUÇÃO 

 

 

Um grande desafio da atualidade é a escolha da norma mais adequada à 

solução das controvérsias internacionais, ou seja, das controvérsias que contêm um elemento 

estrangeiro, o qual lhes enseja a possibilidade de se aplicar mais de um ordenamento jurídico 

à solução do caso concreto. 

A internacionalização do direito é um fenômeno antigo e cada vez mais 

crescente, advindo das próprias necessidades sociais dos agrupamentos humanos 

estabelecidos em territórios diversos e dos respectivos Estados, abrangendo os interesses 

políticos, econômicos, jurídicos e que se concretizam juridicamente com tratados das mais 

variadas espécies, a exemplo dos acordos de cooperação em âmbito global ou regional, ou a 

formação de organismos internacionais, blocos econômicos, blocos de defesa etc. 

Não apenas isso, a sociedade civil igualmente se inter-relaciona. Isto aconteceu 

desde as grandes navegações, período em que se realizavam grandes feiras visando à troca, 

venda e compra de mercadorias entre os povos de diversas nações e, nos dias de hoje se 

sofistica com as mais variadas formas contratuais. 

 Resulta da evolução dessas relações de âmbito público e privado, a criação de 

normas internacionais escritas e consuetudinárias, visando regular e sistematizar tais fatos e 

possibilitar a solução de controvérsias. 

Isso porque, as relações jurídicas cada vez mais estão atravessando as 

fronteiras, em decorrência de fatores como a globalização e a integração regional entre os 

países. 

A globalização, como veremos mais detalhadamente em capítulo próprio, é 

marcada pela facilidade de comunicação e transporte e tem a empresa transnacional como um 

de seus pilares de sustentação. 

É por meio da empresa transnacional que ocorre grande parte da circulação de 

bens, pessoas e serviços entre os países nos quais elas atuam. 

A regionalização, por meio da criação de blocos econômicos, também é 

responsável pela circulação de pessoas nos territórios de seus membros. É justamente na 

circulação de pessoas e serviços que reside a preocupação com o tema objeto do presente 

estudo, qual seja: analisar a lei aplicável à solução dos conflitos e controvérsias decorrentes 

dos contratos internacionais de trabalho. 
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Para tanto, abordaremos as normas de direito internacional público e privado 

aplicáveis, bem como as normas de direito interno, notadamente a Constituição Federal, a Lei 

de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, e os princípios gerais do direito, neles 

incluídos os princípios norteadores do Direito do Trabalho. 

A importância de tal abordagem reside em demonstrar a inter-relação entre o 

direito internacional público e privado do trabalho, uma vez que em casos obscuros ou de 

difícil interpretação da melhor norma de direito internacional privado a ser aplicada, pode a 

convenção internacional indicar a diretriz a ser seguida, vez que determina os critérios 

mínimos de proteção ao trabalhador que devem ser observados. 

Ademais, como sempre defendeu Hans Kelsen: “os grandes princípios do 

Direito Internacional Privado emanam do Direito Internacional Público, como a aplicação das 

leis de outros Estados, a vedação ao questionamento da validade de atos praticados por outros 

Estados dentro de sua jurisdição e o reconhecimento da validade dos direitos adquiridos no 

estrangeiro sob a égide da lei local”.1  

Como é cediço, o Direito do Trabalho é um dos ramos do direito brasileiro, 

cujo princípio básico é a proteção do trabalhador. Temos um sistema rígido de leis e 

princípios, sendo que a maioria deles decorre da adoção de normas e princípios do Direito 

Internacional do Trabalho, mediante adesão às Convenções da Organização Internacional do 

Trabalho, o que também será objeto do presente estudo. 

Em matéria trabalhista, tanto o direito interno, como o direito internacional 

seguem o princípio da proteção ao trabalhador, sendo de fundamental importância os diversos 

instrumentos internacionais celebrados, já que as normas de proteção do trabalho e do 

trabalhador constituem um contraponto indispensável a um fenômeno ocorrido em todo o 

mundo: o capitalismo. 

Assim, a evolução desse fenômeno, repercutindo na economia e nas normas de 

proteção nos territórios dos Estados, deflagrou inegavelmente a necessidade de se estabelecer 

tratados internacionais e normas internas para regular as relações dos particulares nesta seara. 

Tão importante quanto estabelecer essas regras é também analisar a 

diversidade de normas existentes seja no âmbito interno, ou internacional, e assim verificar a 

que melhor se aplica às questões ligadas aos contratos internacionais de trabalho, ou seja, 

àqueles contratos entre empregado e empregador, que contêm um elemento de estraneidade, 

                                                           
1 KELSEN, Hans. Principles of international law. 2. ed. Revistão de Robert W. Tucker. New York: Halt-
Rinehart and Winston, 1967, p. 380. 
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seja ele em relação ao local da prestação de serviços, entre a nacionalidade do empregador ou 

do empregado. 

O que pretendemos ao final desta dissertação é especificar o raciocínio jurídico 

que estabelece, ante as normas e princípios existentes, a possível lei material aplicável ao caso 

concreto, sendo o nosso objeto de estudo apenas os conflitos decorrentes de contratos 

individuais, não abordaremos, portanto, os conflitos de natureza coletiva, tampouco a 

competência judiciária ou normas processuais. 
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1 ORIGEM E EVOLUÇÃO DAS RELAÇÕES DE TRABALHO 

 

Inicialmente, é importante fazermos uma breve síntese das diversas formas de 

relação entre empregado e empregador ao longo da história, demonstrando como se efetivou a 

criação de normas em favor dos trabalhadores, e como estas normas evoluíram até possuírem 

o reconhecimento de normas fundamentais, que atualmente são asseguradas tanto pelo direito 

internacional quanto pelo direito interno dos Estados. 

Assim, importante analisarmos, resumidamente, os principais aspectos de cada 

uma das fases antes de iniciarmos o objeto do nosso estudo, para que possamos compreender 

a evolução das relações de trabalho até a eclosão dos direitos sociais, das normas trabalhistas 

e da figura do contrato de trabalho, visando à proteção do trabalhador. 

 

1.1 Evolução Histórica 

 

As relações de trabalho no mundo passaram por diversas fases, antes de 

receberem a proteção das normas trabalhistas. 

A Antiguidade foi marcada pelo modelo de produção escrava, o qual se 

baseava na submissão do trabalhador escravo ao seu senhor, sendo que o primeiro era 

considerado propriedade desse último. 

Amauri Mascaro Nascimento relata que o trabalhador era simplesmente uma 

“coisa”, sem possibilidade sequer de se equiparar a sujeito de direito2. 

Nesse período, a prestação de serviços era obrigatória; imposta pelos senhores 

da terra aos escravos, que não possuíam autonomia da vontade para contratar sua força de 

trabalho. 

A escravidão era a maior fonte de mão de obra, mas não a única. Já existia o 

trabalho livre, mas em pequena escala. 

Como bem observa Gabriela Neves Delgado “[...] o trabalho, como símbolo de 

direito, imbuído de significado positivo, àquele tempo não passava de utopia”.3  

Na Idade Média, em razão das invasões bárbaras e por influência do 

cristianismo, o sistema escravista foi cedendo lugar ao sistema da servidão em que 

                                                           
2 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao direito do trabalho. 33. ed. São Paulo: LTr, 2007, p. 43. 
3 DELGADO, Gabriela Neves. Terceirização: paradoxo do direito do trabalho contemporâneo. São Paulo: LTr, 
2003, p. 29. 
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predominavam as relações de suserania e vassalagem entre os donos da terra e os servos, que 

cultivavam a terra do senhor no sistema de meação e recebiam dele a proteção. 

Os servos também não possuíam autonomia nas relações de produção, pois 

tinham que prestar contas de seus serviços aos senhores feudais, sendo obrigados a pagarem 

taxas pela utilização da gleba. Portanto, permanecia a concepção negativa de trabalho.  

Os feudos produziam o necessário para a subsistência de seus habitantes, o que 

redundou na diminuição da atividade comercial e redução da vida urbana.  

Na cidade, ficaram apenas os artífices que se dedicavam basicamente à 

produção de armas e utensílios de ferro e sobreviviam das trocas desses utensílios por 

alimentos produzidos nos feudos, gerando a crise no sistema de produção feudal. A partir da 

decadência do processo de produção feudal, surgiu o trabalho em corporações de ofícios 

específicos.  

Sobre o regime de trabalho adotado nessas corporações, Amauri Mascaro 

Nascimento observa que abrangia três categorias, a saber: i) aprendizes: compreendia a fase 

inicial, na qual o trabalhador não era remunerado em dinheiro e vivia sob dependência do 

patrão, que lhe proporcionava alojamento e comida para a aprendizagem de um ofício ou 

profissão; ii) companheiros: eram os trabalhadores livres e que ganhavam salários dos 

mestres; iii) mestres: tinham essa condição atingida quando, sujeitando-se a uma comissão 

julgadora composta de outros mestres, tinham sua obra reconhecida como uma “obra mestra". 

Equiparam-se aos empregadores atualmente4.  

Na Idade Moderna, por sua vez, se estabeleceu o elo entre a classe burguesa 

detentora do poder econômico em virtude da exploração do comércio, e a Monarquia, 

detentora do poder político. 

O fortalecimento da burguesia, que foi a principal característica da fase de 

transição entre a Idade Moderna e a Idade Contemporânea, influenciou as estruturas do modo 

de produção e das relações de trabalho. 

O rompimento entre a burguesia e a monarquia, cujo emblema foi a Revolução 

Francesa, inaugura a Idade Contemporânea em 1789 e fixa os postulados do Estado Moderno. 

As liberdades individuais foram extremamente valorizadas pela burguesia, que 

via na garantia do direito de propriedade a segurança para o corpo social.  

Nesse cenário, houve a expansão do próprio sistema capitalista pela burguesia, 

e a concessão de liberdades e poderes à sua classe, em detrimento da nobreza, e o afastamento 

                                                           
4 NASCIMENTO, 2007, p. 43. 
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da intervenção do estado no mercado econômico, para favorecer a livre circulação de capital e 

mercadorias necessárias à aceleração do sistema industrial.5  

Eis aí a Revolução Industrial, a qual teve como base três pilares, quais sejam: o 

acúmulo de capital pelos burgueses, favorecidos pela expansão do comércio e pela exploração 

das Colônias; as invenções que permitiram avanços tecnológicos, e o princípio da liberdade 

individual do trabalho. 

As invenções, cujo destaque foram máquinas a vapor, e o capital burguês, 

permitiram uma nova organização do processo produtivo. Este novo processo foi o sistema 

fabril em substituição ao sistema artesanal então realizado pelas corporações de ofício.  

No sistema fabril não eram necessários maiores conhecimentos técnicos dos 

trabalhadores, sendo assim, a utilização da mão de obra do trabalhador passou a ser 

organizada, proporcionando uma exploração sistematizada. 

Os processos mecânicos de produção em série do sistema fabril fizeram 

aumentar a quantidade de trabalho, mas não necessariamente sua qualidade. Os artesãos que 

não conseguiram competir com o ritmo da máquina, empobreceram e ficaram desempregados. 

Os trabalhadores do sistema fabril, por sua vez, para se manterem empregados 

tiveram de se submeter a condições de trabalho desumanas. 

Predominava o improviso no ambiente de trabalho, já que as máquinas e os 

operários eram acoplados em lugares minúsculos, com ventilação e iluminação precárias, sem 

quaisquer dispositivos de segurança, e acabavam por sofrer diversos acidentes.  

Nesse período, foi ampla a utilização da mão de obra feminina e infantil por 

serem menos onerosas que a mão de obra masculina; somando-se a isso a jornada de trabalho 

excessiva, a inexistência de descanso remunerado, a falta de higiene etc.6 

Como bem observa Arnaldo Süssekind, foi esse o ambiente criado, à época, 

pelas relações sociais oriundas do trabalho, o que culminou na criação de duas classes de 

interesses antagônicos: a proletária e a capitalista.7 

A liberdade de contratar era uma falácia, posto que o trabalhador via-se 

obrigado a se submeter às condições impostas pelo empregador. No Liberalismo do Estado 

Moderno, não havia lugar para uma legislação que, protegendo o trabalhador fabril, o 

igualasse em condições com seu empregador. 

                                                           
5 DELGADO, 2003, p. 33. 
6 GUIMARÃES, Antônio Monteiro. (Org.) Dicionário do pensamento marxista. Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 
2001, p. 5. 
7 SÜSSEKIND, Arnaldo et al. Instituições de direito do trabalho. 22. ed., São Paulo: LTr, 2005, p. 34. v. 1. 
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Esse quadro fez gerar a revolta da classe trabalhadora contra a máquina e uma 

série de ataques aos estabelecimentos fabris começou a ocorrer na Europa. 

Em meio a esse ambiente surgem as primeiras normas protetoras dos direitos 

do trabalhador, consistentes de diversos instrumentos internacionais, e também internos, com 

a positivação dos referidos direitos nas constituições dos países. 

Também começaram a surgir doutrinas políticas, econômicas e religiosas 

preocupadas em oferecer uma solução para o quadro de injustiça social que se instalava na 

Europa. 

Amauri Mascaro Nascimento observa que não foram apenas jurídicos os 

instrumentos que desencadearam uma reação contra a questão social enfrentada no âmbito da 

Revolução Industrial, ensinando que para essas modificações, contribuiu decisivamente a 

ideia de justiça social, difundida pela doutrina social da Igreja Católica (por meio de suas 

Encíclicas); e também o Marxismo, que pregava a união dos trabalhadores para a construção 

de uma ditadura do proletariado, supressiva do capital, com a passagem prévia da apropriação 

dos bens de produção pelo Estado, visando uma futura sociedade comunista não confirmada 

pela história.8 

 

1.2 Primeiros Instrumentos de Proteção do Trabalhador 

 

No presente capítulo, apontaremos apenas os principais instrumentos jurídicos 

que ensejaram essa modificação, e que são considerados “marcos” do Direito do Trabalho. 

Nesse aspecto, destacamos alguns instrumentos jurídicos que ocorreram de 

forma contemporânea, tais como: a Constituição do México de 1917; a Constituição da 

Alemanha de 1919; e a criação da OIT (Organização Internacional do Trabalho) em 1919, que 

foi fundada com a convicção de que a paz universal somente pode estar baseada na justiça 

social.  

Sabemos que houve algumas normas esparsas, anteriores às acima 

mencionadas que resguardavam direitos aos trabalhadores, mas trataremos aqui daquelas 

normas que introduziram o direito dos trabalhadores como direito fundamental, positivados 

nas constituições dos estados, de maneira sistematizada.  

                                                           
8 NASCIMENTO, 2007, p. 44-45.  
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A Constituição do México foi, sem dúvida, precursora em adotar os direitos 

trabalhistas como direitos fundamentais ao lado dos direitos individuais, muito embora não 

estivesse, àquela época, vivendo a realidade europeia de produção industrial. 

O México não foi um país capitalista produtivo até 1910, pois era 

fundamentalmente agrícola, com acumulação de terras nas mãos de poucas pessoas e marcado 

pela peonagem (escravidão por dívida), inclusive em relação aos índios, que eram despojados 

de suas terras.9  

Todavia, no início do século XX, houve a descoberta de petróleo ao largo da 

costa do Golfo do México, aumentando o interesse estrangeiro de ingleses e americanos que 

já participavam com seu capital na indústria de mineração e construção de ferrovias daquele 

país. 

Surgiram, naquele ambiente, diversos movimentos grevistas de operários 

locais, já que recebiam muito menos do que os operários norte-americanos pelo mesmo 

trabalho prestado. 

A classe média, então, apoiada por intelectuais se articulou para a formação de 

um partido político, mesmo sofrendo a repressão do governo. 

Assim, em 1906 foi publicado o Programa do Partido, que se tornou a marca 

da Constituição de 1917. 

Nas palavras de Fábio Konder Comparato: 

[...] a Constituição mexicana foi a primeira a estabelecer a 
desmercantilização do trabalho, própria do sistema capitalista, ou seja, a 
proibição de equipará-lo a uma mercadoria qualquer, sujeita à lei da oferta e 
da procura no mercado. A Constituição mexicana estabeleceu, firmemente, o 
princípio da igualdade substancial de posição jurídica entre trabalhadores e 
empresários, na relação contratual de trabalho, criou a responsabilidade dos 
empregadores por acidentes de trabalho e lançou, de modo geral, as bases 
para a construção do moderno Estado Social de Direito.10 

 

Os principais artigos da Constituição Mexicana, que instituíram os direitos 

sociais como direitos fundamentais, foram os artigos 5º e 123. 

O artigo 5º estabeleceu as premissas básicas do direito à remuneração por todo 

o trabalho prestado. Já o Título VI da Constituição Mexicana, que versa sobre Trabalho e 

Seguridade Social, em seu artigo 123, estabelece um rol extenso e diversificado de direitos e 

garantias aos trabalhadores, dentre os quais, destaca-se: jornada diária de 8 horas, proibição 

                                                           
9 SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. Curso de direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2011, v. 1, p. 271-273. 
10 COMPARATO, Fábio Konder. A afirmação histórica dos direitos humanos. São Paulo: Saraiva, 2007, p. 
181. 
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do trabalho de menores de 12 anos, limitação de jornada do menor de 16 anos a 6 horas 

diárias, descanso semanal, direito ao salário mínimo, proteção à maternidade, igualdade 

salarial, direito de sindicalização e de greve, indenização de dispensa, seguros sociais e 

proteção contra acidente de trabalho.11 

Sem dúvida, a referida Constituição foi um instrumento inovador e até mesmo 

radical aos padrões da época, vez que disciplinou os direitos e garantias que transformaram os 

trabalhadores em sujeitos de direito, deixando eles de ter o tratamento de mero objeto como se 

observava até então. 

Outro importante instrumento de criação das normas trabalhistas foi a 

Constituição da Alemanha de 1919, também conhecida como a “Constituição de Weimar”, 

que foi a primeira constituição democrática alemã, promulgada após a derrota da Alemanha 

na Primeira Guerra Mundial, marcando a fundação da República de Weimar.12 

A República então fundada necessitava de uma nova ordem, sendo que, para 

tanto, foi instaurado um parlamento cuja função precípua seria criar a nova Constituição do 

país. 

A referida Constituição, no que tange aos direitos sociais, repercutiu em toda a 

Europa, e previa a criação de um direito unitário do trabalho, o direito de associação dos 

trabalhadores e representação destes perante o empregador para a defesa de seus interesses e 

melhores condições de trabalho. 

Alice Monteiro de Barros esclarece que: “[...] o direito unitário do trabalho, 

fruto de estudos dos juristas alemãs, decorre do fato do direito do trabalho não compreender 

apenas uma relação individual, mas também uma relação social, numa situação de mescla 

indissolúvel” 13, razão pela qual deve ser tratado como uma concepção unitária. 

Os direitos sociais encartados pela Constituição de Weimar estão todos 

destacados no Capítulo 5, que preveem a criação de leis de proteção ao trabalhador, a 

dignidade e justiça na relação de trabalho, a igualdade, salário justo, e associação sindical.  

Conforme destacado acima, a Constituição de Weimar instituiu também muitos 

direitos fundamentais aos trabalhadores, mas um grande ponto inovador foi a previsão, no 

artigo 161, do direito a um sistema de seguro social, até então não previsto 

                                                           
11 SOUTO MAIOR, 2011, p. 273. 
12 Ibid., p. 277. 
13 BARROS, Alice Monteiro. Curso de direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2007, p. 96. 
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constitucionalmente, o mencionado sistema visava proteger as situações de infortúnio, 

maternidade e aposentadoria por idade.14 

Como bem menciona Fábio Konder Comparato, a Constituição de Weimar foi 

considerada a base das democracias sociais, vez que: 

Apesar das fraquezas e ambigüidades assinaladas, e malgrado sua breve 
vigência, a Constituição de Weimar exerceu decisiva influência sobre a 
evolução das instituições políticas em todo o Ocidente. O Estado da 
democracia social, cujas linhas-mestras já haviam sido traçadas pela 
Constituição mexicana de 1917, adquiriu na Alemanha de 1919 uma 
estrutura mais elaborada, que veio a ser retomada em vários países após o 
trágico interregno nazi-fascista e a 2ª Guerra Mundial. A democracia social 
representou efetivamente, até o final do século XX, a melhor defesa da 
dignidade humana, ao complementar os direitos civis e políticos — que o 
sistema comunista negava — com os direitos econômicos e sociais, 
ignorados pelo liberal-capitalismo. De certa forma, os dois grandes pactos 
internacionais de direitos humanos, votados pela Assembléia Geral das 
Nações Unidas em 1966, foram o desfecho do processo de 
institucionalização da democracia social, iniciado por aquelas duas 
Constituições no início do século.15 

 

Outro marco fundamental na formação do Direito do Trabalho foi a criação da 

OIT – Organização Internacional do Trabalho. Referida organização foi constituída em 1919, 

após a Primeira Guerra Mundial, na Parte XIII do Tratado de Versalhes, como um organismo 

autônomo no âmbito da Liga das Nações. 

A preocupação, à época, voltava-se à instauração da paz mundial e a evitar que 

outra guerra mundial fosse deflagrada, com consequências devastadoras aos povos, como 

então ocorrera. 

Carlos Roberto Husek, fazendo uma reflexão histórica, observa que a Primeira 

Guerra Mundial (1914-1918) levou milhares de trabalhadores à luta, lado a lado com outras 

classes sociais, fazendo-os compreender que, se os homens eram iguais na guerra, em que a 

morte estava presente, também o eram na vida, o que levou os governos a fazerem concessões 

aos operários.16 

Segadas Vianna, ressalta: 

Compreendiam todos que os trabalhadores, que haviam caído nos campos de 
batalha, lutaram não somente para a defesa das riquezas dos detentores de 
capital, os maiores responsáveis pela guerra; tinham, também, preparado o 
campo para uma nova aurora social, em que os operários gozassem dos 

                                                           
14 SOUTO MAIOR, 2011, p. 279. 
15 COMPARATO, Fabio Konder. A constituição alemã de 1919. Disponível em: <http://www.dhnet.org.br>. 
Acesso em: 4 maio 2013. 
16 HUSEK, Carlos Roberto. Curso de direito internacional público. 11. ed., São Paulo: LTr, 2012, p. 298.  



21 
 

 

mesmos direitos de que usufruíam todos os cidadãos, em que o trabalho 
fosse colocado no mesmo plano que o capital.17 

 

Nesse ambiente, entendeu-se que não seria possível alcançar a paz mundial 

sem que houvesse justiça social, e para tanto, seria necessária uma organização de âmbito 

internacional que estabelecesse critérios mínimos de proteção ao trabalhador, ao trabalho do 

menor, e ao trabalho da mulher. 

Jean-Michel Servais observa que o preâmbulo se refere expressamente à 

justiça com o desejo de uma paz social duradoura: a paz e a harmonia do mundo estariam em 

risco se o trabalho fosse realizado em condições miseráveis. O texto refere-se claramente a 

harmonia tanto na ordem interna, quanto na internacional.18 

Nota-se, que referida organização originou-se no pós-guerra e 

contemporaneamente às Constituições do México e de Weimar, o que demonstra que a 

preocupação, à época, era resguardar e estabelecer critérios essenciais de proteção ao trabalho 

assalariado em diversas partes do mundo. 

Arnaldo Süssekind destaca os principais objetivos da OIT, asseverando que 

não se resumem a melhorar as condições de trabalho, mas melhorar a condição humana em 

seu conjunto; que a melhora não é apenas das condições materiais de existência, mas sim do 

progresso material e da segurança econômica, como a defesa dos valores da liberdade de 

expressão e de associação, dignidade e igualdade de oportunidades e, principalmente, que o 

que se busca é promover o bem comum, tanto material como espiritual da humanidade.19 

A Organização Internacional do Trabalho foi então instituída e passou a 

regular e estabelecer normas de direito do trabalho aplicáveis internacionalmente, por meio de 

suas Conferências Internacionais do Trabalho, nas quais eram negociadas as Convenções 

(tratados internacionais) de observância obrigatória aos estados ratificantes e decididas as 

Recomendações (cuja observância, embora sem caráter cogente, se faz necessária aos países 

membros, por tratar de matérias de grande relevância e apelo social). 

Em capítulo oportuno, trataremos das principais Convenções da OIT e dos 

direitos conquistados através deste importante organismo internacional de suma importância 

ao Direito Internacional do Trabalho, que persiste em sua atuação com êxito até os dias atuais. 

                                                           
17 SÜSSEKIND, Arnaldo. Direito internacional do trabalho. 3. ed., São Paulo: LTr, 2000, p. 42. 
18 SERVAIS, Jean-Michel. Derecho internacional del trabajo. Buenos Aires: Heliasta, 2011, p. 19. 
19 SÜSSEKIND, op. cit., p. 42. 
 



22 
 

 

Uma importante característica que diferencia a OIT das demais organizações 

internacionais e que lhe confere grande equilíbrio, respeitabilidade e justiça em sua atividade 

normativa é a sua constituição tripartite, ou seja, a OIT é formada por representantes dos 

Estados, dos trabalhadores e dos empregadores. 

Celso de Albuquerque Mello destaca a plena observância desta característica 

tripartite, assim relatando: 

a) nos Estados em que existe um pluralismo de organizações sindicais, cada 
organização sindical envia o seu representante; a que não envia delegado, 
manda assessor técnico; 
b) já houve casos na Conferência de se invalidar os poderes do representante 
dos empregados. Tal fato ocorre quando os sindicatos não tiverem liberdade 
na sua escolha; 
c) os países comunistas tinham problemas com o delegado dos patrões, que 
eram sempre contestados. Estes países enviam direitos de empresas 
socializadas; 
d) se não é aceita a representação dos empregados de uma delegação, a 
representação dos empregadores perde o direito de voto e vice-versa. 20 

 

Dessa forma, as propostas e instrumentos normativos produzidos no âmbito da 

OIT observam os interesses de todas as partes envolvidas no direito do trabalho, quais sejam: 

os entes normativos (Estados), e as partes diretamente interessadas, às quais as normas se 

destinam (empregados e empregadores). 

E foi assim, com esse espírito de justiça social que a OIT subsistiu à derrocada 

da Liga das Nações, com o advento da Segunda Guerra Mundial e permanece como 

Organismo especializado da Organização das Nações Unidas – (ONU), até os dias atuais. 

O artigo 57 da Carta das Nações, assim dispõe:  

1. As várias entidades especializadas, criadas por acordos 
intergovernamentais e com amplas responsabilidades internacionais, 
definidas em seus instrumentos básicos, nos campos econômico, social, 
cultural, educacional, sanitário e conexos, serão vinculadas às Nações 
Unidas, de conformidade com as disposições do Artigo 63. 2. Tais entidades 
assim vinculadas às Nações Unidas serão designadas, daqui por diante, como 
entidades especializadas. 
 

Como vimos, as relações de trabalho passaram por diversas fases até 

evoluirmos a um conjunto de normas sistematizadas que reconhecessem e estabelecessem 

direitos aos trabalhadores.  

                                                           
20 MELLO, Celso D. de Albuquerque. Curso de direito internacional público. 15. ed. Rio de Janeiro: Renovar, 
2004, p. 709. 
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Não se pode deixar de acrescentar, contudo, o entendimento de alguns 

doutrinadores, que sustentam que o Direito do Trabalho também favoreceu a classe patronal, 

na medida em que preservou a ordem estabelecida nas relações de trabalho. 

Maurício Godinho Delgado, por exemplo, sustenta que mesmo considerando-

se a relevância das lutas sociais, o Direito do Trabalho foi patrocinado pelas classes 

dominantes, que o tinham como um instrumento hábil de inserção e neutralização das classes 

populares na sociedade capitalista, através do controle do Estado.21 

 

1.3 A Evolução das Relações de Trabalho no Contexto Brasileiro 

 

O contexto histórico da evolução das relações de trabalho no Brasil não difere 

muito do contexto mundial. 

Semelhante à Antiguidade, o Brasil Colônia conheceu basicamente o sistema 

de trabalho baseado na escravidão. Também em menor proporção havia trabalho livre, com 

feições de locação de serviços. 

Assim permaneceu durante a fase do Brasil Império, até mesmo após o Brasil 

República muito em razão da política de exploração desenvolvida pela Coroa. 

Portugal não teve durante um bom tempo, a verdadeira intenção de colonizar o 

Brasil. Mesmo depois da Independência, a economia local continuou fundada na exploração 

da terra, agora pelas oligarquias rurais. Soma-se a isso a influência das ideias do Liberalismo 

incorporadas pelo até então recente Estado brasileiro. 

Somente com a abolição da escravatura em 1888 e a incorporação da mão de 

obra imigrante é que o Brasil passa a conhecer a industrialização. 

Com a promulgação da Lei Áurea, em 13 de maio de 1888, a prática da 

escravidão foi abolida no Brasil, tornando o trabalhador juridicamente livre e dando origem, 

em nosso país, a um modelo de relação de trabalho bilateral, que foi a base do sistema 

capitalista de produção. Foi, então, que surgiram as relações empregatícias, que substituíram a 

submissão do trabalhador escravo ao seu senhor, pela subordinação do trabalhador ao 

possuidor dos meios de produção. 

Assim, torna-se importante salientar que os doutrinadores estabelecem a Lei 

Áurea como o marco inicial da proteção das relações empregatícias no Brasil, como ensina 

Maurício Godinho Delgado, ao sustentar que: “De fato, constituiu-se em diploma que tanto 
                                                           
21 DELGADO, Maurício Godinho. Introdução ao direito do trabalho: relações de trabalho, relação de 
emprego. São Paulo: LTr, 2006, p. 99. 
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eliminou da ordem jurídica a relação de produção incompatível com o ramo justrabalhista (a 

escravidão), como, em consequência, estimulou a incorporação pela prática social da fórmula 

então revolucionária de utilização da força de trabalho: a relação empregatícia”.22 

O desenvolvimento da indústria brasileira conheceu quase os mesmos 

problemas que o desenvolvimento da indústria europeia gerou, levando o governo a formular 

as primeiras leis de caráter social, porém, sempre com um fundo paternalista. 

Várias leis foram sendo editadas ao longo do tempo, dificultando o trabalho do 

aplicador do direito. 

Sentiu-se, por isso, a necessidade de proceder a uma consolidação dessas leis, 

projeto que ficou a cargo de uma comissão chefiada por Arnaldo Süssekind, e foi promulgado 

em primeiro de maio de 1943. 

Por volta da década de 1970, o movimento sindical no Brasil também começa 

a avançar, e o Brasil, já mergulhado no regime militar, começa a sofrer os efeitos da 

transnacionalização das empresas e da globalização da economia. 

Apesar dessas mudanças, é interessante notar que a legislação trabalhista 

permaneceu quase que intocada.  

Veremos adiante, que fatores econômicos e sociais continuam a influenciar as 

relações de trabalho e respectiva normatização, principalmente no que toca à prestação de 

serviços além das fronteiras do Estado, o que atualmente se mostra muito comum por meio 

das empresas transnacionais e em decorrência também da formação de blocos econômicos e 

de integração.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
22DELGADO, 2006, p. 55.  
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2  GLOBALIZAÇÃO E REGIONALIZAÇÃO: A EVOLUÇÃO DAS RE LAÇÕES DE 

TRABALHO ALÉM DAS FRONTEIRAS 

 

Uma vez demonstrada a evolução das relações de trabalho até o surgimento 

das normas de proteção ao trabalhador, passaremos agora a analisar os fenômenos 

econômicos da Globalização e da Regionalização, dos quais decorre outro avanço nas 

relações de trabalho: as relações de trabalho que são exercidas além das fronteiras de um país. 

Estas relações de trabalho são as que interessam à presente dissertação, vez que 

é delas que podem surgir o conflito de normas a serem aplicadas para reger os seus 

respectivos contratos internacionais de trabalho. 

Neste capítulo, abordaremos também, como a Globalização impacta no sistema 

hoje rígido, de normas trabalhistas existentes, e na flexibilização das normas trabalhistas, que 

é considerada por parte da doutrina, como sendo a equalização possível a atender tanto os 

interesses sociais, como econômicos. 

 

2.1 Globalização e a Empresa Transnacional 

 

Globalização, de acordo com Carlos Roberto Husek é o “[...] fenômeno social, 

consistente na aproximação de distâncias geográficas e na homogeneização das expectativas 

de consumo, de imaginários culturais, e de práticas políticas decorrentes da globalização 

econômica”.23 

A globalização tem como inevitável e previsível conseqüência, fatores  como a 

hegemonia, dominação e transnacionalização de empresas. 

De acordo com os ensinamentos de Deilton Ribeiro Brasil, a globalização não 

é um fenômeno recente. Aquela de que se fala hoje representa apenas o êxito mais elaborado 

de uma eterna tendência humana de explorar e depois colonizar todo o território que ainda 

existe, até fazer dele um único vilarejo  controlado.  A tradução prática dessa tendência deu-se 

de várias formas, segundo a criatividade de cada grupo, o seu espírito empreendedor, a sua 

agressividade e a disponibilidade de tecnologia, mais ou menos avançadas.24 

Embora a globalização seja um fenômeno muito antigo, fato é que até a 

Revolução Industrial o processo foi tímido. Com o advento da Revolução Industrial e a 

                                                           
23 HUSEK, 2012, p. 158. 
24 BRASIL, Deilton Ribeiro. Empresas transnacionais sob o império da nova ordem mundial e sua integração no 
direito internacional. Revista dos tribunais, São Paulo, n. 792, 2001, p. 35-62. 
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liberação do Capitalismo para suas plenas possibilidades de expansão, a globalização deu um 

salto qualitativo e significativo. 

A ampliação dos espaços de lucro conduziu à globalização. O mundo passou a 

ser visto como um enorme mercado, com locais de investimento e de matéria-prima. 

Em um primeiro momento, a globalização foi também o espaço para o 

exercício de rivalidades intercapitalistas e daí resultaram duas grandes guerras mundiais.  

Apesar do surgimento das transnacionais ter ocorrido no final do século XIX e 

os principais grupos presentes hoje terem nascido, em sua maioria, nas primeiras décadas do 

século passado, somente após a Segunda Guerra Mundial elas adquiriram sua posição de 

hegemonia na economia mundial, pois com a dominação do mercado interno, se torna atrativa 

a busca de outros mercados espalhados pelo mundo.  

José Cretella Neto destaca que nos países industrializados, antes da Segunda 

Guerra Mundial, os principais segmentos da economia explorados pelas transnacionais eram o 

petróleo, veículos automotores, produtos químicos e alguns metais, sendo que a agricultura, o 

carvão e o aço, bem como a indústria têxtil ficavam mais concentrados em mãos dos cidadãos 

do país.25  

Ao longo do século XX, a globalização foi conduzida a uma padronização da 

informação, da cultura e do consumo. Isso se deveu não apenas ao progresso tecnológico 

trazido pela Revolução Industrial, mas, sobretudo, ao desejo e necessidade da busca pelo 

lucro. 

As empresas transnacionais buscam, então, um mercado mundial aberto aos 

seus produtos e às suas fábricas, daí o fato de a globalização ser tão defendida por países 

europeus, Estados Unidos e Japão, que são países com altos níveis de desenvolvimento 

tecnológico. 

José Cretella Neto assinala:  

Com efeito, o desenvolvimento tecnológico, a melhoria dos meios de 
comunicação – ferrovias, navios a vapor, telégrafo – e a necessidade de 
expansão foram fatores decisivos para que essas empresas européias e 
americanas passassem a operar no exterior, podendo manter adequado 
controle sobre filiais geograficamente distantes, atendendo mais 
adequadamente os clientes locais, por meio de gerentes de mesma 
nacionalidade, familiarizados com a cultura de seus países de origem.26 

 

                                                           
25 CRETELLA NETO, José. Empresa transnacional e direito internacional. Rio de Janeiro: Forense, 2006, p. 
7. 
26 Ibid., p. 5. 
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Outro importante aspecto é que tais empresas possuem, atualmente, um grau de 

liberdade excepcional, que se manifesta na mobilidade do capital industrial, nos 

deslocamentos, na terceirização e nas operações de aquisições e fusões, segundo suas 

estratégias de controle do mercado e da produção, sendo que a maior parte desses fluxos de 

investimentos permanece concentrada nos países desenvolvidos. 

De acordo com o entendimento de Hirst e Thompson, a globalização seria um 

mito porque a economia internacionalizada sempre existiu e as empresas genuinamente 

transnacionais são muito raras, já que a maior parte delas tem forte base nacional, não 

havendo transferência maciça de investimentos e empregos dos países avançados para os 

países em desenvolvimento, posto que tais investimentos se concentram justamente nas 

economias industriais do Japão, Europa, Estados Unidos e os países menos desenvolvidos, 

ficam cada vez mais marginalizado.27  

Portanto, são distintos os impactos da globalização para os países da periferia 

do sistema capitalista, dado que o grau de inserção desses países depende, em grande parte, do 

estágio de desenvolvimento industrial alcançado, das perspectivas de crescimento do mercado 

interno e de condições políticas que vão se constituindo internamente. 

Carlos Roberto Husek assevera sobre a globalização:  

[...] é um processo que, por suas regras, atinge o mundo todo, embora com 
efeitos desiguais, levando-se em conta o grau de desenvolvimento dos 
países, sua política externa, sua capacidade de sobreviver e defender seus 
interesses, participando de organizações e de blocos regionais, esgrimindo os 
ataques à sua economia e utilizando-se das regras postas, por necessárias e 
inevitáveis concessões democráticas, pelos organismos econômicos (OMC, 
FMI, BIRD etc.) para fazer valer alguns direitos.28 

 
 

Desde os anos 1950, num contexto de políticas desenvolvimentistas, verifica-

se a presença de empresas transnacionais operando em setores chave da estrutura produtiva de 

países como Brasil, México e Argentina. 

Importante observar que a liberalização do comércio e a abertura dos mercados 

nacionais têm produzido também o acirramento da concorrência, sendo que a exploração do 

trabalho é cada vez mais um instrumento dessa disputa.  

O trabalho infantil e o trabalho escravo são utilizados como vantagens 

comparativas na guerra comercial. Esta prática, conhecida como dumping (rebaixamento) 

                                                           
27 HIRST, Paul; THOMPSON, Grahame. Globalização em questão. Rio de Janeiro: Vozes, 1998, p. 15. 
28 HUSEK, Carlos Roberto. A nova (des)ordem internacional – onu: uma vocação para a paz. São Paulo: RCS, 
2007, p. 25. 
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social, consiste precisamente na violação de direitos fundamentais, utilizando a 

superexploração dos trabalhadores como vantagem comparativa na luta pela conquista de 

melhores posições no mercado mundial.  

Ainda, em um mundo sem fronteiras, as empresas transnacionais sempre terão 

a oportunidade de optar por países que apresentem mão de obra barata, matéria-prima 

abundante, e incentivos fiscais.  

Nesse sentido, Mozart Victor Russomano afirma: 

[...] a competitividade dos produtos nacionais no mercado internacional 
globalizado exige a baixa de preços, que só se obtém com cortes de custos. 
O corte de custos sociais é mais facilmente realizável que outros cortes que 
ferem e reduzem interesses econômicos relevantes na condução da política 
do Estado, que movem o mecanismo da produção de bens e serviços.29 

 

De maneira geral, as empresas transnacionais agem, atualmente, instalando 

fábricas nos países que apresentam essas condições. 

Em certos casos, não necessariamente fabricam o produto completo naquele 

país, como ocorre com as montadoras de veículos e sim, fabricam as partes do produto, 

separadamente em países diversos, as quais são reunidas ou montadas em terceiros países e, 

então, exportadas para o resto do mundo. 

Esse sistema de produção realizada separadamente é o que mais proporciona a 

circulação dos empregados das transnacionais para a prestação de serviços em locais diversos 

ao da contratação, bem como a contratação de mão de obra local por empresa estrangeira. 

José Cretella Neto observa que essa produção realizada separadamente foi bem 

acentuada entre o final dos anos 1970 até 2000; ocasião em que as transnacionais transferiram 

para o exterior (notadamente Índia e China) setores que não dependem de mão de obra tão 

especializada, como: a montagem de brinquedos, máquinas e ferramentas, call centers 

(comunicando-se via satélites), ou de outros fatores de produção mais baratos, tais como 

energia e matéria prima, visando à diminuição do custo produtivo e o consequente aumento de 

lucratividade.30 

Desse modo, o reflexo da globalização nas relações trabalhistas se configura 

pela atuação das empresas transnacionais, com o grande poder que acabam por exercer sobre 

as decisões dos países em que estão instaladas, forçando inclusive a flexibilização das normas 

trabalhistas contrárias aos seus objetivos. 

                                                           
29 RUSSOMANO, Mozart Victor. Direito do trabalho e globalização econômica. In: DIREITO do trabalho & 
direito processual do trabalho: novos rumos. Curitiba: Juruá, 2002, p. 32. 
30 CRETELLA NETO, 2006, p. 35. 
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Sendo a empresa transnacional o principal vetor do desenvolvimento da 

economia globalizada, acirrou-se a polêmica entre os defensores do Estado Social e os 

adeptos do Estado Liberal frente às relações de trabalho.  

Os neoliberais pregam a omissão do Estado, desregulamentando, tanto quanto 

possível o Direito do Trabalho, a fim de que as condições de emprego sejam ditadas, 

basicamente, pelas leis de mercado.  

Já os defensores do Estado Social, esteados na doutrina social da Igreja ou na 

filosofia trabalhista, advogam a intervenção estatal nas relações de trabalho, na medida 

necessária à efetivação dos princípios formadores da justiça social e à preservação da 

dignidade humana. 

Nota-se que a globalização econômica, através de seu maior veículo que são as 

empresas transnacionais, causa um impacto direto na normatização das relações de trabalho, 

eis que: de um lado estão a força econômica e a expansão de mercados e desenvolvimento 

econômico dos países hospedeiros, e de outro, os direitos trabalhistas conquistados ao longo 

da história. 

É nesse conflito de interesses que surge a reivindicação empresarial pela 

flexibilização dos direitos trabalhistas, uma vez que tal instituto, segundo seus defensores, não 

teria o condão de desregulamentar os direitos conquistados, mas apenas adaptar as normas 

trabalhistas às variações econômicas. 

Estudaremos a flexibilização trabalhista no tópico 2.3 do presente capítulo.  

  

2.2 Regionalização 

 

Abordamos no tópico anterior, que a globalização favorece apenas os grandes 

centros industrializados, deixando países periféricos à margem do desenvolvimento. 

Todavia, paralelamente ao desenvolvimento da globalização, após a Segunda 

Guerra Mundial, outro fenômeno econômico deflagrou-se, qual seja, a regionalização. A 

regionalização consiste no agrupamento de países, que unem esforços econômicos, culturais e 

sociais para a defesa de seus interesses frente às superpotências. 
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Sérgio Abreu e Lima Florêncio complementa afirmando que a Globalização e a 

Regionalização se completam, porque os Estados de uma região se unem pra sofrer com 

menos intensidade os impactos econômicos da globalização.31  

Octavio Ianni defende que a regionalização não é um obstáculo à globalização, 

ao revés, ela pode ser vista como um processo por meio do qual a globalização recria a nação, 

de modo a conformá-la à dinâmica da economia transnacional.32  

Assim, os blocos econômicos são formados, movidos pela identidade cultural, 

política, social e/ou econômica, e também pela proximidade geográfica de seus estados-

membros, passando ao processo de integração regional.  

Integração regional, nas palavras de Antonio Rodrigues de Freitas Jr, é a 

estratégia política induzida pelos agentes econômicos e implementada por intermédio do 

Estado, por via de compromissos internacionais e supranacionais, geradora de unificações 

aduaneiras, mercados comuns ou uniões econômicas.33 

O processo de integração dos blocos regionais abrange, na concepção de 

Carlos Roberto Husek, cinco fases, a saber: a zona de livre comércio, a união aduaneira, o 

mercado comum, a união econômica e monetária e a união política. 

É na fase do mercado comum que ocorrem as relações de trabalho 

internacionais entre os cidadãos e as empresas, situados nos territórios dos diversos Estados-

membros. 

Isso porque, o mercado comum abrange as cinco liberdades: a livre circulação 

de bens, a livre circulação de pessoas, livre prestação de serviços (o que significa dizer que os 

cidadãos podem trabalhar, estudar e realizar demais atividades dentro do bloco, com os 

mesmos direitos dos nacionais do país em questão), liberdade de capitais e liberdade de 

concorrência.  

Podemos mencionar como exemplo de regionalização, a constituição do 

Mercosul e da União Europeia. 

O Mercosul, como sabemos, foi constituído por meio do Tratado de Assunção 

(1991) entre Brasil, Argentina, Paraguai e Uruguai. 

                                                           
31 FLORÊNCIO, Sérgio Abreu e Lima; ARAÚJO, Ernesto Henrique Fraga. Mercosul hoje. São Paulo: Alfa 
Ômega, 1996, p. 81. 
32 IANNI, Octávio. A era do globalismo. Rio de Janeiro: Civilização Brasileira, 1999, p. 115. 
33 FREITAS JUNIOR, Antonio Rodrigues. Globalização, mercosul e crise do estado-nação. São Paulo: LTr, 
1997, p. 73. 
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A Venezuela, desde 2006 também passou a ser membro pleno, sendo que o 

Mercosul ainda conta com membros associados, como Bolívia, Colômbia, Equador, Chile e 

Peru. 

O referido bloco ainda encontra-se em fase de união aduaneira incompleta, não 

tendo atingido a fase do mercado comum. 

A União Europeia, por sua vez, decorre da fusão, por meio do Tratado de 

Roma (1957) de três Comunidades Europeias: CECA – Comunidade Econômica do Carvão e 

do Aço; CEE – Comunidade Econômica Europeia e CEEA – Comunidade Econômica de 

Energia Atômica. 

Atualmente, a União Europeia conta com 28 estados-membros: Alemanha 

(1952), Áustria (1995), Bélgica (1952), Bulgária (2007), Chipre (2004), Croácia (2013), 

Dinamarca (1973), Eslováquia (2004), Eslovénia (2004), Espanha (1986), Estônia (2004), 

Finlândia (1995), França (1952), Grécia (1981), Hungria (2004), Irlanda (1973), Itália (1952), 

Letônia (2004), Lituânia (2004), Luxemburgo (1952), Malta (2004), Países Baixos (1952), 

Polônia (2004), Portugal (1986), Reino Unido (1973), República Checa (2004), Romênia 

(2007), Suécia (1995).34  

A União Europeia encontra-se na fase de União Econômica e Monetária, sendo 

que desde 1968 alcançou a livre circulação de trabalhadores.35 

Desta forma, a União Europeia, para cuidar dos efeitos da livre circulação, de 

capital, de pessoas e de serviços, conta com normas supranacionais, consistentes de tratados 

internacionais que asseguram igualdade de direitos sociais a todos os cidadãos dos estados-

membros que a compõem. 

Pedro Dallari, nesse sentido, explica a diferença na produção e aplicação das 

normas nacionais em relação às normas de direito internacional público, necessárias à 

integração: 

Esse processo de acentuação da integração internacional e de valorização do 
papel do Direito Internacional Público, se é verdade que não implica a 
superação do Estado, importa necessariamente na alteração de determinadas 
características na sua atuação como ente provedor de normas jurídicas para a 
sociedade. De mero produtor e aplicante autárquico de direito nacional, o 
Estado tende a ter acentuado seu papel de contratante, legitimador e 
aplicante de normas supranacionais. A soberania, assim, não se materializa 
tão somente na prerrogativa de conceber o próprio ordenamento jurídico, 
mas também e de modo crescente, na participação livre e independente na 
edificação de um ordenamento jurídico supranacional. Daí o porquê da 

                                                           
34 Informação obtida no site disponível em: http://www.europa.eu. Acesso em: 22 maio 2013. 
35 HUSEK, 2012, p. 183. 
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relevância da reflexão acerca dos mecanismos atuais de integração do 
Direito Internacional Público ao direito interno.36  

 

Assim, no tocante às normas de direito do trabalho no âmbito da União 

Europeia, é importante mencionar que estas se consubstanciam em normas comunitárias e 

princípios gerais que prevalecem sobre as normas internas dos Estados-membros. 

A Carta Europeia dos Direitos Sociais Fundamentais é a norma vigente na 

União Europeia desde 1989, e define os direitos mínimos que devem ser assegurados por seus 

Estados-membros a todos os trabalhadores do bloco. 

 

2.3 Flexibilização das Normas Trabalhistas 

 

Conforme demonstramos anteriormente, no decorrer da história houve a 

construção dos direitos sociais, dando início à criação de normas de proteção ao trabalho. 

Tais normas foram incorporadas à constituição dos Estados, garantindo-se, 

assim, aos empregados, diversos direitos individuais e coletivos. 

A conquista desses direitos e sua consequente normatização deixou as relações 

entre empregado e empregador cada vez mais rígidas, de tal maneira que se apregoa 

atualmente sobre a necessidade de se flexibilizar, ou seja, de adaptar alguns direitos, com o 

objetivo hipotético de controlar um dos problemas sociais mais graves do fim do século 

passado (XX) e início deste (XXI) em muitos países: o desemprego.  

Isso porque, em decorrência da globalização, tornou-se mais fácil o acesso do 

consumidor a produtos, bens e serviços fornecidos por empresas de diversos países, 

oferecidos a preços também diversificados, gerando uma enorme concorrência mundial. 

Soma-se a isso, o grande avanço tecnológico que vem se desenvolvendo ao 

longo dos tempos, o qual gerou a substituição do trabalho humano por máquinas, 

principalmente no setor industrial. 

Fatores como os acima exemplificados acarretaram uma enorme crise de 

desemprego que por muito tempo assolou e até hoje assola alguns países.  

As iminentes baixas das condições de trabalho e dos salários ocasionaram a 

grande busca da criação de riquezas, surgindo assim, o processo de flexibilização trabalhista 

que, primeiramente, expandiu-se pela Europa e, posteriormente, pelo resto do mundo. 

                                                           
36 DALLARI, Pedro B. A. Constituição e tratados internacionais. São Paulo: Saraiva, 2003, p. 6-7. 
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A flexibilização trabalhista constitui-se de sistemas legais que preveem opções 

menos rígidas na contratação das condições laborais, sejam elas decorrentes de negociação 

coletiva ou de contrato individual de trabalho.  

Nas palavras de Plá Rodriguez, flexibilização é um termo elástico, com 

variados graus de intensidade, e também cômodo, porque o sentido contrário seria a rigidez, a 

intolerância. Pode significar mera adaptação através de leis mais elásticas, ou até 

desregulação, com substituição da norma estatal pela convenção coletiva ou individual.37 

Nelson Manrich leciona que:  

A flexibilização exprime o processo de ajustamento das instituições jurídicas 
às novas realidades da sociedade capitalista. Vincula-se às questões do 
desemprego, novos processos de administração da produção, dentre outros. 
Por meio dela, a empresa ajusta sua produção, mão-de-obra e condições de 
trabalho às flutuações do sistema econômico.38  

 

Essas flexibilizações podem servir de complemento ou suplemento do 

ordenamento jurídico, permitindo a adaptação de normas cogentes a peculiaridades regionais, 

empresariais ou profissionais, além de derrogações de condições anteriormente estipuladas, 

para adaptá-las a situações emergenciais ou conjunturais, vigente por certo lapso de tempo. 

Portanto, a flexibilização nada mais é do que a maneira de adaptar as normas 

jurídicas trabalhistas para atender as alterações verificadas na economia, refletidas nas 

relações entre trabalho e capital, ou seja, é a possibilidade da empresa utilizar-se de 

mecanismos jurídicos que lhe permitam adaptar a produção, o emprego e as condições de 

trabalho em face das variações do sistema econômico. 

Nesse sentido, é importante ressaltar que o direito do trabalho sempre esteve 

entre a seara econômica e a social, funcionando como mediador, na procura de soluções de 

compromisso, entre os interesses da economia e as necessidades sociais.  

A flexibilização tornou mais evidente tal compromisso, oferecendo 

mecanismos jurídicos que permitem à empresa ajustar sua produção, emprego e condições de 

trabalho às flutuações rápidas do sistema econômico, tais como a terceirização de mão de 

obra, a ampliação do rol de contratos por tempo determinado, a inserção do trabalhador ao 

regime do FGTS, retirando-lhe o direito à estabilidade no emprego, dentre outros.39 

                                                           
37 RODRIGUEZ, Américo Plá. Enfoque sobre la flexibilización: derecho del trabajo. Buenos Aires: La Ley, 
1990, p. 154. 
38 MANNRICH, Nelson. A modernização do contrato de trabalho. São Paulo: LTr, 1998, p. 75. 
39 BARROS, 2007, p. 84. 
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Orlando Teixeira Filho da Costa ensina que a flexibilização das normas 

trabalhistas surge como um meio de sobrevivência das empresas ante a crescente e intensa 

influência do capitalismo e da globalização, ao afirmar que:  

A flexibilização é o instrumento ideológico neoliberal e pragmático de que 
vêm se servindo os países de economia de mercado, para que as empresas 
possam contar com mecanismos capazes de compatibilizar seus interesses e 
os dos seus trabalhadores, tendo em vista a conjuntura mundial, 
caracterizada pelas rápidas flutuações do sistema econômico, pelo 
aparecimento de novas tecnologias e outros fatores que exigem ajustes 
inadiáveis.40 

 
 

Para Alice Monteiro de Barros, a flexibilização no campo do trabalho, 

historicamente, tem sido uma reivindicação empresarial identificável com uma explícita 

solicitação de menores custos sociais e maior governabilidade do fator trabalho.41 

Por ser um tema complexo, que abarca, de um lado, a atividade empresarial, a 

geração de lucros e o desenvolvimento econômico do país, e de outro lado, os interesses 

sociais do trabalhador e a manutenção do emprego, visando, sobretudo, evitar-se a 

informalidade, a doutrina divide-se no que tange às vantagens e desvantagens que a 

flexibilização envolve.  

Assim, podemos encontrar alguns entendimentos que defendem a ideia do 

intervencionismo, da proteção do trabalhador economicamente mais frágil, através de normas 

provenientes da lei ou do contrato coletivo e, também, outros entendimentos que defendem 

maior liberdade de gestão da empresa, com redução da intervenção ao mínimo necessário, e 

adoção de mecanismos revogáveis a qualquer tempo, conforme as necessidades de produção e 

do mercado, sustentando que a competitividade da empresa é reconhecida como fator de 

sobrevivência. 

Luiz Carlos Robortella sustenta que flexibilizar nada mais é que dar uma 

"maior possibilidade de disciplina das relações de trabalho pelas partes e menos pelo Estado, 

projetando-se o direito do trabalho como instrumento regulador do processo econômico e, por 

essa via, apto a atingir seus desígnios de proteção ao empregado".42  

Ives Grandra Martins Filho ainda esclarece que a flexibilização tende ao ideal 

de restringir a intervenção do Estado no campo trabalhista, passando-se ao sistema da 

                                                           
40 COSTA, Orlando Teixeira. Direito alternativo ou flexibilização. Rev. LTr, São Paulo, v. 56, 1992. p. 779. 
41 BARROS, Alice Monteiro. Flexibilização e garantias mínimas. Genesis: Curitiba, 1999, p. 10. 
42 ROBORTELLA, Luiz Carlos Amorim. O moderno direito do trabalho. São Paulo: LTr, 1994, p. 117. 
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autorregulamentação das relações laborais, pelas próprias partes interessadas, por meio da 

negociação coletiva.43  

Não podemos deixar de mencionar que a flexibilização dos direitos trabalhistas 

está relacionada não apenas ao processo de globalização da economia, mas também ao 

neoliberalismo, cuja característica predominante é a subsistência de um Estado mínimo, que 

deixe de regular questões sociais, inclusive as de cunho trabalhista, em prol da regulação 

autônoma privada, individual ou coletiva.44 

Salientamos que o Direito do Trabalho atual, oriundo da revolução tecnológica 

e do liberalismo, resguarda a possibilidade de substituição do Poder Estatal em detrimento dos 

acordos praticados pelos particulares (patrão e empregado), nas relações trabalhistas.  

Além da flexibilização, temos outro instituto que visa, igualmente, limitar a 

atuação estatal nas relações entre empregado e empregador, transferindo a estes a liberdade de 

estabelecer as condições que regerão a relação de trabalho. Trata-se da desregulamentação das 

normas, que não se confunde com a flexibilização. 

Nas lições de Arnaldo Süssekind, a desregulamentação do Direito do Trabalho 

não se confunde com a flexibilização, pois a desregulamentação retira a proteção do Estado ao 

trabalhador, permitindo que a autonomia privada individual ou coletiva regule as condições de 

trabalho e os direitos e obrigações advindos da relação de emprego. Já a flexibilização 

pressupõe a intervenção estatal, ainda que superficial, com normas gerais, através das quais 

não se pode conceber a vida do trabalhador com dignidade.45 

De acordo com os ensinamentos de Jorge Luiz Souto Maior, podemos extrair 

claramente a distinção entre flexibilização e desregulamentação, ao esclarecer: 

Conceitualmente falando, flexibilização é idéia distinta da 
desregulamentação. Por flexibilização entende-se a adaptação das regras 
trabalhistas à nova realidade das relações de trabalho, que permite, e muitas 
vezes exige, um reordenamento do sistema jurídico, não necessariamente no 
sentido de diminuição de direitos ou de exclusão de regras positivadas, mas 
no sentido de regular, de modo diferente, as relações de trabalho. Por 
desregulamentação identifica-se a idéia de eliminação de diversas regras 
estatais trabalhistas, buscando uma regulamentação por ação dos próprios 
interessados.46 

 
 

                                                           
43 MARTINS FILHO, Ives Grandra da Silva. Manual esquemático de direito e processo do trabalho. 7. ed., 
São Paulo: Saraiva, 1998, p. 9. 
44 DELGADO, 2003, p. 107 
45 SÜSSEKIND, 2005, p. 44. 
46 SOUTO MAIOR, Jorge Luiz. O direito do trabalho como instrumento de justiça social. São Paulo: LTr, 
2002, p. 139. 
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Resta evidente, portanto, que flexibilização não se confunde com 

desregulamentação, sendo esta última caracterizada pela total ausência do Estado na 

normatização das relações de trabalho, permitindo assim um maior desenvolvimento da plena 

liberdade sindical e das negociações coletivas no âmbito privado das relações entre capital e 

trabalho. 

Patrícia Neves Delgado sustenta que estes dois institutos (flexibilização e 

desregulamentação) beneficiam apenas à classe empregadora, mostrando-se prejudicial ao 

empregado, vez que este depende da intervenção estatal na elaboração das normas 

trabalhistas, que foram conquistadas arduamente, no decorrer da história, para defesa de seus 

interesses. 

 

Em suas palavras:  

Não obstante as peculiaridades próprias que podem ser percebidas nas idéias 
de desregulamentação e de flexibilização trabalhista, infere-se que ambas 
foram elaboradas em sentido inverso à construção do Direito do Trabalho, 
privilegiando, de certo modo, a ótica dos interesses empresariais, ao passo 
que o mencionado ramo jurídico especial foi construído privilegiando a ótica 
dos interesses dos empregados.47  

 
 

José Cretella Neto, ao revés, defende a flexibilização como uma solução da 

contraposição entre as normas que asseguram o direito do trabalho e o interesse econômico 

das empresas transnacionais, sustentando que: 

[...] é preciso levar em consideração o surgimento da denominada teoria da 
flexibilização das relações trabalhistas, a qual significa mobilidade, 
adaptabilidade das normas trabalhistas, através da individualização das 
novas condições de trabalho, com vistas à superação da crise econômica e à 
mantença e/ou o aumento dos postos de trabalho, que, em lugar de 
privilegiar a interpretação meramente positivista do Direito do Trabalho, 
atua aprofundando os fundamentos sociológicos, econômicos e políticos, 
aplicando-os às rápidas modificações do mercado de trabalho e das relações 
econômicas em geral.48 

 
Se deixarmos de lado os entendimentos doutrinários sobre o tema, percebemos 

que a flexibilização e a desregulamentação tratam-se apenas de formas de aflorar questões 

fundamentais do mercado de trabalho, tais como custo e produtividade da mão de obra, 

competitividade, modernização, mercado, lucro e desenvolvimento econômico. 

                                                           
47 DELGADO, 2003, p. 109. 
48 CRETELLA NETO, 2006, p. 150. 
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Diante do recente período em que se contextualiza o âmbito trabalhista, 

traduzido no desemprego em larga escala, a ocorrência da flexibilidade laboral foi e ainda é 

vista, na maioria das vezes, como uma forma de evitar o desemprego e inviabilizar a 

informalidade, desde que as normas trabalhistas e as condições de emprego estejam 

minimamente controladas pelo Estado. 

Para tanto, mister se faz observar os direitos fundamentais e sociais positivados 

internamente pelos países e, ainda, os preceitos internacionais ditados pela OIT - Organização 

Internacional do Trabalho49 , que não podem ser objeto de flexibilização e sempre devem ser 

considerados pelo julgador, ao aplicar o direito ao caso concreto. 

No próximo capítulo, abordaremos tais direitos de forma mais detalhada. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
49 BARROS, 2007, p. 85. 
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3  NORMAS DE PROTEÇÃO MÍNIMA DO TRABALHADOR NO DIRE ITO 

INTERNACIONAL PÚBLICO DO TRABALHO E NO DIREITO DO 

TRABALHO BRASILEIRO 

 

Conforme anteriormente mencionado, os direitos dos trabalhadores atualmente 

encontram-se encartados na Constituição da maioria dos países e são considerados direitos 

fundamentais.  

Neste passo, importante observar que a doutrina classifica a divisão de 

categorias dos direitos fundamentais em gerações ou dimensões. Valério Mazzuoli destaca 

que a nomenclatura “gerações” pode gerar uma falsa ideia de que uma categoria de direitos 

substitui a outra anterior, preferindo utilizar a nomenclatura “dimensões”, já que não há uma 

sucessão das categorias de direitos, mas sim cumulação entre elas.50 

Desta forma, são classificados como direitos de primeira, segunda e terceira 

dimensões, e alguns doutrinadores entendem que existe uma quarta dimensão, que seria o 

direito à democracia e à informática. Todavia, esta última dimensão ainda está muito 

incipiente. 

Os direitos humanos fundamentais de primeira dimensão são os chamados 

direitos civis e políticos, que englobam o direito à vida, à liberdade, à propriedade, à 

igualdade formal, às liberdades de expressão coletiva, aos direitos de participação política e 

algumas garantias processuais. 

Ou seja, são os direitos relacionados à questão do próprio indivíduo como tal 

(direito à vida e à liberdade); direitos que limitam a atuação do Estado na liberdade 

individual.  

Esses direitos podem ser classificados como Direitos Civis e Políticos, mas 

também são chamados de Direitos de Liberdade, sendo os primeiros a constarem no 

documento normativo Constitucional. 51  

Os direitos humanos fundamentais de segunda dimensão surgiram no final do 

século XIX, tendo um histórico trabalhista e embasado no marxismo, em razão da busca 

perante o Estado para que este agisse positivamente a fim de favorecer as liberdades que 

anteriormente eram apenas formais.  

                                                           
50 MAZZUOLI, Valério de Oliveira. Curso de direito internacional público. 2. ed., São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2007, p. 676-677. 
51 Ibid., p. 676. 
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Como ressalta Carlos Roberto Husek, a segunda dimensão dos direitos 

humanos surgiu na fase do desenvolvimento da economia industrial e consiste nos direitos 

econômicos, sociais, relativos à saúde, educação, previdência e assistência social, cultura, 

lazer, segurança e transporte, e tem por finalidade obrigar o Estado a concretizar as 

necessidades da coletividade.52 

Logo, os direitos de segunda dimensão compreendem as liberdades sociais 

posto que o Estado tem a obrigação de proporcionar o bem-estar da sociedade.  

O Estado tem o dever de intervir nas relações onde há uma relação de 

hipossuficiência, para que os maiores não prevaleçam perante os menos favorecidos, e assim 

haja uma relação de equilíbrio. 

Os direitos humanos fundamentais de terceira dimensão são os chamados 

direitos de solidariedade ou de fraternidade e surgiram no século XX, compondo os direitos 

que pertencem a todos os indivíduos, constituindo um interesse difuso e comum, 

transcendendo a titularidade coletiva ou difusa, ou seja, tendem a proteger os grupos 

humanos. 

Podemos tratar como direitos de terceira dimensão: o direito à paz, à 

autodeterminação dos povos, ao meio ambiente, à qualidade de vida, à utilização e 

conservação do patrimônio histórico e cultural e o direito à comunicação.53 

Destarte, a terceira dimensão de direitos tem por finalidade básica a 

coletividade, ou seja, proporcionar o bem-estar dos grandes grupos, que muitas vezes são 

indefinidos e indeterminados, como por exemplo, o direito ao meio ambiente e à qualidade de 

vida, direito esses reconhecidos atualmente como difusos. 

Os direitos fundamentais de quarta dimensão se caracterizam como aqueles 

que surgiram dentro das últimas décadas, devido ao alto desenvolvimento tecnológico da 

humanidade, sendo estes ainda apenas pretensões de direitos. 

Os de quarta dimensão seriam os direitos ligados ao avanço da tecnologia da 

informação e da cibernética. 

Importante mencionar, que a doutrina caracteriza os direitos humanos como: 

universais, imprescritíveis, inalienáveis, atemporais, irrenunciáveis, absolutos, imutáveis, 

transnacionais, indivisíveis e interdependentes.54 

Há também um elemento de historicidade, conforme afirma Norberto Bobbio:  

                                                           
52 HUSEK, 2007, p. 66. 
53 MAZZUOLI, 2007, p. 676. 
54 WEIS, Carlos. Direitos Humanos contemporâneos. São Paulo: Malheiros, 2006, p. 109/142. 
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[...] os direitos do homem, por mais fundamentais que sejam, são direitos 
históricos, ou seja, nascidos em certas circunstâncias, caracterizadas por 
lutas em defesa de novas liberdades contra velhos poderes, e nascidos de 
modo gradual, não todos de uma vez e nem de uma vez por todas [...] o que 
parece fundamental numa época histórica e numa determinada civilização 
não é fundamental em outras épocas e em outras culturas. 55 

 

Os direitos humanos fundamentais são, assim, uma construção histórica, sendo 

que, a concepção sobre quais são os direitos considerados fundamentais varia de época para 

época, e de lugar para lugar. 

Flávia Piovesan ensina que a universalização dos direitos humanos ocasionou a 

formação de um sistema internacional de proteção desses direitos, que é integrado por 

tratados internacionais que refletem a consciência ética contemporânea compartilhada pelos 

Estados, uma vez que invocam o consenso internacional sobre temas centrais aos direitos 

humanos, na busca da criação de parâmetros protetivos mínimos.56  

 

3.1 Direito Internacional do Trabalho e Direitos Fundamentais Sociais 

As principais fontes dos direitos sociais e de proteção ao trabalhador são: 

- no plano internacional: os princípios, os tratados internacionais (universais e regionais), 

resoluções, recomendações e convenções da Organização Internacional do Trabalho – OIT; 

- no plano interno: a Constituição Federal, a Consolidação das Leis do Trabalho, as demais 

leis complementares e ordinárias, as convenções coletivas, os acordos coletivos de trabalho, e 

as sentenças normativas. 

 

3.1.1 O Direito Internacional do Trabalho 

 

Arnaldo Süssekind conceitua o Direito Internacional do Trabalho como sendo:  
 

O capítulo do Direito Internacional Público que trata da proteção do 
trabalhador, seja como parte de um contrato de trabalho, seja como ser 
humano, com a finalidade de: a) universalizar os princípios de justiça social 
e, na medida do possível, uniformizar as correspondentes normas jurídicas; 
b) estudar as questões conexas, das quais depende a consecução desses 
ideais; c) incrementar a cooperação internacional visando à melhoria das 
condições de vida do trabalhador e à harmonia entre o desenvolvimento 
técnico-econômico e o progresso social.57 

 
                                                           
55 BOBBIO, 1992, p. 38. 
56 PIOVESAN, Flavia. Direitos humanos e justiça internacional: um estudo comparativo dos sistemas 
regionais europeu, interamericano e africano. São Paulo: Saraiva, 2006, p. 13. 
57 SÜSSEKIND, 2000, p. 17. 
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Carlos Roberto Husek complementa definindo que: 

Tal direito consagra-se no conjunto de normas e princípios que se revelam 
aplicáveis a todos os trabalhadores, independentemente dos Estados, de que 
são nacionais, e mesmo àqueles sem Estado, apátridas, refugiados e outros, 
marginais do mundo globalizado. Porque o Direito Internacional do Trabalho 
tem natureza e vocação universais.58  

 

Relata ainda, o ilustre jurista, os instrumentos dos quais o Direito Internacional 

do Trabalho se utiliza em sua atividade normativa, destacando os tratados internacionais em 

geral, as convenções, as recomendações, as declarações e as resoluções, todas elaboradas no 

âmbito da OIT, e que devem ser incorporados no direito interno dos Estados.59 

O Direito Internacional do Trabalho é composto tanto de normas internacionais 

universais, ou seja, aplicáveis a todos os países; como regionais, sendo estas aplicáveis a 

determinado bloco econômico de âmbito regional, no caso do presente estudo, a União 

Europeia e o Mercosul. 

 

3.1.2 Normas de Direito Internacional do Trabalho em Âmbito Universal 

No âmbito universal, podemos destacar como principais normas de direito 

internacional: 

a) Tratado Constitutivo da Organização Internacional do Trabalho (1919): o 

primeiro grande marco dos direitos sociais na esfera internacional universal foi a Carta 

Constitutiva da OIT, em 1919, cuja finalidade e principais objetivos também já tratamos no 

referido capítulo. 

b) Declaração de Filadélfia (1944): outro importante instrumento foi a 

Declaração relativa aos fins e objetivos da OIT, de 1944, aprovada na Conferência de 

Filadélfia e transformada em anexo à Constituição da OIT, que antecipou e serviu de modelo 

para a Carta das Nações Unidas e para a Declaração Universal dos Direitos do Homem.60  

A Declaração de Filadélfia reafirmou a competência, finalidade e objetivos da 

OIT, destacando os seus princípios fundamentais mais importantes em seu artigo I.61 

                                                           
58 HUSEK, Carlos Roberto. Curso básico de direito internacional público e privado do trabalho. 2. ed., São 
Paulo: LTr, 2011, p. 58. 
59 IBID., p. 59. 
60 Informação obtida no sítio eletrônico da OIT disponível em: http://www.oitbrasil.org.br. Acesso em: 04 maio 
2013. 
61 “I. a) o trabalho não é uma mercadoria; b) a liberdade de expressão e de associação é uma condição 
indispensável a um progresso ininterrupto; c) a penúria, seja onde for, constitui um perigo para a prosperidade 
geral; d) a luta contra a carência, em qualquer nação, deve ser conduzida com infatigável energia, e por um 
esforço internacional contínuo e conjugado, no qual os representantes dos empregadores e dos empregados 
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c) Carta das Nações Unidas (1945): como se sabe, ao final da Segunda Guerra 

Mundial, os países vencedores prepararam uma conferência pós-guerra, visando à criação de 

uma organização internacional em nível universal para a reconstrução jurídico-política do 

mundo, já que a então estabelecida pela Liga das Nações havia fracassado ao não conseguir 

evitar a Segunda Guerra. 

Assim, em 1945, em São Francisco, na Califórnia, foi assinada a Carta das 

Nações Unidas, que tinha como principais propósitos: preservar as gerações vindouras do 

flagelo da guerra; reafirmar a fé nos direitos fundamentais do homem, da dignidade e no valor 

do ser humano; igualdade de direitos entre homens e mulheres, bem como entre as nações 

grandes e pequenas; promover o progresso social, e melhores condições de vida; prática da 

tolerância e da paz; manutenção da segurança internacional; conseguir a cooperação 

internacional para resolver os problemas internacionais de caráter econômico, social, cultural 

ou humanitário, respeitar e estimular o respeito aos direitos humanos, às liberdades 

fundamentais sem distinção de raça, sexo, língua ou religião. 

É em seu artigo 55, que a Carta das Nações estabelece seus propósitos relativos 

aos direitos sociais.62 

d) Declaração Universal dos Direitos Humanos (1948): outra fonte 

fundamental dos Direitos Sociais é a Declaração Universal dos Direitos Humanos, que foi 

adotada em 1948 pelo Conselho Econômico e Social das Nações Unidas.  

Conforme explica Arnaldo Süssekind,  

[...] ela não constitui um tratado ratificado pelos Estados-membros da ONU; 
mas, por consagrar princípios fundamentais da ordem jurídica internacional, 
que devem caracterizar a civilização contemporânea, é considerada fonte 
máxima de hierarquia no mundo do Direito. [...] Essa Declaração visou 
explicar tais direitos e ressaltar o dever das nações de torná-los efetivos”.63 

 

 

                                                                                                                                                                                      

discutam, em igualdade, com os dos Governos, e tomem com eles decisões de caráter democrático, visando o 
bem comum”. 
62 “Artigo 55. Com o fim de criar condições de estabilidade e bem-estar, necessárias às relações pacíficas e 
amistosas entre as Nações, baseadas no respeito ao princípio da igualdade de direitos e da autodeterminação dos 
povos, as Nações Unidas favorecerão: a) níveis mais altos de vida, trabalho efetivo e condições de progresso e 
desenvolvimento econômico e social; b) a solução dos problemas internacionais econômicos, sociais, sanitários e 
conexos; a cooperação internacional, de caráter cultural e educacional; e c) o respeito universal e efetivo dos 
direitos humanos e das liberdades fundamentais para todos, sem distinção de raça, sexo, língua ou religião”.  
63 SÜSSEKIND, 2000, p. 21. 
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A Declaração contém artigos específicos de proteção ao trabalhador, que são 

os artigos I, II, IV, XXII, XXIII, XXIV e XXV. 64  

Outrossim, de suma importância se mostra o Preâmbulo da Declaração 

Universal dos Direitos do Homem, o qual nos leva à clara compreensão de que o seu principal 

propósito é garantir a dignidade da pessoa humana.65  

Neste sentido, Arnaldo Süssekind, observa: “há uma lei maior de natureza 

ética, cuja observância independe do direito positivo de cada Estado. O fundamento dessa lei 

é o respeito à dignidade da pessoa humana. Ela é a fonte das fontes do direito”.66  

A dignidade da pessoa humana, como visto anteriormente, é o princípio de 

maior importância no campo dos direitos fundamentais e base de todas as normas de direitos 

humanos. 

Neste sentido, Flávia Piovesan leciona: 

Daí a primazia do valor da dignidade humana, como paradigma e referencial 
ético, verdadeiro superprincípio a orientar o constitucionalismo 
contemporâneo, nas esferas local, regional e global, doando-lhe especial 
racionalidade, unidade e sentido. No dizer de Cançado Trindade: ‘Não se 
pode visualizar a humanidade como sujeito de Direito a partir da ótica do 
estado; impõe-se reconhecer os limites do Estado a partir da ótica da 
humanidade’. 67 

 

                                                           
64 Artigos I e II: estabelecem a liberdade e a igualdade de todas as pessoas em dignidade e direito, sem distinção 
de idade, sexo, religião, cor, língua, classe social etc.; artigo IV: proíbe o trabalho escravo ou de servidão; artigo 
XXII: prevê o direito à seguridade social; artigo XXIII: prevê o direito ao trabalho e ao emprego em condições 
justas e favoráveis, e a proteção contra o desemprego; igual remuneração a igual trabalho; remuneração justa e 
satisfatória assegurando a si próprio e familiares uma vida digna; artigo XXIV: prevê o direito ao descanso e 
lazer, limite de jornada e férias remuneradas; artigo XXV: prevê o direito a um padrão de vida capaz de 
assegurar a si e à família saúde, bem-estar, alimentação, vestuário, habitação, cuidados médicos e seguridade 
social, proteção especial à infância e maternidade.  
65 “Preâmbulo: Considerando que o reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família 
humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz no mundo; 
Considerando que o desprezo e o desrespeito pelos direitos humanos resultaram em atos bárbaros que ultrajaram 
a consciência da Humanidade e que o advento de um mundo em que os homens gozem de liberdade de palavra, 
de crença e da liberdade de viverem a salvo do temor e da necessidade foi proclamado como a mais alta 
aspiração do homem comum; Considerando essencial que os direitos humanos sejam protegidos pelo Estado de 
Direito, para que o homem não seja compelido, como último recurso, à rebelião contra tirania e a opressão; 
Considerando essencial promover o desenvolvimento de relações amistosas entre as nações; Considerando que 
os povos das Nações Unidas reafirmaram, na Carta, sua fé nos direitos humanos fundamentais, na dignidade e no 
valor da pessoa humana e na igualdade de direitos dos homens e das mulheres, e que decidiram promover o 
progresso social e melhores condições de vida em uma liberdade mais ampla; Considerando que os Estados-
Membros se comprometeram a desenvolver, em cooperação com as Nações Unidas, o respeito universal aos 
direitos humanos e liberdades fundamentais e a observância desses direitos e liberdades; Considerando que uma 
compreensão comum desses direitos e liberdades é da mais alta importância para o pleno cumprimento desse 
compromisso [...]” 
66 SÜSSEKIND, 2000, p. 21. 
67 PIOVESAN, 2006, p. 13. 
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Como se sabe, ele é um princípio aberto, mas que reconhece a todos os seres 

humanos, pelo simples fato de serem humanos, alguns direitos básicos – justamente os 

direitos fundamentais68. 

Grande parte da doutrina concorda que os direitos fundamentais “nascem” da 

dignidade humana. Dessa forma, há uma base comum da qual derivam todos os direitos 

fundamentais. 

Alice Monteiro de Barros esclarece: 

[...] o caráter genérico da dignidade torna fecunda as manifestações do 
direito à igualdade, à proteção da identidade, à integridade física e moral, à 
liberdade, à segurança e à auto-determinação política. A esses direitos, que 
constituem, segundo alguns autores, o conteúdo da dignidade humana, se 
inclui a garantia de um mínimo vital de subsistência, imprescindível no 
Estado Democrático de Direito. [...] A dignidade humana, tem servido ainda 
para consolidar a não-discriminação em função de sexo, cor, idade, estado 
civil, orientação sexual, além de outros aspetos.69 

 

Assim, observamos que, a dignidade da pessoa humana refere-se a todos os 

direitos inerentes ao ser humano, tais como: direito à vida, igualdade, liberdade, saúde, 

educação, direitos sociais, econômicos.  

Tal princípio funda-se nos direitos mínimos que os seres humanos devem 

exercer, sejam eles entre o Estado e o seu povo, sejam entre os próprios indivíduos, 

permitindo e obrigando igualmente a todos, o respeito a tal exercício. 

Georgenor de Sousa Franco Filho ensina:  

Esses sentimentos são, dentre outros, direito ao respeito, direito ao amor, 
direito à dignidade. Tais valores representam um plus para a Humanidade. 
Não se trata de respeitar por temor, mas respeitar por querer bem... Não se 
imagina dignidade com tratamento especial de reverências, mas sim como 
garantia de um standard minimum para a vida humana.70 

  

Infere-se, destarte, que a dignidade humana é um princípio imprescindível ao 

exercício dos direitos e deveres decorrentes da relação de trabalho e aplica-se em nível 

internacional, a diversas situações, sendo a principal delas, evitar o tratamento degradante do 

trabalhador.71 

                                                           
68 MAZZUOLI, 2007, p. 676. 
69 BARROS, 2007, p. 187. 
70 FRANCO FILHO, Georgenor de Sousa. Os tratados sobre direitos humanos e a regra do art. 5º, 3º, da 
constituição do Brasil. In: Revista do Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, v. 41, n. 81, p. 35.  
71 BARROS, op. cit., p. 187. 
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e) Normas da Organização Internacional do Trabalho – OIT: as normas 

produzidas no âmbito da OIT constituem, sem dúvida, o maior aparato normativo do direito 

internacional do trabalho. 

Há, para tanto, duas espécies principais de normas elaboradas pela OIT, sendo 

elas: as convenções e as recomendações. 

As convenções da Organização Internacional do Trabalho são tratados 

internacionais e como tais, após a ratificação internacional, a promulgação e a publicação 

internas, passam a ser de natureza obrigatória. 

Destacamos as características das Convenções Internacionais do Trabalho: são 

tratados multilaterais, abertos à adesão, de caráter normativo, podem ser ratificados sem 

limitação de prazo por qualquer Estado-membro. 

Apenas para melhor fixação, esclarecemos tais características: 

É multilateral porque é composto por mais de duas partes, entendendo-se por 

partes, o centro de interesses; é normativo porque as partes estabelecem as diretrizes e regras 

para nortear seus comportamentos, gerando direitos e deveres como um parâmetro legal, de 

norma geral e abstrata, sendo que a negociação coletiva ocorre em uma conferência 

internacional, realizada na sede da organização internacional do trabalho e, finalmente, é 

aberto à adesão porque o Estado pode participar do tratado depois de concluída a fase de 

negociação, a qualquer tempo. 

Jean Michel Servais ensina os procedimentos adotados pelo Conselho de 

Administração, com a participação da composição tripartite, ou seja: dos representantes dos 

Estados, dos empregados e dos empregadores, que antecedem à Conferência Internacional:  

Habitualmente, es el Consejo de Administración de la OIT el que fija la 
agenda para la Conferencia. A ese fin considera cualquier propuesta 
realizada por un gobierno, una organización representativa de empleadores y 
de trabajadores o, aun, una organización de derecho internacional público. 
Le toca al Consejo de Administración asegurar que el trabajo preparatório 
técnico y político sea de buen nível. Si, por um lado, el caso entre manos 
implica el conocimento de las leyes prácticas existentes; el Consejo de 
Administración también puede convocar una conferencia técnica 
preparatoria, cuya composición es en principio tripartita. Las discusiones son 
guiadas por el deseo de consenso y por el objetivo de la aplicabilidad 
universal; la elaboración del instrumento puede por ello ser precedida por 
una reunión informal tripartita o una discusión general en la conferencia, que 
no lleve directamente al proyecto de un instrumento […]72  

 

Carlos Roberto Husek classifica as convenções da OIT em:  

                                                           
72 SERVAIS, 2011, p. 55. 
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i) autoaplicáveis: são aquelas que geram efeitos imediatamente, ou seja, 

que não dependem de qualquer regulamentação para a sua aplicação;  

ii)  de princípios: são aquelas que dependem de adaptação pelo Estado-

membro e com depósito de ratificação na Repartição Internacional do Trabalho, concedendo o 

prazo de doze meses para que ele providencie a medida necessária para torná-la lei interna; 

iii)  promocionais: são as que fixam determinados objetivos e estabelecem 

os programas para a sua consecução.73 

Em 1998, a Organização Internacional do Trabalho realizou a Declaração 

sobre Princípios e Direitos Fundamentais, estabelecendo um compromisso universal dos 

Estados-membros e da comunidade internacional à respectiva adoção. 

Tal declaração estabelece um patamar mínimo a ser observado por países 

membros e não-membros, sobre princípios e direitos fundamentais do trabalhador, ao eleger 

algumas convenções internacionais do trabalho como sendo fundamentais. 

São oito as convenções fundamentais, sendo elas: 

- Convenção n. 29 – que dispõe sobre a abolição do trabalho forçado; 

- Convenção n. 87 – que dispõe sobre a liberdade sindical; 

- Convenção n. 98 – que dispõe sobre o direito de sindicalização e negociação 

coletiva; 

- Convenção n. 100 – que dispõe sobre o salário igual entre homens e 

mulheres; 

- Convenção n. 105 – que dispõe também sobre a abolição do trabalho forçado; 

- Convenção n. 111 – que dispõe sobre a discriminação em matéria de emprego 

e ocupação; 

- Convenção n. 138 – que dispõe sobre a idade mínima para o emprego; 

- Convenção n. 182 – que dispõe sobre a proibição das piores formas de 

trabalho infantil. 

Outra importante fonte do Direito Internacional do Trabalho são as 

Recomendações da OIT. Elas, por seu turno, não criam obrigações para com os Estados-

membros, já que não são submetidas à ratificação. Porém, os Estados se obrigam a levá-las às 

suas autoridades para adoção de medidas internas (criação de leis ou outros atos normativos), 

no prazo de doze a dezoito meses, contados da Conferência na qual a recomendação foi 

editada (artigo 19, do Estatuto da OIT).  
                                                           
73 HUSEK, 2011, p. 124-125. 
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Jean Michel Servais explica a diferença entre as convenções e as 

recomendações da OIT, observando que as recomendações não são ratificadas, não 

estabelecem uma obrigação, são meras normas de referência a partir das quais os países são 

incentivados a basear a sua política e o direito do trabalho.74 

Carlos Roberto Husek esclarece: 

[...] as recomendações advêm da mesma gestação das convenções. Desse 
ventre legislativo internacional pode nascer uma Convenção ou uma 
Recomendação, que na sua base tem igual estrutura. Tudo dependerá da 
aprovação em uma ou outra forma. Normalmente, a Conferência se utiliza 
das Recomendações – tomando esta forma – para disciplinar sobre temas 
ainda não completamente aceitos; sobre regras mais avançadas para os 
Estados, como promoção para universalizá-las; sobre regulamentação e 
aplicação dos princípios inseridos em muitas das Convenções.75 

 

3.1.3 Normas de Direito Internacional do Trabalho em Âmbito Regional 

 

No âmbito regional, conforme mencionado anteriormente, abordaremos apenas 

as normas previstas pela União Europeia e pelo Mercosul. 

Na União Europeia, destacamos como principais instrumentos normativos: 

a) Tratado de Roma (1957): estabeleceu e assegurou o direito à livre circulação 

de pessoas e do trabalho no âmbito da então Comunidade Europeia; o direito à seguridade 

social em cada um dos Estados, com o cômputo do período do tempo de serviço prestado nos 

outros países da Comunidade; direito à proteção em casos de doença e acidente de trabalho; 

direito à higiene; à negociação coletiva; direito sindical, dentre outros. 

Ressalta Süssekind que o principal objetivo da Comunidade Econômica 

Europeia não foi gerar um direito comum, mas impedir que qualquer de seus membros 

discrimine na aplicação de suas próprias normas, contra o trabalhador estrangeiro procedente 

de outro país da Comunidade.76 Ou seja, o que se buscou foi equiparar ao máximo o 

trabalhador de outro Estado com o trabalhador nacional, para que, a largo tempo, se chegasse 

a uma igualdade dos direitos.  

b) Código Europeu de Seguridade Social (1954), completado em 1972 pela 

Convenção Europeia de Seguridade Social: o primeiro estabeleceu um código e um protocolo 

sobre seguridade social, que foram abertos à ratificação somente após 10 anos de sua 

elaboração. Era baseado na Convenção 102 da OIT sobre normas mínimas de seguridade 

                                                           
74 SERVAIS, 2011, p. 87. 
75 HUSEK, 2011, p. 129. 
76 SÜSSEKIND, 2000, p. 433. 
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social. Já a Convenção Europeia de Seguridade Social, de 1972, dispõe sobre normas sobre 

igualdade de tratamento entre nacionais e estrangeiros, os direitos adquiridos junto a outros 

sistemas de seguridade social de outros países na comunidade. 

c) Carta Social Europeia (1961): referido instrumento foi aprovado em Turim e 

passou a vigorar em 1965 e dispôs sobre diversos temas77, sendo que cinco deles, 

obrigatoriamente devem ser aceitos por seus membros, dentre eles: direito ao trabalho, direito 

sindical, direito de negociação coletiva, direito à seguridade social, direito à assistência social 

e médica, direito a uma proteção social e econômica dos trabalhadores migrantes (apenas os 

nacionais dos Estados que ratificarem a Carta) e da família.  

Arnaldo Süssekind destaca outros temas constantes da aludida carta: greve, 

trabalho forçado, discriminação, salário, descanso semanal, feriados, férias, despedida, 

trabalho de menores e adolescentes, trabalho das mulheres e inspeção do trabalho.78 

O mesmo doutrinador ressalta que “o projeto inicial da Carta foi submetido, 

por solicitação do Conselho da Europa, a uma Conferência organizada pela OIT, com 

representantes governamentais, de empregadores e de trabalhadores, que se realizou em 

dezembro de 1958 na cidade francesa de Strasburg, onde se sediou o Parlamento Europeu. 

Nessa conferência, foi travado feito um confronto entre as disposições do projeto e as 

correspondentes normas da OIT”. 

d) Ato Único Europeu (1987): reafirma a livre circulação de mercadorias, de 

pessoas, de serviços e capitais, como um espaço sem fronteiras. 

                                                           
77 Os direitos assegurados pela Carta Social Europeia são:  
- livre circulação, permitindo a todo e qualquer trabalhador o exercício de toda e qualquer atividade profissional 
na Comunidade, segundo o princípio da igualdade de tratamento, no que se refere ao acesso ao trabalho, às 
condições de trabalho e à proteção social no país de acolhimento; 
- remuneração equitativa, devendo todos serem remunerados de forma justa; 
- melhoria das condições de vida e de trabalho, relacionadas com os processos de despedimento coletivo ou 
falência, ressaltando o direito ao repouso semanal e férias anuais pagas; 
- proteção social, tendo o direito de se beneficiar de prestações de segurança social de nível suficiente, inclusive 
às pessoas excluídas do mercado de trabalho e que não disponham de meios de subsistência; 
- associações e negociações coletivas, tendo a liberdade de se associar com vista a constituir organizações 
profissionais ou sindicais à sua escolha, para a defesa dos seus interesses econômicos e sociais, tendo o direito de 
negociar e celebrar convenções coletivas e de recorrer a ações coletivas em caso de conflito de interesses, 
incluindo o direito de greve; 
- acesso à formação profissional; 
- igualdade de tratamento e de oportunidades entre homens e mulheres; 
-informação, consulta e participação dos trabalhadores, principalmente nas empresas ou grupos com 
estabelecimentos ou empresas situados em vários Estados-membros; 
- proteção da saúde e da segurança no local de trabalho; 
- proteção da infância, dos idosos e dos deficientes, estipulando idade mínima ao trabalho e o direito a uma 
pensão quando da aposentadoria de pessoas que não possuam recursos suficientes, bem como uma assistência 
social e médica satisfatória, e propiciar medidas que favoreçam a integração profissional e social de deficientes.  
78 SÜSSEKIND, 2000, p. 435. 
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 e) Tratado de Maastrich (1992); Tratado de Adesão (1994), e Tratado de 

Amsterdã (1997): esses tratados revelam a extensão da Comunidade, com a adesão de novos 

membros, e uma maior definição da dimensão social, destacando os principais objetivos – os 

direitos fundamentais – consistentes do emprego e direitos do cidadão, supressão das últimas 

barreiras à livre circulação de pessoas, o reforço da segurança, ampliação da participação da 

Europa nas questões internacionais.79 

 No âmbito do Mercosul, podemos destacar como principais normas relativas 

ao direito do trabalho: 

a) Declaração de Montevidéu (1991): Reconheceu que o processo de 

integração deveria vir acompanhado de melhores condições de trabalho no bloco econômico. 

Armando Álvares Garcia Junior destaca algumas propostas contidas na 

Declaração, que são: a criação de subgrupos de trabalho, com a incumbência de avançar no 

estudo das matérias a eles vinculadas; o comprometimento de se estudar a possibilidade de se 

criar um instrumento que contemplasse as questões laborais e sociais para a implantação do 

Mercado Comum do Sul; a cooperação entre os Estados-parte para um recíproco 

conhecimento de regimes vinculados ao emprego, seguridade social, formação profissional e 

relações individuais e coletivas de trabalho.80 

Naquela oportunidade, foi criado o subgrupo 11 (SGT-11) para cuidar das 

Relações Laborais e Seguridade Social. Tal subgrupo possuía oito comissões temáticas, sendo 

que, a de n. 8, era a responsável pelos princípios, que versavam sobre as Convenções da OIT e 

a Carta Social. 

Buscou-se, com isso, um patamar mínimo de direitos a serem observados pelos 

estados. Porém, não logrou êxito a tentativa. 

b) Declaração Sociolaboral do Mercosul (1998): estabelece um 

comprometimento entre os Estados-parte a respeitar os direitos fundamentais do trabalhador, 

através da harmonização das legislações.  

Convencionou-se, no tocante aos direitos individuais, acerca da igualdade de 

tratamento dos trabalhadores, independentemente de sua nacionalidade (desde que de países 

do bloco); abolição do trabalho infantil; proteção aos trabalhadores em situações especiais; 

eliminação do trabalho forçado. 

                                                           
79 Ibid., p. 435. 
80 GARCIA JUNIOR, Armando Álvares. O direito do trabalho no Mercosul. São Paulo: LTr, 1997, p. 14. 
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No que tange aos direitos coletivos, previu-se o direito à liberdade sindical e à 

organização sindical; participação nos lucros e resultados da empresa; negociação coletiva, 

direito de greve; diálogo social; políticas de emprego; proteção ao desempregado e formação 

profissional. 

Todavia, o avanço nesta seara continua tímido, não tendo os membros do 

Mercosul manifestado grande interesse pela questão social no âmbito do bloco. 

Neste passo, importante destacar que a circulação dos trabalhadores no 

Mercosul – um dos objetivos do Mercado Comum – ainda está muito longe de ser alcançada, 

bem como, de modo amplo, a quebra das fronteiras. 

 

3.1.4 Normas de Direito do Trabalho Brasileiro 

 

No plano interno, a fonte precípua dos direitos fundamentais, sem dúvida, é a 

Constituição Federal. Todavia, não é a única, já que o rol de direitos e garantias fundamentais 

expressos na Carta Magna não é fechado, exaustivo, mas sim meramente exemplificativo (art. 

5º, §2º).  

Portanto, não é o fato de um direito não estar expressamente previsto que não 

será reconhecido, já que os direitos fundamentais não se limitam aos previstos no artigo 5º da 

Constituição Federal, estando abrangidos nos direitos fundamentais, aqueles dispostos nos 

artigos 6º ao 11º, dentre outros, da Carta Magna, e também os previstos em tratados 

internacionais. 

Ainda, há uma referência ao artigo 4º da Constituição Federal, que dispõe 

sobre os princípios em que se rege o Brasilnas relações internacionais. 

Neste passo, destacam-se os princípios fundamentais do Estado brasileiro que 

são: i) soberania; ii) cidadania; iii) dignidade da pessoa humana; iv) valores sociais do 

trabalho; v) livre iniciativa e vi) pluralismo político. 

Os artigos da Constituição que tratam, especificamente, dos direitos dos 

trabalhadores, são os artigos 7º (direitos individuais) e 8º (direitos coletivos).81 

                                                           
81 Art. 7º São direitos dos trabalhadores urbanos e rurais, além de outros que visem à melhoria de sua condição 
social: 
I - relação de emprego protegida contra despedida arbitrária ou sem justa causa, nos termos de lei complementar, 
que preverá indenização compensatória, dentre outros direitos; 
II - seguro-desemprego, em caso de desemprego involuntário; 
III - fundo de garantia do tempo de serviço; 
IV - salário mínimo, fixado em lei, nacionalmente unificado, capaz de atender a suas necessidades vitais básicas 
e às de sua família com moradia, alimentação, educação, saúde, lazer, vestuário, higiene, transporte e previdência 
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social, com reajustes periódicos que lhe preservem o poder aquisitivo, sendo vedada sua vinculação para 
qualquer fim; 
V - piso salarial proporcional à extensão e à complexidade do trabalho; 
VI - irredutibilidade do salário, salvo o disposto em convenção ou acordo coletivo; 
VII - garantia de salário, nunca inferior ao mínimo, para os que percebem remuneração variável; 
VIII - décimo terceiro salário com base na remuneração integral ou no valor da aposentadoria; 
IX - remuneração do trabalho noturno superior à do diurno; 
X - proteção do salário na forma da lei, constituindo crime sua retenção dolosa; 
XI - participação nos lucros, ou resultados, desvinculada da remuneração, e, excepcionalmente, participação na 
gestão da empresa, conforme definido em lei; 
XII - salário-família pago em razão do dependente do trabalhador de baixa renda nos termos da lei; (Redação 
dada pela Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
XIII - duração do trabalho normal não superior a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, facultada a 
compensação de horários e a redução da jornada, mediante acordo ou convenção coletiva de trabalho; (vide 
Decreto-Lei nº 5.452, de 1943) 
XIV - jornada de seis horas para o trabalho realizado em turnos ininterruptos de revezamento, salvo 
negociação coletiva; 
XV - repouso semanal remunerado, preferencialmente aos domingos; 
XVI - remuneração do serviço extraordinário superior, no mínimo, em cinquenta por cento à do normal; (Vide 
Del 5.452, art. 59 § 1º) 
XVII - gozo de férias anuais remuneradas com, pelo menos, um terço a mais do que o salário normal; 
XVIII - licença à gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias; 
XIX - licença-paternidade, nos termos fixados em lei; 
XX - proteção do mercado de trabalho da mulher, mediante incentivos específicos, nos termos da lei; 
XXI - aviso prévio proporcional ao tempo de serviço, sendo no mínimo de trinta dias, nos termos da lei; 
XXII - redução dos riscos inerentes ao trabalho, por meio de normas de saúde, higiene e segurança; 
XXIII - adicional de remuneração para as atividades penosas, insalubres ou perigosas, na forma da lei; 
XXIV - aposentadoria; 
XV - assistência gratuita aos filhos e dependentes desde o nascimento até 5 (cinco) anos de idade em creches e 
pré-escolas; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006) 
XXVI - reconhecimento das convenções e acordos coletivos de trabalho; 
XXVII - proteção em face da automação, na forma da lei; 
XXVIII - seguro contra acidentes de trabalho, a cargo do empregador, sem excluir a indenização a que este está 
obrigado, quando incorrer em dolo ou culpa; 
XXIX - ação, quanto aos créditos resultantes das relações de trabalho, com prazo prescricional de cinco anos 
para os trabalhadores urbanos e rurais, até o limite de dois anos após a extinção do contrato de trabalho; 
(Redação dada pela Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000) 
a) (Revogada). (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000) 
b) (Revogada). (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 28, de 25/05/2000) 
XXX - proibição de diferença de salários, de exercício de funções e de critério de admissão por motivo de sexo, 
idade, cor ou estado civil; 
XXXI - proibição de qualquer discriminação no tocante a salário e critérios de admissão do trabalhador portador 
de deficiência; 
XXXII - proibição de distinção entre trabalho manual, técnico e intelectual ou entre os profissionais respectivos; 
XXXIII - proibição de trabalho noturno, perigoso ou insalubre a menores de dezoito e de qualquer trabalho a 
menores de dezesseis anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos; (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 20, de 1998) 
XXXIV - igualdade de direitos entre o trabalhador com vínculo empregatício permanente e o trabalhador avulso. 
Parágrafo único. São assegurados à categoria dos trabalhadores domésticos os direitos previstos nos incisos IV, 
VI, VII, VIII, X, XIII, XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XXI, XXII, XXIV, XXVI, XXX, XXXI e XXXIII e, 
atendidas as condições estabelecidas em lei e observada a simplificação do cumprimento das obrigações 
tributárias, principais e acessórias, decorrentes da relação de trabalho e suas peculiaridades, os previstos nos 
incisos I, II, III, IX, XII, XXV e XXVIII, bem como a sua integração à previdência social. (Redação dada pela 
Emenda Constitucional nº 72, de 2013) 
Art. 8º É livre a associação profissional ou sindical, observado o seguinte: 
I - a lei não poderá exigir autorização do Estado para a fundação de sindicato, ressalvado o registro no órgão 
competente, vedadas ao Poder Público a interferência e a intervenção na organização sindical; 
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Destaca-se, que diferentemente do artigo 5º, (no qual o comando constitucional 

determina que se respeite, reconheça e não se oponha o exercício individual), nos artigos 

relativos aos direitos sociais, que também são abarcados pelos direitos fundamentais, o 

comando constitucional se pauta no sentido de que o Estado deve intervir, obrigando-se, bem 

como aos seus órgãos, a fazer cumprir o que ali está assegurado. 

Como bem observa Georgenor de Sousa Franco Filho, “são considerados 

direitos de segunda geração, onde se exige uma postura ativa do Estado (facere, como 

escrevem os italianos), no sentido de que cabe primordialmente a este prover a necessidade da 

sociedade”.82 

Outra importante fonte do direito do trabalho brasileiro é a Consolidação das 

Leis do Trabalho - CLT, que como sabemos não se trata de um código de direito do trabalho 

como existe nos demais ramos do direito, mas de normas esparsas, tanto relativas a direitos 

individuais como coletivos, reunidas e consolidadas em um instrumento normativo. 

Amauri Mascaro Nascimento observa que quanto ao conteúdo, a CLT está 

desatualizada e não acompanhou a evolução do tempo e as modificações que surgiram nas 

relações de trabalho, no processo de produção dos bens e na organização sindical.83 

O mesmo autor destaca outra importante fonte do direito do trabalho, que são 

as leis ordinárias comuns especiais, sendo as comuns aplicáveis a todas as espécies de 

empregados, e as especiais, aplicáveis a determinados tipos ou categorias de empregados. 

No campo do direito coletivo do trabalho, destacamos as Convenções e os 

Acordos Coletivos de Trabalho, que consistem em instrumento normativo auto-elaborado por 

uma determinada categoria e na base territorial do sindicato estipulante, sendo as primeiras, 

                                                                                                                                                                                      

II - é vedada a criação de mais de uma organização sindical, em qualquer grau, representativa de categoria 
profissional ou econômica, na mesma base territorial, que será definida pelos trabalhadores ou empregadores 
interessados, não podendo ser inferior à área de um Município; 
III - ao sindicato cabe a defesa dos direitos e interesses coletivos ou individuais da categoria, inclusive em 
questões judiciais ou administrativas; 
IV - a assembleia geral fixará a contribuição que, em se tratando de categoria profissional, será descontada em 
folha, para custeio do sistema confederativo da representação sindical respectiva, independentemente da 
contribuição prevista em lei; 
V - ninguém será obrigado a filiar-se ou a manter-se filiado a sindicato; 
VI - é obrigatória a participação dos sindicatos nas negociações coletivas de trabalho; 
VII - o aposentado filiado tem direito a votar e ser votado nas organizações sindicais; 
VIII - é vedada a dispensa do empregado sindicalizado a partir do registro da candidatura a cargo de direção ou 
representação sindical e, se eleito, ainda que suplente, até um ano após o final do mandato, salvo se cometer falta 
grave nos termos da lei. 
Parágrafo único. As disposições deste artigo aplicam-se à organização de sindicatos rurais e de colônias de 
pescadores, atendidas as condições que a lei estabelecer. 
82 FRANCO FILHO, Georgenor de Sousa. Direito social ao lazer: entretenimento e desportos. In: Revista do 
Tribunal Regional do Trabalho da 8ª Região, v. 43, n. 85, p. 104. 
83 NASCIMENTO, 2007, p. 83.  
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aquelas firmadas entre as categorias de empregados e empregadores e os últimos, aqueles 

firmados entre a categoria de empregados e o empregador de forma direta84.  

Por fim, outra importante fonte do direito do trabalho brasileiro, no âmbito 

coletivo é a sentença normativa, que consiste na decisão judicial, através da criação da norma 

mais justa, pelo Tribunal do Trabalho competente (nos termos do regimento deste), acerca de 

um dissídio coletivo que lhe é submetido, caso não haja composição entre as partes. 

Sobre a natureza jurídica da sentença normativa, Alice Monteiro de Barros 

elucida: 

[...] os efeitos da sentença normativa são erga omnes, estendem-se a todos os 
integrantes da categoria, o que a aproxima da lei, em sentido material. 
Deferida ao Tribunal competência para prolatar sentença normativa, tem 
lugar aí, como observa Passarelli, uma atividade formalmente jurisdicional e 
materialmente legislativa. Trata-se, pois, de ato jurisdicional, com eficácia 
normativa.85  

 
Além das fontes de direito retro mencionadas, devem ser observados também 

pelo intérprete os princípios de direitos humanos e os princípios específicos do direito do 

trabalho, que passaremos a descrever. 

 

3.1.5 Princípios Específicos do Direito do Trabalho 

 

Além dos princípios constitucionais estudados, outros princípios mais 

específicos se aplicam ao direito do trabalho. 

Dentre eles, destacamos os principais, sendo:  

a) Princípio da proteção: esse princípio decorre da condição de hipossuficiente 

do trabalhador, é a própria razão de ser do direito do trabalho.86 Visa corrigir a desigualdade 

entre empregado e empregador, criando uma superioridade jurídica em favor do empregado. 

De acordo com Alice Monteiro de Barros, tal princípio abarca os princípios da 

aplicação da norma mais favorável e o da aplicação da condição mais benéfica, ao contrário 

de grande parte da doutrina, que os consideram princípios distintos.87 

Concordamos com o entendimento da ilustre professora e magistrada, uma vez 

que ambos subsumem-se à proteção que é conferida ao trabalhador, podendo considerar-se 

subgrupos daquele. 

                                                           
84 DELGADO, Maurício Godinho. Curso de direito do trabalho. 6. ed, São Paulo: LTr, 2007, p. 1384-1385. 
85 BARROS, 2007, p. 1258. 
86 RODRIGUEZ, Américo Plá. Princípios de direito do trabalho. São Paulo: LTr, 2000, p. 85. 
87 BARROS, 2007, p. 177. 
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Prossegue a doutrinadora, diferenciando a condição mais favorável da norma 

mais benéfica, explicando que a condição mais benéfica consiste em “proteger situações 

pessoais mais vantajosas que se incorporaram ao patrimônio do empregado, por força do 

próprio contrato, de forma expressa ou tácita, esta última consistente em fornecimentos 

habituais de vantagens, que não poderão ser retiradas”88. 

A aplicação da norma mais favorável, por sua vez, consiste, em existindo duas 

ou mais normas, na aplicação da que for mais favorável ao empregado, independente de sua 

hierarquia. 

 

b) Princípio da primazia da realidade: por meio deste princípio, o intérprete 

deve levar em consideração a situação fática, em detrimento de qualquer documento contrario 

à realidade, já que as relações trabalhistas se definem através desta e não por meio de 

contratos de natureza civil ou comercial. Assim, se observada a ocorrência das hipóteses 

previstas nos artigos 2º e 3º da CLT (que definem o que caracterizam o empregado e o 

empregador), deve ser desconsiderado todo e qualquer documento em sentido contrário89. 

 

c) Princípio da irrenunciabilidade: está ligado à ideia de imperatividade, de 

indisponibilidade de direitos, visa limitar a autonomia da vontade das partes, preservando o 

empregado para que não renuncie a direitos, movido por pressão do empregador ou temor em 

perder seu emprego. 

 

d) Princípio da continuidade da relação de emprego: objetiva dar segurança 

econômica ao trabalhador, daí derivando o prazo indeterminado de vigência do contrato de 

trabalho e a sua manutenção nos casos de sucessão de empresas, nas causas de suspensão e 

interrupção.  

Destacamos que esse princípio busca dar ao contrato de trabalho a maior 

duração possível, uma vez que quando nada se diz em sentido contrário, presume-se que o 

contrato é de duração indefinida.90 

 

e) Princípio da inalterabilidade contratual lesiva: esse princípio decorre da 

inalterabilidade contratual (pacta sunt servanda), prevista no direito civil. Assim, o contrato 

                                                           
88 BARROS, 2007, p. 177. 
89 DELGADO, 2007, p. 208. 
90 RODRIGUEZ, 2000, p. 244. 
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de trabalho não pode ser alterado unilateralmente, mas somente com mútuo consenso, e desde 

que não resulte qualquer prejuízo ao empregado, seja direta ou indiretamente.  

Maurício Godinho Delgado explica que a transformação ocorrida no referido 

princípio, ao ingressar no ramo justrabalhista, se deu em razão da proteção ao trabalhador e da 

condição mais benéfica a este último, posto que é possível alterar-se o contrato de trabalho 

sempre que as condições forem mais favoráveis ao empregado, mas o contrário não se 

aplica.91 

f) Princípio “in dubio pro operario”: segundo este princípio, se houver dúvida 

na interpretação da norma, esta deve ser interpretada em favor do empregado. Há alguns 

doutrinadores que entendem pela aplicação deste princípio também quanto à prova produzida. 

Todavia, não concordamos com tal extensão, uma vez que entendemos que o princípio em 

tela é unicamente de direito material.  

 

3.2 A Norma mais Favorável ao Empregado e as Teorias da Acumulação e do 

Conglobamento 

  

Ao se aplicar a norma mais favorável ao empregado, necessário se faz analisar 

as teorias que estabelecem os critérios de comparação. São elas: Teoria da Acumulação e 

Teoria do Conglobamento. 

Pela teoria da acumulação, o intérprete fraciona as normas a serem comparadas 

e seleciona o preceito mais favorável ao trabalhador. 

Américo Plá Rodriguez ensina: “somam-se as vantagens extraídas de 

diferentes normas, ainda que sejam de origem diversa. É o que Deveali chama de teoria 

atomista, porque não toma o todo como um conjunto, mas a cada uma de suas partes como 

coisas separáveis”.92 

Maurício Godinho Delgado critica a teoria da acumulação, explicando:  

É verdade que ela enseja o encontro de um saldo normativo fortemente 
favorável ao trabalhador. Contudo, não é menos verdade que o faz ao preço 
de liquidar a noção de Direito como sistema [...]. Mais que isso, tal teoria 
suprime o caráter universal e democrático do Direito, por tornar sempre 
singular a fórmula jurídica aplicada a cada caso concreto.93 

 

                                                           
91 DELGADO, op. cit., p. 204. 
92 RODRIGUEZ, 2000, p. 128. 
93 DELGADO, 2007, p. 204. 
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A teoria do conglobamento, por sua vez, se constitui na escolha da norma mais 

favorável levando-se em consideração o bloco de normas e não as disposições isoladamente. 

 

Esta teoria defende que as normas devem ser comparadas em seu conjunto, e 

exclui a possibilidade de aplicar simultaneamente disposições de um regime e de outro, 

prescindindo do respectivo caráter unitário.94 

A melhor doutrina entende mais coerente e justa a aplicação da teoria do 

conglobamento, posto que pela teoria da acumulação, o jurista constrói um sistema novo, que 

não existe, só para favorecer o empregado em determinada situação, o que não pode ocorrer, 

sob pena de sacrificar-se o próprio sistema jurídico. 

Concordamos com tal entendimento, uma vez que ao analisar a norma mais 

benéfica ao empregado a ser adotada para a solução das controvérsias, é mais justo e coerente 

que o julgador se paute na teoria do conglobamento.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
94 RODRIGUEZ, 2000, p. 128. 
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4 O CONTRATO INTERNACIONAL DE TRABALHO 

 

Antes de estudarmos as características do contrato internacional de trabalho, 

necessário se faz discorrermos sobre as peculiaridades do contrato de trabalho e dos contratos 

internacionais, para um melhor entendimento acerca do tema. 

 

4.1 Contrato de Trabalho 

  

De acordo com Maria Helena Diniz, contrato “é o acordo entre a manifestação 

de duas ou mais vontades, na conformidade da ordem jurídica, destinado a estabelecer uma 

regulamentação de interesses entre as partes, com o escopo de adquirir, modificar ou extinguir 

relações jurídicas de natureza patrimonial”.95 

Destaca, outrossim, a ilustre jurista, que os contratos devem observar os 

requisitos subjetivos e objetivos. 

Como requisitos subjetivos, aponta: manifestação de vontade, capacidade, 

aptidão específica para contratar (legitimação) e o consentimento. Os requisitos objetivos, por 

sua vez, consistem na licitude de seu objeto, possibilidade física ou jurídica do pedido, 

determinação de seu objeto e a economicidade de seu objeto.96  

Analisado o contexto em que as relações laborais se formaram e se 

desenvolveram, é necessário demonstrar as estruturas dos contratos no Direito do Trabalho. 

Amauri Mascaro Nascimento faz a seguinte distinção:  

O vértice do direito do trabalho não é todo trabalhador mas um tipo especial 
dele, o empregado. Há vários outros tipos de trabalhadores que não estão 
incluídos no âmbito de aplicação do direito do trabalho. Não há uma 
definitiva orientação quanto aos tipos de trabalhadores sobre os quais o 
direito do trabalho deve ser aplicado. Predomina o entendimento segundo o 
qual o trabalho que deve receber a proteção jurídica é o trabalho 
subordinado. O trabalhador subordinado típico é o empregado. A 
Consolidação das Leis do Trabalho é basicamente uma Consolidação das 
Leis dos Empregados. A Justiça do Trabalho é uma Justiça dos Empregados. 
Portanto, esse esclarecimento se faz necessário. A expressão contrato de 
trabalho não dá a noção exata do objeto a que se refere, da mesma maneira 
que a expressão 'relação de trabalho' merece idêntica crítica.97 

 

                                                           
95 DINIZ, Maria Helena. Tratado teórico e prático dos contratos. São Paulo: Saraiva, 2006, v.1, p. 9. 
96 Ibid., p. 13, 46-47. 
97 NASCIMENTO, Amauri Mascaro. Iniciação ao direito do trabalho. 33. ed., São Paulo: LTr, 2007, p. 137-
138. 
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Assim, temos que a relação de trabalho no Brasil é gênero do qual a relação de 

emprego é espécie. 

No tocante à natureza jurídica da relação de emprego, duas correntes 

doutrinárias se formaram para explicá-la: a contratualista e a anticontratualista. 

A corrente anticontratualista, em rápidas palavras, reúne teorias que negam a 

existência de um vínculo contratual entre o empregado e o empregador. 

Surgiu na doutrina alemã e para ela, a relação jurídica de trabalho era fruto de 

mútua cooperação entre empregador e empregado para a consecução dos fins da empresa, 

para a prosperidade e continuidade do negócio, havendo uma adesão às condições fixadas por 

lei. 

No México, Mario De la Cueva construiu a teoria do contrato-realidade pela 

qual a realidade existente na prestação de serviços acarreta a obrigatoriedade da aplicação das 

leis protetivas do trabalhador, ou seja, não é o acordo de vontades que faz surgir a relação 

jurídica e sim a realidade da prestação de serviços subordinados.98 

Na França e na Itália, ganhou força a teoria do institucionalismo segundo a 

qual a empresa é uma instituição social em que o empregado se incorpora aos seus estatutos, 

aderindo às condições de trabalho estabelecidas pelo estatuto99. 

Já a corrente contratualista sempre justificou o vínculo jurídico existente entre 

empregado e empregador com sendo fruto de um contrato. É o acordo de vontades que 

constitui este vínculo jurídico. 

A primeira fase do contratualismo dita clássica, equivocadamente, procurou 

dar ao contrato de trabalho natureza de contrato civil.100 

A segunda fase, chamada de moderna, reconhece no contrato de trabalho uma 

figura especial, em que há autonomia da vontade na formação de seu vínculo, porém, tem 

forte influência estatal através da legislação trabalhista protetiva do trabalhador para preservar 

a função social do contrato de trabalho. 

Em que pesem inúmeras controvérsias, parece prevalecer na doutrina pátria o 

caráter contratualista da relação de emprego, não como prevista pelas teorias civilistas, mas 

considerando a vontade como elemento essencial à configuração do contrato101. 

                                                           
98 CUEVA, Mario de la. El nuevo derecho mexicano del trabajo. México: Ed. Porrua. 1975, p. 185-186. 
99 BARROS, 2007, p. 236-237. 
100 NASCIMENTO, 2007, p. 149. 
101 BARROS, 2007, p. 237. 
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Seu amparo legal está nos artigos 442 e 443 da CLT, que exigem e preveem a 

existência de um contrato expresso (verbal ou escrito), ou tácito, para a formação da relação 

de emprego. 

Sem embargo disso, a CLT parece adotar a autonomia da vontade no que tange 

à formação do vínculo, porém, quanto ao conteúdo deve ser observado o que está estipulado 

na lei e nas normas trabalhistas havendo pouca margem de autonomia para os contratantes. 

Nesse sentido, Maurício Godinho Delgado explica: 

A livre manifestação da vontade dá-se mais no tocante ao momento de 
adesão ao pacto do que no de definição de suas cláusulas, conforme 
observação da jurista Luiza Riva Sanseverino. 
Em segundo lugar, a circunstância de o direito do trabalho já se construir 
tendo em consideração esse suposto de contingenciamento da vontade 
obreira no estabelecimento do contrato, prevendo, em contrapartida, regras 
imperativas voltadas a reequilibrar a relação entre as partes. No quadro 
normativo característico do Direito do Trabalho já está suposta certa pressão 
sobre a vontade do trabalhador no instante da celebração do contrato, 
elegendo o ramo justrabalhista critérios próprios e automáticos de 
enfrentamento dessa situação de desequilíbrio de vontades (através de 
normas imperativas, que se estabelecem um conteúdo mínimo para o próprio 
contrato). 
Em terceiro lugar, a circunstância de ter o Direito do Trabalho solução mais 
prática e ágil do que a busca da anulação do contrato em situações de 
alegado vício de consentimento. É a solução da resilição contratual por ato 
de qualquer das partes, independentemente da prova de irregularidade em 
sua formação. 102 

 

Assim, as partes são livres para estipular o que bem lhes aprouver, desde que 

nada disponham contrariamente às normas jurídicas superiores ao próprio contrato. 

Octávio Bueno Magano afirma que a ideia essencial de contrato é justamente a 

de encontro de vontades livremente manifestadas e não a de total liberdade para a estipulação 

de cláusulas.103 

No Direito Civil, é oportuno relembrar, que as limitações colocadas à 

autonomia da vontade são expressas e justificadas pela lei. A regra é que se pode fazer tudo 

aquilo que a lei não veda. 

A norma civil permite aos contratantes que estipulem o que lhes aprouver 

através dos modelos contratuais já descritos em lei (contratos tipos) ou através de novos 

modelos criados. 

                                                           
102 DELGADO, 2007, p. 506. 
103 MAGANO, Octávio Bueno. Manual de direito do trabalho: direito individual do trabalho. São Paulo: LTr, 
1984, p. 22. 
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No Direito do Trabalho, vislumbra-se uma tendência legislativa de tipificar 

previamente os modelos contratuais de trabalho. 

Pode-se afirmar que há uma preferência do legislador trabalhista pelo contrato 

de trabalho por prazo indeterminado, o que leva a doutrina a classificar os contratos de 

trabalho em tipo principal (contrato de trabalho por prazo indeterminado) e tipos precários 

(sem trato sucessivo). 

Roberto Rezende observa que: 

 [...] a consagração do princípio da tipicidade, na seara laboral, configura-se 
como uma conseqüência lógica, senão natural, da vigência do próprio 
princípio protetor e do princípio da continuidade da relação de emprego que, 
por sua vez, impõem a preferência pela subsunção da maior parte das 
relações de trabalho ao tipo de trato sucessivo e por tempo indeterminado.104  

 

A preferência do legislador pelo contrato de trabalho por prazo indeterminado 

se confirma no próprio papel interpretativo que esse modelo desempenha na aplicação do 

Direito do Trabalho. Isso, porém, não afasta o poder que as partes têm para modificar o 

conteúdo do contrato de trabalho observando as normas especiais da legislação trabalhista. 

Em outras palavras, qualquer alteração levada a efeito, pelas partes, para burlar 

a lei e escapar das obrigações trabalhistas, terá sempre como parâmetro de legalidade e 

licitude o contrato de trabalho por prazo indeterminado.  

 

4.1.1 Tipos de Contrato de Trabalho 

 

A Doutrina classifica os contratos de trabalho em duas espécies: os contratos 

típicos e atípicos.  

Da conjugação dos elementos contidos nos artigos 2º e 3º da CLT se têm os 

pressupostos para que se possa considerar a existência de um contrato de trabalho. 

Délio Maranhão conceitua o contrato de trabalho clássico ou típico como 

sendo "o negócio jurídico pelo qual uma pessoa física (empregado) se obriga, mediante o 

pagamento de uma contraprestação (salário), a prestar trabalho não eventual em proveito de 

outra pessoa, física ou jurídica (empregador), a quem fica juridicamente subordinada".105 

                                                           
104 REZENDE, Roberto Vieira de Almeida. A terceirização da mão-de-obra diante do modelo contratual 
tradicional do direito do trabalho. 2000. Dissertação (Mestrado em Direito do Trabalho) - Universidade de 
São Paulo: São Paulo, 2000, p. 121-122. 
105 SÜSSEKIND, 2005, p. 231. 
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O tipo contratual tradicional do Direito do Trabalho estabelece um vínculo 

jurídico com as seguintes características: pessoalidade, habitualidade, onerosidade e 

subordinação. 

Por pessoalidade, deve-se entender a prestação pessoal do serviço pelo 

empregado pessoa física, sendo o vínculo personalíssimo, já que estabelecido em função das 

aptidões pessoais do empregado. Desta forma, o empregado não pode se fazer substituir por 

outrem no desempenho de suas atividades laborais. 

A habitualidade é um elemento fático, que se verifica na prestação do trabalho 

com frequência razoável, e não apenas diariamente, capaz de satisfazer as finalidades do 

empreendimento do empregador.106 

Por onerosidade, deve-se entender a prestação do trabalho mediante salário, o 

que revela ser o contrato de trabalho um contrato sinalagmático. Enquanto o ônus do 

empregador é a obrigação de pagar salário, o ônus do empregado é a prestação pessoal do 

trabalho. 

A subordinação jurídica do empregado ao empregador é um elemento que 

advém do fato de ser o empregador o dono dos meios de produção, portanto, o responsável 

pelos riscos do negócio. Sendo assim, o comando da produção é desempenhado pelo 

empregador e a sujeição a esse comando é desempenhada pelo empregado que tem sua força 

de trabalho dirigida pelo empregador. 

Registre-se a opinião de Moraes Filho e Moraes para os quais:  

Por subordinação deve-se entender um estado de dependência real criado por 
um direito, o direito que tem o empregador de comandar, dar ordens, donde 
nasce a obrigação correspondente para o empregado de se submeter a essas 
ordens. Essa subordinação jurídica se opõe principalmente à subordinação 
econômica e técnica que comporta também uma direção a dar aos trabalhos 
do empregado, mas direção que emana apenas de um especialista. Ao 
contrário, trata-se do direito geral do empregador superintender a atividade 
de outrem, de interrompê-la à vontade, de lhe fixar limites sem que para isso 
seja necessário controlar continuamente o valor técnico dos trabalhos 
efetuados. Direção e fiscalização são, então, as duas faces da mesma moeda: 
a subordinação jurídica.107 

 

 

                                                           
106 DELGADO, 2007, p. 294.  
107 MORAES FILHO, Evaristo de; MORAES, Antonio Carlos Flores de. Introdução ao direito do trabalho. 7. 
ed.,São Paulo: LTr, 1995, p. 224. 



62 
 

 

A celebração do contrato pode ser ainda expressa ou tácita porque o contrato 

de trabalho via de regra é informal108.  

É um contrato consensual, pois se reputa perfeito e acabado apenas com o 

consentimento das partes. É também um contrato comutativo já que as obrigações das partes 

são equivalentes. 

O contrato de trabalho é, ainda, de trato sucessivo, uma vez que não há 

previsão de prazo para sua duração, sendo sua execução prolongada no tempo. Segue o 

modelo das relações individuais de trabalho que preserva a continuidade da relação de 

emprego, ou seja, privilegia-se o contrato por prazo indeterminado, prevendo a lei trabalhista 

consequências jurídicas compensatórias da ruptura do vínculo de maneira inesperada. 

Nas palavras de Maurício Godinho Delgado: “o caráter de regra geral que é 

deferido pela ordem jurídica ao contrato por tempo indeterminado, confere-lhe status 

privilegiado: o status de presunção jurídica de sua existência em qualquer contexto de 

contratação empregatícia. Ou seja, se há pactuação de relação de emprego, presume-se ter 

sido ela efetivada mediante contrato por tempo incerto [...]”.109 

Por fim, exigem-se somente os requisitos do agente capaz e do objeto lícito 

para que tenha validade. 

Fundamentalmente, a relação de emprego como visto, precisa de quatro 

requisitos obrigatórios e concomitantes para se configurar e se diferenciar das demais relações 

de trabalho, a saber: pessoalidade, não eventualidade, subordinação e remuneração. 

Os contratos considerados precários ou atípicos diferenciam-se do clássico por 

não abrigarem necessariamente e concomitantemente os elementos da relação de emprego. 

Atribui-se a eles uma função subsidiária em relação ao modelo tradicional. 

A doutrina enumera como exemplos mais utilizados de contrato de trabalho 

precário os seguintes: 

 

a) contrato de trabalho por prazo determinado: 

Valentin Carrion define o contrato por prazo determinado como sendo aquele 

em que as partes preveem um limite à sua duração que pode ser um dia determinado, a 

                                                           
108 Existem algumas exceções como o contrato de atleta profissional. 
109 DELGADO, 2007, 522. 
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execução de certos trabalhos ou um fato futuro certamente verificável ou possível de se 

antevê-lo com aproximação.110 

O termo final desse contrato segue um dos seguintes critérios, propostos por 

Amauri Mascaro Nascimento: cronológico, a conclusão de serviço específico ou o advento de 

acontecimento de previsão aproximada.111 

Esses critérios confirmam a excepcionalidade do contrato por prazo 

determinado, pois que só será possível a celebração desse tipo de contrato precário se ocorrer 

uma das hipóteses do parágrafo 2º do artigo 443 da CLT112: 

b) contrato de trabalho temporário: 

Com relação ao contrato de trabalho temporário, regido pela Lei 6019/74, é 

exercido em duas situações distintas, ou seja, quando houver acréscimo temporário de 

serviços ou quando houver a necessidade de substituição temporária do pessoal regular e 

permanente. 

Orlando Gomes define o trabalho temporário como aquele prestado por pessoa 

física a uma empresa para atender a necessidade transitória de substituição de seu pessoal 

regular e permanente ou para atender acréscimo extraordinário de serviço.113 

Observa, ainda, que a intenção maior do legislador foi evitar a exploração e a 

especulação sobre o trabalho alheio por parte da pessoa física ou jurídica que lida com esta 

modalidade de trabalho114. 

                                                           
110 CARRION, Valentin. Comentários à consolidação das leis do trabalho. 24. ed., São Paulo: Saraiva, 1999, 
p. 273. 
111 NASCIMENTO, 2007, p. 381. 
112 i) contrato de prestação de serviços transitórios: Trata-se da ocorrência de uma atividade empresarial 
passageira, ou melhor, de um serviço efêmero a ser prestado em caráter transitório. O empregador permanece 
com sua atividade, contudo pode sentir necessidade de aumentar a contratação de mão de obra em virtude da 
ocorrência de fatos que aumentam a demanda ou que impõem uma reestruturação organizacional passageira. São 
exemplos as festas natalinas, a realização de auditorias contábeis, etc. Neste caso, a duração do contrato de 
trabalho não pode ultrapassar dois anos. 
ii) atividade empresarial transitória: Trata-se de uma empresa com existência delimitada no tempo, geralmente 
constituída para consecução de um fim único estabelecido em seus estatutos sociais. A transitoriedade é da 
própria empresa e não da atividade explorada por ela. Neste caso, também se deve entender que os contratos de 
trabalho devem respeitar o prazo máximo de dois anos. 
iii) contrato de experiência: Em que pese a natureza jurídica do contrato de experiência ser ainda discutida na 
doutrina, o fato é que constitui espécie de contrato precário por tempo determinado, por força do Decreto-lei nº 
229/67 que o introduziu no artigo 443 da CLT.  
É oportuno ressaltar que a Lei nº 9.601/98 permite a contratação por prazo determinado independentemente das 
condições previstas no §2º do artigo 443 da CLT, desde que através de convenções ou acordos coletivos e que 
essas contratações representem um acréscimo ao número de empregados. Há, ainda, outra previsão de 
contratação temporária no artigo 475 da CLT para os casos de substituição de empregado aposentado por 
invalidez, desde que o empregado substituto tenha a ciência de que se trata de um contrato por prazo 
determinado sujeito a fato futuro e incerto. 
113 GOMES, Orlando; GOTTSCHALK, Élson. Curso de direito do trabalho. 14. ed., Rio de Janeiro: Forense, 
1995, p. 182. 
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Nesse contrato há uma relação jurídica triangular, em que o tomador de 

serviços celebra um contrato de natureza civil com o fornecedor de mão de obra temporária, 

que pode ser pessoa física ou jurídica para que este forneça temporariamente trabalhadores 

aptos à realização dos serviços para os quais são enviados ao tomador. 

Porém, entre o tomador de serviços e o trabalhador temporário forma-se uma 

relação trabalhista impessoal e não eventual, diferente da relação de emprego formada entre o 

fornecedor de mão de obra e o trabalhador temporário. 

Nas palavras de José Luiz Ferreira Prunes:  

Numa usual relação de trabalho – melhor dito, relação de emprego – o 
empregador visa receber trabalho e o empregado almeja salários. São estas 
as duas principais obrigações e que, de alguma forma, se confundem com os 
objetivos da aliança feita pelas partes. [...]. Não assim na intermediação, pois 
os sujeitos que se vinculam por laços trabalhistas (empregado e 
empregador), têm por objeto imediato uma colocação do trabalhador (com 
lucro pra o empregador-intermediário) e prestação de trabalho para o 
empregador, mas não em produção deste e, sim, de terceiros (outro 
empresário). Modifica-se substancialmente o relacionamento, imutável o 
original, mas se agregando um outro elemento: o cliente.115 

 
A responsabilidade pelo pagamento dos direitos trabalhistas é, portanto, do 

fornecedor de mão de obra temporária. Porém, em caso de falência ou insolvência do 

fornecedor haverá responsabilidade jurídica solidária do tomador de serviços pelo pagamento 

das verbas trabalhistas devidas e não pagas pelo fornecedor. 

O prazo máximo de duração desse contrato é de três meses, admitida 

prorrogação. Ultrapassado esse prazo não há que considerar válido o contrato de trabalho 

temporário devendo ser reconhecido o vínculo empregatício entre o trabalhador temporário e 

o tomador de serviços que se utilizou da sua força de trabalho. 

Isso advém da aplicação do princípio protetor e do princípio da segurança das 

relações jurídicas na esfera trabalhista. 

É ilegal a utilização desse tipo de contrato fora das hipóteses previstas na lei, 

devendo ser interpretado de forma restritiva já que constitui exceção ao tipo contratual 

clássico previsto na CLT. 

                                                                                                                                                                                      
114 Ibid., 1995. p. 182. 
115 PRUNES, José Luiz Ferreira. Terceirização do trabalho: intermediação de mão-de-obra, trabalho 
temporário, trabalho em favor de terceiros, empreitada e subempreitadas, trabalho rural intermediado. Curitiba: 
Juruá, 1995, p. 67-68. 
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Outras características podem ser apontadas como a exigência de instrumento 

escrito para a celebração do contrato de trabalho, a menção aos motivos do ajuste e as 

modalidades de remuneração da prestação de serviço. 

Contudo, como visto, não basta apenas observar a forma prescrita em lei. Deve 

essencialmente a realidade do contrato de trabalho temporário corresponder ao seu conteúdo. 

 

4.2 Contrato Internacional 

 

Contrato, como estudamos, é, em suma, o acordo de vontade entre partes 

capazes, sobre um objeto lícito e possível, obedecendo-se a forma prescrita e não defesa em 

lei.  

Irineu Strenger, para conceituar o contrato internacional, adotou como 

elemento comparativo o Código Civil Italiano de 1942, em seu artigo 1.321, estabelece que “o 

contrato é o acordo de duas ou mais partes para, entre si, constituir, regular, ou extinguir 

relação jurídica patrimonial”.116 

Maristela Basso ensina que há três fases fundamentais à celebração do 

contrato, quais sejam: i) a formação (geração); ii) a conclusão (aperfeiçoamento) e, iii) a 

execução (consumação). Sustenta que, em cada uma delas o ajuste da vontade adquire 

contornos particulares, e todas são indispensáveis à constituição, modificação e extinção dos 

vínculos jurídicos.117 

Conclui que a formação do contrato internacional se perfaz somente quando há 

a conjugação de atos que buscam o consenso entre as partes e que desfrutam de validade para 

identificar e externar as vontades manifestadas.  

Diferente dos tratados internacionais, os contratos são de natureza privada e 

celebrados entre particulares ou entre estes e o Poder Público, visando regerem suas 

obrigações e interesses. 

O que caracteriza a internacionalidade de um contrato é a existência de algum 

elemento de estraneidade que o conecte ao sistema jurídico de mais de um país. 

Interessante a definição de José Luís Siqueiros, na qual ressalta:  

A contratação, isto é, o acordo bilateral pode produzir-se nos âmbitos interno 
e internacional. Quando os elementos constitutivos do contrato (partes, 
objeto, lugar onde se pactua a obrigação, lugar onde deverá surtir seus 

                                                           
116 STRENGER, Irineu. Contratos internacionais do comércio. 4. ed., São Paulo: LTr, 2003, p. 78. 
117 BASSO, Maristela. Cartas de intenção ou contratos de negociação. São Paulo: RT, 1994, p.146. 
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efeitos) se originam e se realizam dentro dos limites geográfico-políticos de 
um único país, estamos situados no âmbito interno das obrigações. 
Inversamente, quando as partes contratantes tenham nacionalidades diversas 
ou domicílio em países distintos, quando a mercadoria ou o serviço objeto da 
obrigação seja entregue ou seja prestado além-fronteiras, ou quando os 
lugares de celebração e execução das obrigações contratuais tampouco 
coincidam, estaremos no âmbito dos contratos internacionais.118 

  

Neste sentido, conclui-se que uma das características dos contratos 

internacionais é a sua vinculação a um ou mais sistemas jurídicos estrangeiros, em 

decorrência da presença de um elemento de estraneidade, ou seja: há contratos celebrados 

entre pessoas (jurídicas ou não, de direito público e privado) de diferentes países que 

implicam o tráfego de bens e valores entre esses países e que, assim, podem ser considerados 

internacionais119. 

A doutrina aponta dois critérios identificadores da internacionalidade dos 

contratos, o critério econômico e o jurídico. 

O critério econômico explica que um contrato é internacional quando há o 

fluxo e o refluxo de bens através das fronteiras, ao passo que o critério jurídico, por sua vez, 

acentua que quando os atos de conclusão ou execução dos contratos, ou ainda, a 

nacionalidade ou domicílio das partes envolvidas, ou mesmo a localização do objeto 

contratual tiver liames com mais de um sistema jurídico, estaremos diante de um contrato 

internacional. 

Para Irineu Strenger, a distinção entre os critérios jurídicos e econômicos do 

contrato internacional é que os primeiros referem-se a elementos de conexão identificáveis 

pela análise jurídica do domicílio: sede social, local de celebração ou de execução do contrato 

etc., ao passo que os segundos, por sua vez, implicam na análise do impacto econômico da 

operação: movimentação de valores ultrapassando fronteiras estatais, incidência do comércio 

entre Estados, repercussões sobre as reservas de divisas de um país etc.120 

O mesmo autor explica, ainda, que um contrato internacional pode ser 

caracterizado como tal não somente em razão dos elementos concretos que determinam sua 

natureza, mas também podem assim se revelar, pela sua essencialidade.121 

                                                           
118 SIQUEIROS, José Luis. “La contratación internacional: la posible armonización en su regulación 
jurídica”.  Bogotá: Fundação Universidade de Bogotá, 1979, p. 47. 
119 BAPTISTA, Luiz Olavo. Dos contratos internacionais: uma visão teórica e prática. São Paulo: Editora 
Saraiva, 2010, p. 9. 
120STRENGER, 2003, p. 86. 
121 Ibid., p. 36.  
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Outro critério para se aferir a internacionalidade dos contratos é através de 

tratados internacionais, firmados entre os Estados, que preveem expressamente essa 

classificação, tais como: 

 

- Lei Uniforme sobre a formação dos contratos de venda internacional de 

objetos móveis corpóreos da Haia (1964) LUVI – ao dispor que a referida convenção é 

aplicável aos contratos celebrados entre as partes que têm o seu estabelecimento no território 

de Estados diferentes; quando o objeto for transportado do território de um Estado para outro; 

quando a entrega do objeto ocorrer em território diverso do da contratação. 

- Convenção de Berna sobre o transporte de mercadorias - que se aplica a todos 

os envios de mercadorias destinadas ao transporte com um conhecimento de transporte 

estabelecido para um percurso atravessando o território de pelo menos dois Estados 

contratantes. 

- Convenção de Varsóvia sobre o transporte internacional aéreo - que 

estabelece que seja considerado transporte internacional todo o transporte no qual foi 

estipulado pelas Partes, o ponto de partida e o ponto de destino, haja ou não interrupções do 

transporte ou transbordo, estejam situados quer no território de duas Altas Partes 

Contratantes, quer no território de uma só Alta Parte Contratante, se se previu uma escala no 

território de um outro Estado, mesmo que esse Estado não seja uma Alta Parte Contratante.  

Assim, considerando-se os critérios acima apontados, bem como os dispostos 

nas convenções citadas, temos que a melhor e mais completa definição de contrato 

internacional foi concluída por Irineu Strenger ao defender que os contratos internacionais são 

“todas as manifestações bi ou plurilaterais da vontade livre das partes, objetivando relações 

patrimoniais ou de serviços, cujos elementos sejam vinculantes de dois ou mais sistemas 

jurídicos extraterritoriais pela força do domicílio, nacionalidade, sede principal dos negócios, 

lugar do contrato, lugar da execução, ou qualquer circunstância que exprima um liame 

indicativo de direito aplicável”.122 

 

 

 

 

 

                                                           
122 STRENGER, 2003, p. 36. 
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4.3 Contrato Internacional de Trabalho  

 

O contrato internacional de trabalho, como podemos concluir da fusão dos 

tópicos 3.1 e 3.2 retro estudados, é o contrato entre empregado e empregador no qual há um 

elemento de estraneidade que pode ser a nacionalidade ou o domicílio das partes, o local da 

contratação, ou o local da prestação de serviços. 

Carlos Roberto Husek aporta o conceito de que o contrato internacional de 

trabalho “é todo contrato entre um empregado e um empregador em que há um elemento 

estranho ao país: o empregado é estrangeiro e a empresa brasileira; a empresa é estrangeira e 

o empregado brasileiro; a empresa e o empregado são brasileiros, mas o local de trabalho é no 

estrangeiro”.123  

Gustavo Pereira Farah salienta que há elementos de fundamental importância 

que devem ser observados nos contratos internacionais de trabalho, que são: i) a capacidade 

das partes, naturalmente necessária para a validade do ato jurídico e, ii) prazo, tipo de 

contratação etc.124 

A capacidade das partes será estudada no Capítulo 6, uma vez que será 

analisada em conjunto com as normas aplicáveis ao contrato internacional de trabalho. 

No tocante ao prazo, os contratos internacionais de trabalho também podem ser 

por prazo determinado (temporário) e indeterminado. 

Conforme estudamos no Capítulo 3 (3.1.4), um dos princípios que regem o 

direito do trabalho é o da continuidade do contrato.  

O referido princípio também é aplicado aos contratos internacionais de 

trabalho, sendo que os contratos por prazo determinado devem conter esta previsão 

expressamente, sob pena de serem considerados por prazo indeterminado. 

Outro princípio aplicado ao contrato internacional de trabalho é o da unicidade 

contratual, ou seja, será considerado como único contrato de trabalho todos os períodos em 

que o empregado trabalhar para a mesma empresa ou grupo de empresas em países diversos.  

Desta forma, a interpretação deve ser a mais ampla possível a garantir a 

continuidade do contrato de trabalho quando o empregado é transferido para outra localidade 

à empresa do mesmo grupo econômico no exterior. 

                                                           
123 HUSEK, 2011, p. 176. 
124 FARAH, Gustavo Pereira. A lei aplicável ao contrato internacional de trabalho. São Paulo: LTr, 2003, p. 
21-30. 
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Antonio Galvão Peres explica que esta migração de um país a outro, de uma 

empresa a outra do mesmo grupo, pode ocorrer de diversas formas, e aponta: 

 
a) simples envio de missão, deixando subsistir o contrato inicial; 
 
b) o empregador tendo apenas delegado sua autoridade ao dirigente da 
empresa utilizadora dos serviços; 
 
c) novação do contrato pela troca de empregador, de comum acordo com o 
empregado; 
 
d) convenção implicando suspensão do contrato inicial, que tem vocação de 
retomar seus efeitos em caso de cessação do destacamento.125 

 

Defende, ainda, o mencionado autor, que o contrato de trabalho, quando de sua 

internacionalização, também pode sofrer inúmeras alterações objetivas sem romper sua 

unidade, sendo que a alteração de regência não significa o início de um novo contrato.126 

Observa-se que existem decisões jurisprudenciais reconhecendo o tempo de 

serviço no estrangeiro, em decorrência da unicidade contratual, desde que o trabalho se 

desenvolva para o mesmo grupo econômico, ou mesmo se iniciado no exterior e com o 

prosseguimento da prestação de serviços no Brasil.127 

Importante ressaltar que a unicidade contratual somente pode ser aplicada se 

comprovado tratar-se de mesma empresa ou grupo econômico. Na dúvida, deve ser aplicado o 

princípio in dubio pro operario já estudado. 
                                                           
125 PERES, Antonio Galvão. Contrato internacional de trabalho: novas perspectivas. São Paulo: LTr, 2004, 
p. 147. 
126 Ibid., p. 150. 
127 RECURSO DE REVISTA. GRUPO ECONÔMICO. TEORIA DO EMPREGADOR ÚNICO. 
TRANSFERÊNCIA PARA O EXTERIOR. UNICIDADE CONTRATUAL. INEXISTÊNCIA DE SUSPENSÃO 
CONTRATUAL. A figura do -grupo econômico-, prevista no artigo 2º, § 2º, da CLT, ao mesmo tempo em que 
faculta ao empregado a possibilidade de cobrar a integralidade do crédito trabalhista de qualquer dos 
componentes do grupo, permite que estes se valham do labor do obreiro sem que haja a necessidade de 
formalização de vários contratos de emprego. Isso significa dizer que os membros do grupo econômico são, a um 
só tempo, empregadores e garantidores dos créditos trabalhistas decorrentes do contrato de trabalho firmado com 
um dos componentes do grupo. É o que a doutrina denominou de - Teoria do Empregador Único -, em que as 
empresas integrantes de um mesmo grupo econômico consubstanciam um único empregador em face dos 
contratos de trabalho por elas firmados. Sendo assim, levando em consideração que a reclamada (“S. LTDA.”) e 
a “S. ITÁLIA” fazem parte do mesmo grupo econômico (premissa fática inconteste à luz da Súmula nº 126), o 
fato de o reclamante ter sido cedido temporariamente para trabalhar no exterior (para a S. ITÁLIA) não implica 
suspensão contratual, uma vez que esta pressupõe a cessação da prestação de serviços e da contraprestação 
pecuniária, a qual não restou caracterizada na hipótese dos autos, já que houve continuidade na prestação de 
serviços pelo reclamante perante outra empresa no exterior, integrante do mesmo grupo econômico da reclamada 
e, por conseguinte, também empregadora, segundo a - Teoria do Empregador Único -, com a correspondente 
contraprestação pecuniária. Impõe-se, assim, o afastamento da suspensão do contrato de trabalho do reclamante, 
ante o reconhecimento da unicidade contratual pleiteada, e o retorno dos autos ao egrégio Tribunal de origem, 
para que reexamine os pedidos anteriormente negados sob o enfoque da existência de suspensão contratual. 
Recurso de revista conhecido e provido. (TST – RR 823800-19.2007.5.09.0029, 2ª Turma, Relator Caputo 
Bastos, Publicação 01/06/2012) 
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Já no que tange ao contrato internacional por prazo determinado, este encontra 

previsão normativa no Decreto-lei 691/69, que regula o trabalho dos técnicos estrangeiros que 

executam trabalhos temporários e especializados no Brasil. 

Para a referida categoria, é permitida a prorrogação do contrato por mais de 

uma vez, sem que ele se caracterize um contrato por prazo indeterminado. 

Esta possibilidade está prevista expressamente no artigo 1º do aludido decreto, 

que dispõe:  

Os contratos de técnicos estrangeiros domiciliados ou residentes no exterior, 
para execução, no Brasil, de serviços especializados, em caráter provisório, 
com estipulação de salários em moeda estrangeira, serão, obrigatoriamente, 
celebrados por prazo determinado e prorrogáveis sempre a termo certo, 
ficando excluídos da aplicação do disposto nos artigos nºs 451, 452, 453, no 
Capítulo VII do Título IV da Consolidação das Leis do Trabalho [...].128 

 

Ou seja, trata-se de hipótese excepcional, prevista por legislação especial, à 

qual lhe retira a aplicabilidade dos artigos da Consolidação das Leis do trabalho que 

estabelecem a proibição de prorrogar o contrato por prazo determinado. 

Estudaremos, também no capítulo 6, a lei aplicável a esta modalidade especial 

de contratação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                                           
128 “Art. 451 - O contrato de trabalho por prazo determinado que, tácita ou expressamente, for prorrogado mais 
de uma vez passará a vigorar sem determinação de prazo”.  
Art. 452 - Considera-se por prazo indeterminado todo contrato que suceder, dentro de 6 (seis) meses, a outro 
contrato por prazo determinado, salvo se a expiração deste dependeu da execução de serviços especializados ou 
da realização de certos acontecimentos. 
Art. 453 - No tempo de serviço do empregado, quando readmitido, serão computados os períodos, ainda que não 
contínuos, em que tiver trabalhado anteriormente na empresa, salvo se houver sido despedido por falta grave, 
recebido indenização legal ou se aposentado espontaneamente.  
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5 NORMA APLICÁVEL AO CONTRATO INTERNACIONAL DE TRAB ALHO 

 

O que caracteriza um contrato internacional de trabalho, como vimos, é o 

elemento de estraneidade nele contido, seja em relação às partes, seja em relação ao objeto ou 

ao local da contratação. 

Neste capítulo, estudaremos a melhor norma a ser aplicada pelo julgador, 

conjugando as normas de direito internacional privado com os princípios, tratados e 

convenções internacionais, quando aplicáveis. 

Estas variações, como veremos, decorrem da possibilidade de diversas 

legislações pretenderem exercer tal controle, como: a lei nacional das partes contratantes, a lei 

do domicílio, a lei de celebração do contrato, ou a lei do lugar de sua execução.129 

Todavia, alguns critérios específicos devem ser analisados para se chegar à 

norma mais coerente e justa a ser aplicada ao caso concreto, que passaremos a estudar. 

  

5.1 Autonomia da Vontade  

 

De fundamental importância é a análise da autonomia da vontade nos contratos 

internacionais de trabalho. 

Conforme anteriormente exposto, de acordo com a doutrina majoritária, a 

autonomia da vontade, à luz do direito do trabalho, não significa liberdade absoluta na 

contratação, já que existem limitações impostas às partes, pela própria natureza do direito do 

trabalho e pelo princípio da proteção ao trabalhador, já estudado.  

No direito internacional privado, a autonomia da vontade também sofre 

limitações, sendo que a liberdade de contratar é relativa e os limites são fixados pelas normas 

imperativas. 

Assim, a liberdade de se escolher a lei aplicável ao contrato de trabalho, de 

localizá-lo no sistema jurídico de um determinado país, residirá no campo do direito interno 

deste.130  

Neste mesmo sentido são os ensinamentos de Irineu Strenger, ao explicar que: 

“o caráter expansivo do princípio da autonomia da vontade das partes nos contratos 

                                                           
129 STRENGER, 2003, p. 35. 
130 BAPTISTA, 2010. p. 43. 
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internacionais é amplamente admitido, mas não se identifica com o absolutismo invocado e 

sustentado por alguns autores”.131 

Luiz Olavo Baptista leciona que a natureza própria do direito internacional 

privado, administrado pela jurisdição estatal, implica que a lei escolhida pelas partes seja a lei 

de um Estado, já que todo contrato internacional é necessariamente ligado à lei de um Estado.  

O mesmo autor destaca que a escolha das partes, quanto à lei aplicável, pode 

ocorrer de forma expressa ou implícita. 

Quanto à forma expressa, não há maiores dificuldades em se identificar a lei 

escolhida, já que a intenção das partes é inequívoca e aponta o ordenamento por meio do qual 

pretendem seja o seu contrato regido. 

No que tange à forma implícita, entretanto, maior complexidade se verifica na 

identificação da lei escolhida, pois os tribunais tendem a deduzir o que seria a vontade das 

partes, e nem sempre a norma aplicada é a de fato escolhida entre os contratantes. 

Neste sentido, pondera o referido autor: 

[...] naqueles países em que a regra para a localização de uma convenção é a 
manifestação das partes, quando estas não escolheram a lei aplicável os 
tribunais procuram deduzir, de certos aspectos do contrato, qual seria essa 
vontade. Assim, adotam um primeiro critério, que é o de procurar localizar, 
no texto do contrato, referências a algum sistema legislativo, seja a menção a 
determinada norma jurídica, seja o uso de expressão típica de algum sistema 
jurídico, seja a referência a modelo jurídico que só existe em determinado 
Estado, que sirvam de indício da vontade das partes.132 

  

Portanto, a escolha implícita tende a se mostrar repleta de incertezas, uma vez 

que as partes podem ter preferido se omitir, sem sequer pensar na escolha da lei aplicável por 

ignorância ou outra causa qualquer, sendo que o juiz, ao tentar “presumi-la”, não estará 

aplicando a vontade das partes, mas sim a sua própria vontade, fantasiada de “vontade das 

partes”.133 

Desta forma, a autonomia da vontade no direito internacional privado não 

significa dizer que as partes terão ampla liberdade para constituir a sua própria lei, estando 

elas, sim, limitadas à escolha do ordenamento jurídico de um Estado. 

Mas não é só. Outro importante elemento limitador da autonomia da vontade 

são as regras de ordem pública, sendo que tal limitação, em nosso direito interno é regida pelo 

artigo 17 da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, ao dispor: “Art. 17. As leis, 
                                                           
131 STRENGER, 2003, p. 130. 
132 BAPTISTA, op. cit., p. 43. 
133 Ibid., p. 41. 
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atos e sentenças de outro país, bem como quaisquer declarações de vontade, não terão eficácia 

no Brasil, quando ofenderem a soberania nacional, a ordem pública e os bons costumes.” 

 

Mas como aferir o que é a ordem pública? Jacob Dolinger ensina que a 

principal característica da ordem pública é justamente a sua indefinição, mas ressalta: 

A ordem pública se afere pela mentalidade e pela sensibilidade médias de 
determinada sociedade em determinada época. Aquilo que for considerado 
chocante a esta média, será rejeitado pela doutrina e repelido pelos tribunais. 
Em nenhum aspecto do direito o fenômeno social é tão determinante como 
na avaliação do que fere e do que não fere a ordem pública. Compatível ou 
incompatível com o sistema jurídico de um povo – eis a grande questão 
medida pela ordem pública – para cuja aferição a justiça deverá considerar o 
que vai na mente e no sentimento da sociedade. Daí ter sido a ordem pública 
comparada à moral, aos bons costumes, ao direito natural e até à religião.134  

 

Luiz Olavo Baptista acrescenta que a ordem pública se aplica segundo um 

procedimento de três etapas, sendo: i) a análise do juiz se a lei estrangeira seria normalmente 

aplicada; ii) o exame das circunstâncias concretas de sua aplicação ao caso; iii) o confronto do 

resultado obtido com uma ordem jurídica de referência que lhe servirá de algum modo como 

um parâmetro; somente então, poderá decidir se aplicará a lei estrangeira ou lhe oporá a 

exceção de ordem pública.135 

Outras características da ordem pública, além da indeterminação, são a 

relatividade/instabilidade e a mutabilidade/contemporaneidade, em decorrência das alterações 

circunstanciais de espaço e tempo que lhe deram causa. Ela não é escrita, mas nem por isso é 

menos forte, e sim apenas mais variável.136 

Em relação à relatividade, destaca-se que a ordem pública varia no tempo e no 

espaço, uma vez que a sua noção não é a mesma de um país para o outro e também não é 

estável, já que se altera com a evolução dos fenômenos sociais. 

Já no tocante à contemporaneidade, é importante destacar que o momento que 

deve ser levado em consideração como ofensa à ordem pública, é o momento do julgamento 

da questão, e não o momento da ocorrência do ato ou fato jurídico, conforme ensina Jacob 

Dolinger.137  

                                                           
134 DOLINGER, Jacob. Direito internacional privado: parte geral. Rio de Janeiro: Renovar, 2008, p. 394. 
135 BAPTISTA, 2010, p. 72. 
136 BAPTISTA, 2010, p. 72. 
137 DOLINGER, op. cit., p. 398. 
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Portanto, no direito internacional privado, a ordem pública é um óbice à 

aplicação de leis estrangeiras, ao reconhecimento de atos realizados no exterior, e à execução 

de sentenças proferidas por tribunais estrangeiros que lhes forem contrários. 

Um bom exemplo de ofensa à ordem pública em nossos tempos é a escravidão 

e os seus efeitos. 

Outro limitador da autonomia da vontade é a fraude à lei. Por conseguinte, não 

será considerada a lei escolhida pelas partes se tal escolha incorrer em manifesto intuito de 

violar a lei originariamente aplicável. 

Um instituto que tem bastante relevância no estudo da fraude à lei é o fórum 

shopping, que consiste na procura de uma jurisdição na qual as partes (ou uma delas) pensam 

que lhes será feita melhor justiça ou que terão melhor probabilidade de êxito por uma ou outra 

razão.138  

Carlos Roberto Husek cita como exemplo o caso de um trabalhador contratado 

no exterior, por empresa brasileira, para a empresa empregadora safar-se da aplicação de 

alguma regra protetora. Embora tal contratação seja possível, a finalidade de fraudar 

impossibilitaria a consecução das consequências desejadas.139 

Convém observar que no direito brasileiro há uma grande discussão doutrinária 

acerca do reconhecimento da autonomia da vontade, no campo do direito internacional 

privado. 

Esta divergência decorre da alteração contida na Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro (atual denominação da então Lei de Introdução ao Código Civil) de 

1942, comparativamente à redação de 1916. 

Para melhor elucidar a questão, faremos um comparativo da redação da Lei de 

Introdução ao Código Civil de 1916, em seu artigo 13, e a redação atual do artigo 9º da Lei de 

Introdução às Normas do Direito Brasileiro de 1942, respectivamente: 

Artigo 13. Regulará, salvo disposição em contrário, quanto à substância e 
aos efeitos das obrigações, a lei do lugar onde foram contraídas. 
Parágrafo único. Mas sempre se regerão pela lei brasileira: 

I- Os contratos ajustados em países estrangeiros, quando exeqüíveis no 
Brasil; 
II- As obrigações contraídas entre brasileiros em país estrangeiro; 
III- Os atos relativos a imóveis situados no Brasil; 
IV- Os atos relativos ao regime hipotecário brasileiro. 

 
 

                                                           
138 DOLINGER, 2008, p. 444. 
139 HUSEK, 2011, p. 173. 
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Artigo 9°. Para qualificar e reger as obrigações, aplicar-se-á a lei do país em 
que se constituírem. 

 
§1°. Destinando-se a obrigação a ser executada no Brasil e dependendo de 
forma essencial, será esta observada, admitidas as peculiaridades da lei 
estrangeira quanto aos requisitos extrínsecos do ato. 
§2°. A obrigação resultante do contrato reputa-se constituída no lugar em 
que residir o proponente. 

 

Observa-se que o caput do artigo 13 da Lei de 1916 faz menção à expressão: 

“salvo disposição em contrário”, o que nos leva ao reconhecimento da autonomia da vontade 

nas relações internacionais. 

Todavia, o artigo 9º, da Lei de 1942, suprimiu a referida expressão, sendo que 

parte da doutrina deixou de reconhecer a autonomia da vontade, sustentando que tal supressão 

implicou estabelecer imperativamente a aplicação da lei do país onde se constituírem, sem 

qualquer ressalva ou autorização ao exercício da autonomia da vontade. 

Entretanto, quer nos parecer, em que pesem fortes argumentos em sentido 

contrário, que o fato da Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro de 1942 não 

contemplar expressamente a aludida expressão, não lhe retira a autonomia da vontade como 

possibilidade de escolha da lei aplicável a reger as obrigações internacionalmente contratadas. 

Neste sentido, entende Jacob Donlinger, ao defender a plena aceitação da 

autonomia da vontade no direito internacional privado brasileiro, sustentando que “no Brasil, 

pela Introdução de 1916, e pela interpretação que Valladão tão lucidamente deu ao artigo 9° 

da LICC de 1942, as partes podem aqui contratar, escolhendo a aplicação de uma lei 

estrangeira”.140 

Haroldo Valladão defende em sua obra que “a nova Lei de Introdução de 1942, 

artigo 9°, não se referiu à autonomia da vontade por ser uma expressão proibida no regime 

ditatorial de que padecia o Brasil, o que explicou também a ausência do foro do contrato ou 

de eleição no Código de Processo Civil, de 1939-1940, promulgado no mesmo clima”.141 

Portanto, conclui que a expressão: “salvo disposição em contrário” apenas não 

constou do artigo 9º, pois proibida pelo regime ditatorial; entendimento com o qual 

concordamos, entendendo não ser aceitável que a autonomia da vontade não tenha sido 

privilegiada pela Lei de 1942. 

 
                                                           
140 DOLINGER, Jacob. Contratos e obrigações no direito internacional privado. Rio de Janeiro: Renovar, 
2007, p. 441. 
141 VALLADÃO, Haroldo. Direito internacional privado. Rio de Janeiro: Editora Freitas Bastos, 1968, p. 371. 
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5.2 Lei Aplicável ao Contrato Internacional de Trabalho na União Europeia 

No âmbito da União Europeia, a autonomia da vontade das partes na escolha 

da lei aplicável aos contratos internacionais é expressamente consagrada no artigo 3º, da 

Convenção de Roma de 1980, aplicável também ao contrato internacional de trabalho, que 

assim dispõe:  

1. O contrato rege-se pela lei escolhida pelas Partes. Esta escolha deve ser 
expressa ou resultar de modo inequívoco das disposições do contrato ou das 
circunstâncias da causa. Mediante esta escolha, as partes podem designar a 
lei aplicável à totalidade ou apenas a uma parte do contrato. 

 

A única vedação prevista para a aplicação da lei escolhida pelas partes se dá 

quando tal escolha tiver como consequência privar o trabalhador de proteção das normas 

imperativas, nos termos do artigo 6º, 1: 

1. Sem prejuízo do disposto no artigo 3º, a escolha pelas Partes da lei 
aplicável ao contrato de trabalho não pode ter como conseqüência privar o 
trabalhador da proteção que lhe garantem as disposições imperativas da lei 
que seria aplicável, na falta de escolha, por força do n. 2 do presente artigo. 

 

A referida convenção prevê, outrossim, que na ausência de escolha pelas 

partes, leia-se: expressa ou implícita, será aplicada: i) a lei do local da prestação habitual de 

serviços; ou, se a prestação de serviços não se der habitualmente em um único país: ii) a lei do 

país em que estiver situado o estabelecimento do empregador, a menos que, do conjunto das 

circunstâncias do contrato de trabalho se verifique uma conexão mais estreita com um outro 

país, situação em que se aplicará: iii) a lei do país com o qual o contrato tenha vínculos mais 

estreitos.  

É o que se verifica da leitura do artigo 6º, 2: 

2. Não obstante, o disposto no artigo 4º, e na falta de escolha feita nos 
termos do artigo 3º, o contrato de trabalho é regulado: 
a) pela lei do país em que o trabalhador, no cumprimento do contrato, presta 
habitualmente o seu trabalho, mesmo que tenha sido destacado 
temporariamente para outro país; ou 
b) se o trabalhador não prestar habitualmente o seu trabalho no mesmo país, 
pela lei do país em que esteja situado o estabelecimento que contratou o 
empregador, a não ser que resulte do conjunto das circunstâncias que o 
contrato de trabalho apresenta uma conexão mais estreita com um outro país, 
sendo em tal caso aplicável a lei desse outro país. 

 
 
No que diz respeito ao artigo 6º, item 2, b, cuja previsão é para aqueles 

contratos de trabalho nos quais a prestação de serviços ocorre em países diversos, Antonio 

Galvão Peres, ressalta a existência de dois grandes grupos de empregados: i) em atividades 
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móveis (aeronautas e marinheiros); e ii) em atividades dispersas (jornalistas correspondentes 

internacionais e vendedores viajantes), e observa que a ressalva prevista no referido artigo se 

apresenta àqueles casos em que o território apresenta uma importância diminuta na relação de 

emprego.142  

Cita como exemplo um jornalista contratado por uma emissora de televisão 

brasileira, para ser correspondente de tal emissora em outro país. Referido jornalista pode nem 

sequer ter outro trabalhador no local de prestação de serviços com posto hierárquico superior 

ao seu, respondendo o jornalista, portanto, aos comandos emanados da sede brasileira, o que 

justificaria a aplicação da lei trabalhista brasileira, ressalvando-se as normas imperativas.143 

Estevão Mallet salienta que mesmo nos casos em que se admita a autonomia da 

vontade para eleger a lei aplicável, no tocante às normas de proteção da saúde e segurança do 

trabalhador se impõe o respeito à lei local, por serem consideradas normas de ordem 

pública.144 

Antonio Galvão Peres observa ainda, que a convenção prevê um detalhado 

mecanismo de escolha de lei aplicável utilizando o conceito tradicional de elementos de 

conexão, mas concede ao tribunal que eventualmente tenha de julgar o litígio uma sensível 

margem de manobra, a fim de que assegure a justiça material ao caso concreto.145 

Outro ponto que merece destaque é que a convenção adotou a teoria da 

acumulação, uma vez que o artigo 3º autoriza o fracionamento voluntário do contrato, bem 

como pela própria interpretação do artigo 6º. 

Carlos Roberto Husek complementa, esclarecendo que o “Princípio da 

Proximidade” previsto na convenção estabelece que as relações jurídicas devam ser regidas 

pela lei do país com o qual guarda a mais íntima conexão, relevando não a abordagem técnica 

clássica, mas uma abordagem que confere maior atenção às realidades sociais e econômicas 

que sustentam o fenômeno jurídico.146  

Desta forma, verifica-se, que muito embora a autonomia da vontade esteja 

prevista na referida convenção, as partes não poderão optar pela escolha de uma lei em 

detrimento dos direitos do trabalhador hipossuficiente, cuja proteção será sempre consagrada 

prioritariamente, assim como a ordem pública deverá ser observada. 

                                                           
142 PERES, 2004, p. 89 
143 Ibid., p. 90. 
144 MALLET, Estevão. Conflitos de leis trabalhistas no espaço e globalização. São Paulo: LTr, 1998, p. 333. 
145 PERES, op. cit., p. 71. 
146 HUSEK, 2011, p. 179. 
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Por derradeiro, outra importante observação é que a norma que aponta a lei 

aplicável ao contrato internacional de trabalho é um Tratado Internacional (Tratado de Roma), 

fonte de Direito Internacional Público, que uniformiza a regra a todos os países da União 

Europeia.  

 

5.3 Lei aplicável ao Contrato Internacional de Trabalho no Direito Brasileiro 

 

No direito brasileiro, podemos verificar mais de uma norma que pode ser 

aplicada ao contrato internacional de trabalho.  

A mais antiga delas é a Convenção de Havana (Código Bustamante), celebrada 

no âmbito da Organização dos Estados Americanos, e que está em vigência desde 1929, 

considerado por muitos o verdadeiro código de direito internacional privado brasileiro. 

Referida convenção, prevê em seu artigo 198 que “também é territorial a 

legislação sobre acidente do trabalho e proteção social do trabalhador”, ou seja, determina que 

a lei aplicável, é a lei do local da prestação de serviços (territorialidade). 

Um questionamento que se faz é acerca da abrangência do Código Bustamante: 

seria ela universal ou restrita entre os países que o ratificaram? 

A resposta não é pacífica vez que, embora se admita o caráter universal do 

código, já que este não delimitou o seu âmbito de abrangência, há quem entenda que ele teria 

caráter de obrigatoriedade somente àqueles que o ratificaram. Este também é o entendimento 

de Carlos Roberto Husek.147  

Todavia, ainda que o Código Bustamante não obrigue os Estados que não o 

ratificaram, como observa Antonio Galvão Peres, o aludido diploma pode ser utilizado como 

fonte de direito para os países não signatários, servindo para suprir lacunas da legislação 

interna.148 

Outro diploma legal que aponta a lei aplicável aos contratos, é a Lei de 

Introdução às Normas de Direito Brasileiro, de 1942, em seu artigo 9º, que trata da lei 

aplicável a reger as obrigações no âmbito do direito internacional privado. 

O mencionado artigo reza que a lei aplicável, em regra, será a do país onde a 

obrigação for constituída, ao dispor: “Para qualificar e reger as obrigações aplicar-se-á a lei do 

país em que se constituírem”. 

                                                           
147 HUSEK, 2011, p. 179. 
148 PERES, 2004, p. 103. 
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A discussão acerca da consagração ou não da autonomia da vontade no 

referido dispositivo já foi apontada no item 5.1 retro, sendo que o nosso entendimento é de 

que ela foi sim prestigiada.  

Parte da doutrina entende que a autonomia da vontade seria incompatível com 

o caráter protetivo da legislação trabalhista, dada a hipossuficiência do trabalhador que estaria 

em situação de inferioridade com o empregador na negociação.149 

Mas esse entendimento não é pacífico. Carlos Roberto Husek discorda, 

sustentando que a autonomia da vontade deve ser aceita, salvo rejeição expressa, ou se forem 

desobedecidas normas fundamentais. 

Discorre o referido autor, que o princípio da proteção não pode ser aplicado a 

todos os empregados indistintamente, a ponto de torná-los quase incapazes, já que os 

trabalhadores normalmente inseridos neste contexto de contratação internacional são, na 

maioria das vezes, altos empregados e/ou diretores e tem total capacidade de negociação.150  

Concordamos com tal entendimento de que a limitação à autonomia da 

vontade, sob o fundamento de aplicar-se o princípio da proteção, somente pode recair sobre os 

empregados que efetivamente dele necessitem, devendo ser analisado cada caso concreto. 

Desta forma, de acordo com o artigo 9º, da Lei de Introdução às Normas do 

Direito Brasileiro, se não houver sido acordado entre as partes a lei aplicável ao contrato 

internacional de trabalho, a lei que o regerá será a do local da contratação, observado o 

respeito às normas de ordem pública; sendo que, se a obrigação tiver de ser executada no 

Brasil, a lei brasileira é que será aplicada (art. 9º, § 1º). 

Aludido dispositivo legal não é aceito por parte da doutrina que entende mais 

justo o critério da territorialidade, ou seja, a aplicação da lei do local da execução do contrato, 

já que esta assegura a igualdade entre os trabalhadores de uma mesma empresa. 

A partir deste entendimento, a jurisprudência passou a aplicá-lo ao caso 

concreto, sustentando que: i) a suposta inserção das normas trabalhistas no campo da ordem 

pública o remeteria ao artigo 17 da Lei de Introdução, ii) a determinação da lei do local do 

trabalho protege o empregado, iii) a aplicação da lei do local da execução assegura a 

necessária igualdade entre os trabalhadores envolvidos numa mesma empresa.151 

No tocante ao item i, retro destacado, é importante salientar que grande parte 

da doutrina sustenta que as normas trabalhistas revestem-se do caráter de normas de ordem 

                                                           
149 PERES, 2004, p. 98. 
150 HUSEK, 2011, p. 178. 
151 Op. cit., p. 100. 



80 
 

 

pública. Essa corrente é defendida por Octávio Bueno Magano, Arnaldo Lopes Süssekind, 

Wilson de Souza Campos Batalha, dentre outros.152  

Assim, amparada na doutrina, e no artigo 198 do Código Bustamante, a 

jurisprudência consolidou-se neste sentido, adotando o Enunciado 207 do Tribunal Superior 

do Trabalho - TST, com a seguinte redação: “A relação jurídica trabalhista é regida pelas leis 

vigentes no país da prestação do serviço e não por aquelas do local da contratação”. 

A aplicação do entendimento retro gerou uma preocupação naquele momento, 

década de 1980, em que muitos engenheiros brasileiros foram transferidos por suas 

empreiteiras ao Oriente Médio, cuja legislação era desfavorável ao empregado, se comparada 

à legislação brasileira, que se mostrava mais benéfica.  

Foi então, que em 1982, foi elaborada a Lei 7.064, que se tratava de uma lei 

especial aplicável aos trabalhadores envolvidos na atividade de engenharia. 

Conforme ensina Antonio Galvão Peres “a nova lei teve como preocupação 

assegurar aos trabalhadores maior segurança quanto aos riscos da transferência, alguns 

direitos pontuais e, sobretudo, a aplicação da norma mais favorável quanto aos demais 

aspectos do contrato de trabalho”.153 

O artigo 3º da referida Lei, assim dispõe:  

Art. 3º - A empresa responsável pelo contrato de trabalho do empregado 
transferido assegurar-lhe-á, independentemente da observância da legislação 
do local da execução dos serviços: 
I - os direitos previstos nesta Lei; 
II - a aplicação da legislação brasileira de proteção ao trabalho, naquilo que 
não for incompatível com o disposto nesta Lei, quando mais favorável do 
que a legislação territorial, no conjunto de normas e em relação a cada 
matéria. 
Parágrafo único. Respeitadas as disposições especiais desta Lei, aplicar-se-á 
a legislação brasileira sobre Previdência Social, Fundo de Garantia por 
Tempo de Serviço - FGTS e Programa de Integração Social - PIS/PASEP. 

  
A Lei 7064/82, portanto, contemplou uma gama de opções para a escolha da 

lei aplicável aos contratos internacionais de trabalho em relação aos serviços de engenharia, 

conforme previsto em seu artigo 3º. 

Posteriormente, em 2009, a Lei 11.962 alterou o artigo 1º acima referido, 

passando a abranger todos os trabalhadores contratados no Brasil ou transferidos por seus 

empregadores para prestar serviços de natureza não transitória no exterior, conforme se infere 

de sua redação: 
                                                           
152 PERES, p. 100-101. 
153 Ibid., p. 102. 
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Art. 1o Esta Lei regula a situação de trabalhadores contratados no Brasil ou 
transferidos por seus empregadores para prestar serviço no exterior. 
Parágrafo único. Fica excluído do regime desta Lei o empregado designado 
para prestar serviços de natureza transitória, por período não superior a 90 
(noventa) dias, desde que: 
a) tenha ciência expressa dessa transitoriedade; 
b) receba, além da passagem de ida e volta, diárias durante o período de 
trabalho no exterior, as quais, seja qual for o respectivo valor, não terão 
natureza salarial. 

 

Conclui-se, destarte, que com a alteração legislativa supra-aludida, os 

empregados transferidos ao exterior têm direito ao recolhimento de FGTS, contribuições 

previdenciárias e férias anuais. 

Carlos Roberto Husek, muito bem pondera que o artigo 3º da lei 7.064/82 é 

norma especial e pode coexistir com o artigo 198 do Código Bustamante e com o Enunciado 

207 do TST, sendo assim teríamos num contrato de trabalho – a partir de 2009, para todos os 

trabalhadores transferidos não transitoriamente ao exterior - a aplicação simultânea da lei 

especial e, em decorrência dela, a lei mais favorável ao empregado, entre as duas ou mais a 

serem consideradas num caso de conexão, além da territorial (Lex loci executionis), para não 

dizer, da Lex contractus (art. 9º da LI).154 

Outra consequência da alteração legislativa acima destacada foi o 

cancelamento do Enunciado 207, em 16/04/2012 pelo TST. 

Sônia Mascaro Nascimento, fazendo uma alusão à nova perspectiva trazida 

pela lei 11.962/2009, explica as razões que motivaram o cancelamento do enunciado: 

 [...] foi conseqüência de alterações jurídicas e de discussões práticas e 
teóricas que já vinham acontecendo há algum tempo no meio trabalhista. 
Ponto importante na alteração do caput do artigo 1º da Lei 7.064/1982, por 
meio da Lei 11.962/2009, que regula a situação de trabalhadores contratados 
ou transferidos para prestar serviço fora do país, excepcionadas apenas casos 
em que o empregado seja designado para prestar serviços de natureza 
transitória. 
Dessa forma, para esses trabalhadores abrangidos no artigo 1º, passou a valer 
a previsão do artigo 3º, inciso II, que assegura “a aplicação da legislação 
brasileira de proteção ao trabalho [...] quando mais favorável do que a 
legislação territorial”. Dessa forma, muitos passaram a entender a 
incompatibilidade da Súmula a esta regra.155 

 

Concordamos com o entendimento da ilustre jurista, uma vez que o Enunciado 

207 tratava de maneira restritiva a lei aplicável ao contrato internacional de trabalho, impondo 

a aplicação da lei do local da execução, enquanto a lei 7.064/82, com a nova redação trazida 

                                                           
154 HUSEK, 2011, p. 181. 
155 Obtido do site disponível em: www.amaurimascaronascimento.com.br. Acesso em: 15 maio 2013. 
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pela lei 11.962/2009, amplia as possibilidades, em total consonância com os princípios de 

direito do trabalho, que visam à proteção ao trabalhador e à aplicação da norma mais 

favorável.156 

Outro diploma, cuja aplicabilidade no direito brasileiro se discute, é a 

Convenção do México de 1994 – Convenção Interamericana sobre o Direito Aplicável aos 

Contratos Internacionais - que visa harmonizar e codificar o direito internacional privado dos 

Estados que compõem a Organização dos Estados Americanos, e que também consagrou a 

autonomia da vontade das partes, sendo bastante semelhante à Convenção de Roma.  

 Referida Convenção, traz em seus artigos 7º e 8º, a autorização expressa da 

autonomia da vontade entre as partes para reger suas obrigações contratuais, vejamos: 

Art. 7º. O contrato rege-se pelo direito escolhido pelas partes. O acordo das 
partes sobre esta escolha deve ser expresso ou, em caso de inexistência de 
acordo expresso, depreender-se, de forma evidente, da conduta das partes e 
das cláusulas contratuais consideradas em seu conjunto. Esta escolha poderá 
referir-se à totalidade do contrato ou uma parte do mesmo. A eleição de 
determinado foro pelas partes não implica necessariamente a escolha do 
direito aplicável.  

 
Art. 8º. As partes poderão, a qualquer momento, acordar que contrato seja 
total ou parcialmente submetido a um direito distinto daquele pelo qual se 
regia anteriormente, tenha este sido ou não escolhido pelas partes. Não 
obstante, tal modificação não afetará a validade formal do contrato original 
nem os direitos de terceiros. 

 
Importante ressaltar, que o Brasil firmou a Convenção do México, no âmbito 

da OEA, embora ainda não tenha havido a ratificação respectiva, derivando, portanto, a 

dúvida acerca da sua aplicabilidade ou não no ordenamento brasileiro. 

Entendemos pela aplicação, pois como bem observa Antonio Galvão Peres, as 

normas previstas são universais e, dessa forma, o direito designado será aplicável mesmo que 

se trate do direito de um Estado não parte, conforme disposto no artigo 2º.157 

Ademais, mesmo que não ratificada, a convenção assinada pelo Estado pode 

ser aplicada como fonte de direito, ainda que sem natureza obrigatória, conforme ensina Jacob 

Dolinger:  

Observe-se, contudo, que a assinatura de um tratado ou de uma convenção 
internacional pelos delegados dos países participantes de uma conferência 
internacional ocorre após demorados estudos e negociações entre os Estados 

                                                           
156 “RECURSO ORDINÁRIO. EMPREGADO CONTRATADO NO BRASIL PARA TRABALHAR NO 
EXTERIOR. LEGISLAÇÃO APLICÁVEL. Aplica-se a legislação pátria ao trabalhador contratado para prestar 
serviços no estrangeiro, mormente se esta é mais favorável que aquela prevista no direito alienígena, nos termos 
da Lei 7.064/82”. PROCESSO: 0000689-93.2010.5.01.0049 – RTOrd ACÓRDÃO - 9ª Turma. 
157 PERES, 2004, p. 130. 
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interessados. A falta de ratificação pelos órgãos competentes de cada Estado, 
via de regra, o seu Poder Legislativo, decorre muitas vezes de problemas 
internos que não refletem discordância dos especialistas com o texto do 
acordo. Daí a importância que se deve ser atribuída às convenções assinadas, 
mesmo não ratificadas e promulgadas pelos governos e, mais ainda, àquelas 
que já promulgadas, ainda não entraram em vigor por falta de quorum de 
países ratificadores.158 

 

Verifica-se, portanto, no ordenamento brasileiro, várias hipóteses de leis 

aplicáveis ao contrato internacional de trabalho, já que a gama de opções é grande, 

destacando-se: a autonomia da vontade, a lei do local da contratação, a lei do local da 

execução, a lei mais benéfica, e a lei 7.064/82, a depender da situação concreta.  

 

5.4 Lei aplicável ao Contrato Internacional de Trabalho no Mercosul 

  

Conforme estudado no Capítulo 3.1.3, o Mercosul previu no Tratado de 

Assunção a circulação de trabalhadores entre os países do bloco e instituiu um Subgrupo de 

trabalho para regular as normas atinentes às relações de trabalho, por meio de suas comissões 

especializadas. 

Todavia, embora haja um compromisso formal assumido entre os membros a 

harmonizarem suas legislações para fortalecer o processo de integração, fato é que tal 

harmonização ainda encontra obstáculos, sendo a diversidade de legislações entre os Estados-

membros uma delas. 

Logo, no âmbito do Mercosul, não se verifica uma norma uniformizadora 

quanto à lei aplicável aos contratos internacionais de trabalho, devendo cada Estado socorrer-

se de seu sistema normativo interno para verificar a localização do contrato e assim aplicar a 

norma cabível. 

Conforme observa Gustavo Pereira Farah: “descartando a conjetura da 

harmonização que, até a presente data não ultrapassa as raias do idealismo, distintamente do 

que ocorre a tópicos específicos do contrato de trabalho regulado pela União Europeia, como 

visto, inevitável a recorrência ao princípio da lex loci execucionis de cada Estado para 

solucionar controvérsias trabalhistas internacionais”.159  

 

 

                                                           
158 DOLINGER, 2008, p. 292. 
159 FARAH, 2003, p. 41. 
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6 ASPECTOS PONTUAIS DOS CONTRATOS INTERNACIONAIS DE TRABALHO 

 

No capítulo antecedente, estudamos a lei aplicável aos contratos de trabalho 

em linhas gerais. 

Todavia, algumas questões pontuais precisam ser analisadas para a melhor 

aplicabilidade da lei ao caso concreto, o que passaremos a fazer nos itens que seguem. 

  

6.1 Dépeçage 

 

Dépeçage é o mecanismo pelo qual um contrato é dividido em diferentes 

partes, que serão, cada uma delas, submetidas a leis diferentes. 

É um fracionamento das obrigações estabelecidas no contrato, sendo que para 

cada “parte” haverá a escolha da lei aplicável, no que diz respeito à substância e aos seus 

efeitos. 

Armando Álvares Garcia Junior sustenta que o fracionamento dos contratos 

pode se dar de duas formas: o desmembramento e o dépeçage, que segundo o autor, seriam 

conceitos muito próximos, porém distintos.160 

O desmembramento, para o aludido autor, seria a simples segmentação do 

contrato em virtude de diferentes aspectos que possui, sem correlacioná-lo ao ordenamento de 

nenhum país, ao passo que no dépeçage haveria um plus por parte do exegeta em relação ao 

simples desmembramento, já que, após este, se correlacionaria cada parte desmembrada ao 

ordenamento jurídico havido por competente.161  

 

Independente de haver ou não diferença conceitual entre ambos, interessa ao 

presente estudo apenas o instituto do dépeçage. 

Antonio Galvão Perez, neste passo, salienta que os contratos internacionais, 

inclusive os de trabalho, podem ser, em tese, fracionados para os efeitos da determinação da 

lei de regência, podendo uma determinada parte do contrato submeter-se à legislação de um 

país e outra à lei de outro.162 

                                                           
160 GARCIA JÚNIOR, Armando Álvares. Foro competente e lei aplicável aos contratos internacionais. São 
Paulo: LTr, 2002, p. 97. 
161 Ibid., p. 97. 
162 PERES, 2004, p. 140. 
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Ensina, ainda, o mesmo autor, que o fracionamento pode ser voluntário ou 

compulsório. O voluntário, por evidente, resulta de deliberação das partes, sendo que o 

compulsório decorre de imposição legal, como nos casos de reservas de ordem pública.163 

Este mecanismo é largamente aceito no direito francês e em outros 

ordenamentos jurídicos, sendo que no ordenamento jurídico brasileiro é reconhecido como 

válido por grande parte da doutrina, muito embora o artigo 9º da Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro não lhe faça qualquer menção expressa. 

Jacob Dolinger entende ser perfeitamente aplicável o instituto do dépeçage em 

nosso ordenamento, asseverando que a lei aplicável à solução das controvérsias oriundas de 

contratos internacionais será a do local da celebração no que concerne à substância do 

negócio e a do local do cumprimento da obrigação no que tange aos seus efeitos.164 

Também podemos observar a aplicação do dépeçage no que diz respeito às 

obrigações de caráter trabalhista, já que o Brasil adotou por bastante tempo o posicionamento 

de que a Lei aplicável seria a do local da prestação do serviço, o que inclusive foi objeto do 

Enunciado de Jurisprudência nº 207 do Superior Tribunal do Trabalho, conforme estudado. 

Não apenas isso, entendemos que a Lei 7.064/82 também contempla o instituto 

do dépeçage no artigo 3º, II, ao dispor que: estará assegurada “a aplicação da legislação 

brasileira de proteção ao trabalho, naquilo que não for incompatível com o disposto nesta Lei, 

quando mais favorável do que a legislação territorial, no conjunto de normas e em relação a 

cada matéria”. 

Logo, se a lei que regula especificamente os contratos de trabalho de 

expatriados, e que é posterior à Lei de Introdução às Normas do Direito Brasileiro, é expressa 

ao prever que a aplicação de lei mais favorável pode ser aplicada no todo ou em parte do 

contrato, é porque o nosso ordenamento permite o dépeçage nos referidos contratos, seja 

utilizando-se o critério da especialidade, seja adotando-se o critério temporal. 

 Há que se frisar, ainda, que a Convenção do México, que pode ser utilizada 

como fonte de direito, conforme já estudado, também contemplou o fracionamento dos 

contratos em seu artigo 7º, segunda parte, ao estabelecer: “[...] Essa escolha poderá referir-se 

à totalidade do contrato ou a uma parte do mesmo”. 

  No âmbito da União Europeia, o dépeçage igualmente é admitido, vez que a 

Convenção de Roma, em seu artigo 3º, prevê que “[...] Mediante esta escolha, as Partes 

podem designar a lei aplicável à totalidade ou apenas a uma parte do contrato”. 
                                                           
163 Ibid., p. 140. 
164 DOLINGER2007, p. 462. 
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  Antonio Galvão Peres ensina que o dépeçage, nos contratos internacionais de 

trabalho, teria uma maior efetividade aos cargos de gerência ou que exijam alta 

qualificação.165 

  Carlos Roberto Husek endossa o entendimento acima, lecionando: 

Os contratantes podem escolher cada lei que deverá ser aplicada a cada uma 
das partes do contrato, se este vier a ser dividido, em face da sua execução. 
Em relação ao Brasil, aplicamos a cada uma das partes a Lex loci 
executionis, mas se isto não se mostrar de todo possível, outros instrumentos 
existem, como a aplicação da Lex loci contractus ou dependendo das partes 
envolvidas e o grau de autonomia do empregado, em virtude do cargo 
exercido, respeitar a vontade posta no contrato, que pode por exemplo, pela 
aplicação da lei territorial, de um dos territórios ou da lei do contrato, desde 
que não ofendido o artigo 17 da LI.166 

  

Assim, nos cargos de gerência e direção, os contratos poderiam ser 

fracionados, para aplicar a lei mais coerente a cada matéria. Resta saber, se o dépeçage 

poderia ser aplicado também aos contratos internacionais de trabalho de empregados que 

exerçam cargos de posição hierárquica inferior. 

Entendemos que sim, uma vez que a Convenção de Roma, a Convenção do 

México e a Lei 7.064/82, diplomas que expressamente admitem o dépeçage não lhe fazem 

qualquer restrição ou ressalva. 

Ao revés, após a redação conferida pela Lei 11.962/2009 à Lei 7.064/82, 

ampliando a todos os trabalhadores o que era previsto apenas a trabalhadores mais 

qualificados (engenheiros), entendemos que o dépeçage pode ser amplamente utilizado, 

quando cabível, em todos os contratos internacionais de trabalho. 

 

6.2 Capacidade 

 

No Brasil, a capacidade das partes envolvidas no contrato é regida pela lei do 

país em que a pessoa for domiciliada, no caso de pessoas naturais (artigo 7º da Lei de 

Introdução)167, e pela lei do local onde forem constituídas, no caso de pessoas jurídicas (artigo 

11 da Lei de introdução).168 

                                                           
165 PERES, 2004, p. 142. 
166 HUSEK, 2011, p. 183. 
167 “Art. 7o A lei do país em que for domiciliada a pessoa determina as regras sobre o começo e o fim da 
personalidade, o nome, a capacidade e os direitos de família”. 
168 “Art. 11. As organizações destinadas a fins de interesse coletivo, como as sociedades e as fundações, 
obedecem à lei do Estado em que se constituírem”. 
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Amílcar de Castro ressalta que a escolha do domicílio como critério de 

conexão para a capacidade, nos contratos internacionais em geral, é uma tendência mundial, 

pois é no domicílio que a pessoa, em regra, tem a maioria de seus interesses e o maior volume 

de transações.169  

Nos contratos internacionais de trabalho, contudo, conforme explica Antonio 

Galvão Peres, não se admite o critério do domicílio para a lei aplicável no que tange à 

capacidade das partes, pois haveria com frequência o que se chama de conflitos móveis, sendo 

estes, os conflitos decorrentes da mudança de domicílio pelas partes.170 

Aduz o referido autor: 

Ocorreria essa espécie de conflito se o trabalhador fosse capaz para celebrar 
o contrato conforme o direito de seu domicílio originário e deixasse de ser 
segundo o de seu novo domicílio, por conta da transferência internacional. 
Alguns ordenamentos solucionam o problema pela manutenção da 
capacidade anteriormente obtida, como prevê o Tratado de Montevidéu de 
1940 em seu artigo 2º. Não há no Brasil, entretanto, uma solução específica. 
 
 

Octavio Bueno Magano sustenta que o contrato internacional de trabalho 

merece regra especial no tocante à capacidade, e considera superada a aplicação da lei pessoal 

quando se tratar de contrato de trabalho, vez que seria um retrocesso regular tal capacidade 

pelos critérios superados no próprio direito internacional privado civil (seja da nacionalidade, 

seja do domicilio), quando a capacidade do empregado se integra, pela attracta vis, no direito 

do trabalho; devendo, portanto, ser regulada pelo direito internacional privado próprio do 

trabalho.171  

Carlos Roberto Husek aponta como uma solução a esses conflitos móveis, a 

aplicação da lei do local da contratação, ou então afastar a lei do domicilio se afrontar lei de 

ordem pública no local da execução do contrato.172 

Mário de La Cueva defende que a lei do lugar da execução do contrato de 

trabalho não pode ser derrogada em face de questões particulares.173 

Parece-nos mais acertado, de fato, o entendimento no sentido de que a lei 

aplicável à capacidade das partes de um contrato internacional de trabalho não deva ser a lei 

pessoal das partes, e sim a lei que rege o fundo do contrato de trabalho, respeitando-se as 

normas de ordem pública do local da prestação de serviços. 
                                                           
169 CASTRO, Amílcar. Direito internacional privado. Rio de Janeiro: Forense, 2003, p. 363. 
170 PERES, 2004, p. 135. 
171 MAGANO, Octavio Bueno. Manual de direito do trabalho: parte geral. São Paulo: LTr, 1988, p. 110. 
172 HUSEK, 2011, p. 182.  
173 CUEVA, 1975. p. 145. 
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Por oportuno, para corroborar o entendimento supra, importante ressaltar que 

na União Europeia, o Tratado de Roma regula a questão de maneira genérica, por meio do 

artigo 8º, ao dispor que: “a existência e a validade do contrato ou de uma disposição deste, 

estão sujeitas à lei que seria aplicável, por força da presente Convenção, se o contrato ou a 

disposição fossem válidos”. 

 

6.3 Trabalho em Navios e Aeronaves 

 

Situação diferenciada se aplica aos contratos internacionais de trabalho dos 

tripulantes de navios e aeronaves, aos quais tradicionalmente aplicavam-se a lei do respectivo 

pavilhão, quando em alto-mar ou no espaço aéreo, nos termos dos artigos 279, 281 e 282 do 

Código Bustamante.174 

Desta forma, a lei do local da execução do contrato, prevista no artigo 198 do 

referido diploma, não se aplica a essas atividades, até mesmo porque seria inócua para o 

referido ajuste.175 

Entretanto, verificou-se uma prática que tornou inaplicáveis os referidos 

artigos do Código Bustamante, que foi a utilização dos “pavilhões facilitários”, ou seja, o 

registro do navio em países que não guardavam uma relação com o contrato de trabalho, ao 

revés, eram escolhidas tais bandeiras, justamente porque o país respectivo era escasso em 

legislação trabalhista, e que não firmavam as Convenções Internacionais do Trabalho para 

ceifar os trabalhadores de seus direitos.176  

Tal fato foi veementemente rechaçado pela Convenção do Mar de 1982, que 

em seu artigo 92 considera sem nacionalidade o navio que navega sob duas ou mais 

bandeiras. 

A doutrina e a jurisprudência também passaram a enxergar a injustiça e 

incoerência na aplicação dos citados dispositivos legais do Código Bustamante, já que muitas 

vezes o local do pavilhão não correspondia efetivamente ao local de procedência do navio, 

sendo que, tal conduta, inclusive incorria em fraude à lei, o que é vedado pelo direito 

internacional privado. 

                                                           
174 “Artigo 279. Sujeitam-se também à lei do pavilhão os poderes e obrigações do capitão e a responsabilidade 
dos proprietários e armadores pelos seus atos. 
Artigo 281. As obrigações dos oficiais e gente do mar e a ordem interna do navio subordinam-se à lei do 
pavilhão. 
Artigo 282. As precedentes disposições deste capítulo aplicam-se também às aeronaves”. 
175 PERES, 2004, p. 156. 
176 FARAH, 2003, p. 48. 
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Verificou-se, outrossim, que melhor seria aplicar a lei do domicílio do 

armador, que é o verdadeiro empregador e não o navio, que consubstancia-se apenas no local 

de trabalho. 

Neste sentido, Gustavo Pereira Farah ressalta: 

Os efetivos empregadores são os armadores (exclusivamente em navios), 
quem seja, pessoas físicas ou jurídicas que armam, equipam e exploram 
comercialmente a embarcação, e responsáveis pelas atividades de meio e fim 
do traslado aéreo independentemente de serem proprietários ou não dos 
veículos.177 

 
 A Convenção de Roma, por sua vez, adota uma posição mais ampla, porém, 

mais coerente. Ela não contempla uma regra específica para as atividades de tripulação de 

navios e aeronaves, sendo que no âmbito da União Europeia é aplicada a regra geral das 

situações nas quais o trabalho não ocorre habitualmente em um só Estado, que é a lei do país 

em que esteja situado o estabelecimento que contratou o trabalhador, conforme artigo 6.2.b.178 

  

6.4 Trabalho de Técnicos Estrangeiros no Brasil 

 

Outra situação peculiar, diz respeito aos técnicos estrangeiros que executam 

serviços especializados temporariamente no Brasil. 

A referida atividade é regulada pelo Decreto-Lei 691/69, sendo que tal decreto 

não diferencia o empregado contratado diretamente por empresa brasileira do empregado que 

já possuía vínculo com o seu empregador no exterior. 

A aludida legislaçao é aplicável exclusivamente aos técnicos estrangeiros, 

domiciliados no exterior e que venham prestar serviços especializados, em caráter temporário 

no Brasil. 

Carlos Roberto Husek atenta para a situação peculiar de tais empregados, aos 

quais é possível prorrogar-se o contrato por prazo determinado diversas vezes, o que não 

ocorre, conforme estudamos em capítulo próprio, com os empregados domiciliados no 

Brasil.179 

Ensina, o referido autor, que nem todos os direitos garantidos aos trabalhadores 

domiciliados e residentes no Brasil são devidos aos técnicos estrangeiros, sendo que estes 

                                                           
177 FARAH, , 2003, p. 50. 
178 PERES, 2004, p. 156. 
179 HUSEK, 2011, p. 185. 
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últimos não têm direito ao FGTS, estabilidade, participação nos lucros e outras normas 

previstas em convenção coletiva.180 

 

6.5 Pagamento de Salários 

 

O pagamento dos salários deve ser efetuado em moeda corrente, é o que dispõe 

o artigo 3º, da Convenção n. 95 da Organização Internacional do Trabalho – OIT, convenção 

esta, que visa à proteção do salário. 

 Referido dispositivo prevê: “Os salários pagáveis em espécie serão pagos 

exclusivamente em moeda de curso legal; o pagamento sob forma de ordem de pagamento, 

bônus, cupons, ou sob qualquer outra forma que se suponha representar a moeda de curso 

legal, será proibido”. 

O Brasil ratificou a Convenção n. 95, que passou a vigorar em 25 de abril de 

1958. Além do Brasil, houve a ratificação de mais 96 países, tais como: Argentina, Uruguai, 

México, Portugal, França, Espanha, Bélgica, Itália, dentre outros.181  

Assim, nos termos da aludida convenção, os salários somente podem ser pagos 

em moeda corrente do país, sendo vedado o pagamento em qualquer outra moeda ou outro 

título. 

No Brasil, alguns diplomas legais tratam da matéria. O artigo 463, da CLT, 

acompanha o disposto no artigo 3º, da Convenção n. 95 da OIT, ao estabelecer que a 

prestação do salário será paga em moeda corrente do país, sendo considerado como não feito 

o salário pago de outra forma. 

Além da CLT, outros dispositivos regularam a matéria, sendo eles o Decreto 

691/69 (que regula os contratos de técnicos estrangeiros que prestam serviços especializados 

no Brasil por tempo determinado), que admitia o pagamento de salários em moeda 

estrangeira, e o Decreto 857/69, posterior ao primeiro, que proibiu nos contratos em geral, o 

pagamento dos salários em ouro, moeda estrangeira e qualquer outra forma que não a moeda 

corrente nacional. 

O Decreto 857/69 revogou, no tocante ao pagamento de salários, o Decreto 

691/69, por lhe ser posterior, mesmo sendo este último de caráter especial, nos termos do 

artigo 2º, § 1º, da Lei de Introdução, que prevê que a lei posterior revoga a anterior quando 

                                                           
180 Ibid., p. 185. 
181 Informação obtida no site disponível em http://www.ilo.org. Acesso em: 13 jun. 2013. 
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expressamente o declare, quando seja com ela incompatível ou quando regule inteiramente a 

matéria tratada na lei anterior.182  

Neste sentido, leciona Maria Helena Diniz: 

[...] quando a nova norma vier a regular diversa e inteiramente a matéria 
regida pela anterior, esta poderá ser tida como revogada, seja geral ou 
especial, pois haverá aniquilamento total das leis reguladoras da matéria, 
sem distinguir entre gerais e especiais, como condição inelutável para a 
implantação de um regime integral diferente.183 

 
Houve, durante um tempo, dúvidas se o que se proibia era apenas o pagamento 

em moeda estrangeira ou se a proibição abrangia também a indexação do salário pela moeda 

de outro país. 

A esse respeito, Antonio Galvão Peres defende que a proibição seria de ambas 

as situações, pois a norma não era proibitiva apenas sob o ponto de vista formal, e sim 

material, já que a intenção do legislador era de proteger o vigor da economia nacional e não 

apenas o aspecto trabalhista.184 

O Código Civil Brasileiro de 2002, em seus artigos 315 e 318, encerrou 

eventuais dúvidas ainda existentes, vez que expressamente estabeleceu a proibição do 

pagamento em ouro ou moeda estrangeira; seja relativo ao pagamento da obrigação principal, 

seja ao pagamento de diferenças cambiais, proibindo, assim, a indexação do salário em moeda 

estrangeira.  

Como bem observa Carlos Roberto Husek, a única hipótese em que pode 

ocorrer o pagamento em moeda estrangeira, é quando o empregado recebe parte do seu salário 

no Brasil e parte no exterior. A parte a ser paga no Brasil obrigatoriamente deverá ser em 

moeda brasileira, e a parte paga no exterior o será em moeda do respectivo país, ensinando 

ainda o mencionado autor, que nada impede que os títulos decorrentes do contrato (férias, 13º 

salários etc) levem em conta, em sua composição, os valores pagos no estrangeiro, se o 

pagamento acontecer no Brasil.185 

 
  

 

 

                                                           
182 HUSEK, 2011, p. 184. 
183 DINIZ, Maria Helena. Lei de introdução ao código civil brasileiro interpretada. São Paulo: Saraiva, 1999, 
p. 75. 
184 PERES, 2004, p. 145. 
185 HUSEK, 2011, p. 184. 
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6.6 Aplicação da Lei Estrangeira 

 

Conforme estudamos, a lei aplicável ao contrato de trabalho dependerá da 

análise do caso concreto. 

Entretanto, se mostra necessário, ao aplicar a lei estrangeira por juiz nacional, a 

verificação de como deve ser a interpretação da norma a ser aplicada. 

Neste sentido, algumas correntes doutrinárias se formaram apontando as 

diversas formas de se aplicar, no juízo do foro, a norma alienígena, dentre as quais Jacob 

Dolinger, destaca como principais: 

1. recepção material, que incorpora e nacionaliza a norma estrangeira, a qual 
passa a ser parte integrante do direito do foro, sendo, pois interpretada como 
se direito local fosse; 
 
2. recepção formal, pela qual, mesmo incorporando-se no sistema jurídico do 
foro, conserva o sentido que lhe é dado pelo sistema jurídico estrangeiro, 
havendo incorporação, mas não nacionalização. 
 
3. aplicação da norma jurídica estrangeira sem qualquer incorporação ou 
integração no regime jurídico do foro; a aplicação é de uma lei estrangeira 
pura e sua interpretação será exclusivamente aquela que lhe é dada pelo 
sistema jurídico estrangeiro.186 
 
 

A primeira corrente foi a desenvolvida pelos internacionalistas italianos, que 

entendem que ao aplicar uma lei estrangeira, ela é incorporada no direito do foro. Na França, 

por sua vez, inicialmente se defendeu a segunda corrente, que tratava o direito como um fato e 

não como direito, já que ela não se incorpora no direito do foro. Posteriormente, essa corrente 

foi amenizada e a interpretação francesa passou a ser, então, a terceira corrente, de se aplicar a 

lei estrangeira com o sentido que lhe é dado pelo sistema jurídico que a originou.187 

No Brasil, a situação é regulada pelo Código Bustamante, em seu artigo 409, 

que estabelece que “a parte que invoque a aplicação do direito de qualquer Estado contratante 

em um dos outros, ou dela divirja, poderá justificar o texto legal, sua vigência e sentido 

mediante certidão, devidamente legalizada, de dois advogados em exercício no país de cuja 

legislação se trate”. 

Assim, o entendimento é de que o Brasil e demais países obrigados pelo 

Código Bustamante devam aplicar a norma estrangeira, nos termos defendidos pela terceira 

                                                           
186 DOLINGER, 2008, p. 292. 
187 Ibid., p. 292. 
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corrente, aplicando-a com o sentido que lhe é dado pelo país que a originou, respeitando sua 

interpretação doutrinária e jurisprudencial, ressalvando-se, contudo, a ordem pública.188 

                                                           
188 Ibid., p. 293. 
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CONCLUSÃO  

 

As relações de trabalho sofreram muitas alterações ao longo da história. Da 

escravidão até o reconhecimento dos direitos dos trabalhadores, como normas fundamentais, 

muitas batalhas se travaram e as conquistas sociais foram paulatinamente ocorrendo. 

Estas lutas foram contemporâneas em diversos continentes. A exploração da 

mão de obra humana em todo o mundo demandou a criação da Organização Internacional do 

Trabalho – OIT, que tinha como objetivo não apenas regular as relações de trabalho, mas 

arraigar a melhoria da condição humana do trabalhador.  

A melhoria da condição humana e das condições de trabalho foI se 

solidificando com as Conferências Internacionais do Trabalho, por meio das quais se 

originaram as Resoluções, Recomendações e Convenções Internacionais do Trabalho, visando 

uniformizar e estabelecer critérios mínimos de proteção ao trabalhador. 

Com o advento da globalização da economia, e da constituição de blocos 

econômicos regionais, as relações de trabalho foram se ampliando e transpondo as fronteiras 

dos países, ou seja, foram se internacionalizando, por conterem elementos estrangeiros, seja 

em relação às partes envolvidas, seja em decorrência do local da prestação de serviços ou de 

outra ordem. 

A industrialização e o comércio internacional se intensificaram, os grandes 

polos industriais, após a conquista de seus respectivos mercados internos, passaram também a 

conquistar outros países, os chamados Estados hospedeiros, por meio das empresas 

transnacionais. 

Conforme estudado em capítulo próprio, a instalação de empresas 

transnacionais no território desses Estados hospedeiros (leia-se: normalmente países de 

terceiro mundo ou em desenvolvimento) visa à acumulação de lucro, sendo que este é 

remetido ao país de origem da empresa, não sendo destinado a investimentos no país 

hospedeiro, tampouco havendo transferência de tecnologia, mas apenas a exploração de mão 

de obra. 

Com a competitividade acirrada em decorrência da globalização e abertura do 

mercado em âmbito mundial, as empresas adotam estratégias de minimização de custos à 

produção, sendo os encargos sociais um dos alvos desta redução. 

As empresas transnacionais passam então a pressionar os Estados hospedeiros 

a flexibilizarem suas leis trabalhistas. Salienta-se, neste aspecto, o poder econômico e de 
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negociação de tais empresas em face dos países nos quais estão estabelecidas, já que na 

maioria das vezes, o produto interno bruto destes é inferior ao daquelas.  

Começam, então, as empresas, a praticar o dumping (rebaixamento) social, 

instalando-se em Estados com legislação trabalhista precária, utilizando-se, muitas vezes, de 

jornadas de trabalho exorbitantes, mão de obra infantil, e de trabalhadores em situações 

análogas à de escravos.  

Essa situação mostra-se demasiadamente delicada, uma vez que o Estado é 

soberano nos limites de seu território para estabelecer suas leis internas, a menos que esteja 

comprometido na ordem internacional, por meio de tratados assinados, a observar uma 

determinada norma à qual tenha aderido ou negociado. 

Reside aí a importância fundamental do Direito Internacional Público do 

Trabalho, qual seja: a de uniformizar os direitos trabalhistas essenciais, garantindo a 

dignidade humana, a saúde, a proteção, a justa remuneração, descanso e condições de trabalho 

dignas, dentre outros. 

O direito internacional público do trabalho consubstancia-se não somente na 

proteção imediata do empregado, mas também no interesse de organizar a economia e 

preservar as conquistas sociais.  

Dentre essas conquistas, observam-se diversas normas fundamentais que estão 

encartadas nas constituições dos países, cuja base é a dignidade da pessoa humana. 

Outros princípios, específicos da seara trabalhista, também foram 

conquistados: o princípio da proteção e da norma mais favorável ao trabalhador. 

A Organização Internacional do Trabalho desempenha um papel 

imprescindível nessa universalização de normas. Os países signatários são obrigados a 

adequar suas normas trabalhistas às Convenções emanadas da referida organização. 

A sistemática estabelecida pela Organização Internacional do Trabalho 

funciona de forma a não prejudicar melhores direitos conquistados pelos trabalhadores no 

âmbito interno dos Estados-membros, uma vez que no artigo 19, item 08, da Constituição da 

OIT está previsto que a adoção de suas Convenções ou Recomendações não podem, em 

hipótese alguma, afetar qualquer lei, sentença, costumes ou acordos existentes no âmbito 

interno do Estado que sejam mais favoráveis ao trabalhador. 

Logo, o direito internacional público estabelece parâmetros mínimos de 

proteção e assegura que situações melhores do que as por ele estabelecidas sejam respeitadas. 



96 
 

 

Outro fenômeno que expandiu as relações de trabalho além das fronteiras foi o 

processo de regionalização ocorrido principalmente após a Segunda Guerra Mundial. 

Referido processo é bem acentuado e estável no âmbido da atual União 

Europeia, que conta com a adesão de vários países europeus e está em avançado grau de 

integração. 

Estudamos também as fases de integração pelas quais percorrem os blocos 

econômicos, sendo a fase do mercado comum a que propicia essa circulação de pessoas e 

serviços pelos territórios dos países do bloco da União Europeia. 

A União Europeia já atingiu essa fase, sendo que os cidadãos de todo o bloco 

podem livremente trabalhar em quaisquer outros países pertencentes ao bloco, com igualdade 

de direitos previstos aos cidadãos locais. 

Nesse passo, mais uma vez está presente o direito internacional público, já que 

é por meio dos tratados internacionais que a União Europeia instituiu suas normas 

unificadoras – a Convenção de Roma (que estabelece a lei aplicável ao contrato de trabalho 

internacional) e a Carta Social Europeia (que estabelece os direitos mínimos dos 

trabalhadores). 

Podemos verificar, que com a existência de uma norma supranacional 

estabelecendo os critérios que devem ser utilizados para se aferir a lei aplicável ao contrato 

internacional de trabalho, não há conflito, pois a norma supranacional é universal e aplicável a 

todos os países do bloco. 

Outro exemplo de bloco econômico é o Mercosul. Todavia, referido bloco, 

embora tenha previsto a circulação de trabalhadores nos territórios dos Estados-membros, 

ainda não atingiu essa fase de integração econômica e social, sendo que os países 

componentes, ao decidirem sobre conflitos decorrentes dos contratos internacionais de 

trabalho, devem aplicar o direito internacional privado de seu Estado ou eventuais tratados 

internacionais que tenham ratificado, por exemplo, a Convenção de Direito Internacional 

Privado de Havana - o Código Bustamante, celebrado no âmbito da Organização dos Estados 

Americanos – OEA. 

Assim, concluímos que em vários países a lei aplicável aos contratos 

internacionais de trabalho é aquela eleita pelas partes, já que a autonomia da vontade é 

amplamente respeitada, principalmente em países europeus, e também nos Estados Unidos. 
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 Todavia, essa autonomia não é irrestrita. Ela sofre limitações tanto para 

assegurar a ordem pública do país do foro, como para assegurar ao trabalhador os seus 

direitos mínimos, a aplicação da norma mais favorável, e do princípio da proteção. 

Desta forma, antes do julgador acolher a lei escolhida pelas partes, deverá 

avaliar se esta lei não fere as normas de ordem pública do país do foro, se as partes, ao 

escolherem a lei, não o fizeram com o intuito de burlar a legislação que lhes seria aplicável 

caso a escolha não fosse feita e, ainda, se o trabalhador tem autonomia e poder de negociação 

suficientes para esta escolha (proteção do hipossuficiente). 

 A União Europeia prestigia expressamente a autonomia da vontade na escolha 

da lei aplicável aos contratos internacionais de trabalho, e também protege o trabalhador ao 

prever que a escolha das partes quanto à legislação aplicável não pode privar o trabalhador da 

proteção dos direitos e garantias que lhes são conferidos pela norma imperativa que seria 

aplicável caso a escolha não tivesse sido feita. 

Na ausência de escolha entre as partes, será aplicada a lei do local da prestação 

de serviços, ou, se a prestação de serviços ocorrer em diversas localidades, será aplicada a lei 

do estabelecimento do empregador ou a lei do país com o qual o contrato tenha vínculos mais 

estreitos. 

No Brasil, temos mais de uma interpretação para a escolha da lei aplicável. 

Aqui consagramos a autonomia da vontade, observando-se, para tanto, os limites de tal 

aplicação, conforme exposto acima. 

Na ausência de escolha das partes, nos termos da Lei de Introdução às Normas 

do Direito Brasileiro, artigo 9º, a lei aplicável seria a lei do local da contratação. 

O Código Bustamante, do qual o Brasil é signatário, prevê, em seu artigo 198, 

que a lei aplicável é a lei do local da execução do contrato, ou seja, do local da prestação de 

serviços.  

Parte da doutrina e a jurisprudência também adotaram o critério do local da 

prestação de serviços, por entenderem que a referida lei protege o trabalhador e assegura a 

igualdade entre os trabalhadores de uma mesma empresa. 

Outro diploma legal que regula a matéria é a Lei 7.064/82, com a nova redação 

que lhe fora conferida pela Lei 11.962/2009, que atualmente abrange todos os trabalhadores 

contratados no Brasil e transferidos por seus empregadores para prestar serviços no exterior, 

desde que a prestação de serviços não seja inferior a noventa dias. 
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A lei supra-aludida confere aos empregados nas condições mencionadas os 

direitos nela previstos e também a garantia da aplicação da legislação brasileira de proteção 

ao trabalho quando esta lhe for mais favorável do que a legislação territorial. 

Outro instrumento firmado pelo Brasil, ainda não ratificado, e que entendemos 

que pode ser aplicado, é a Convenção do México, que também prestigiou a autonomia da 

vontade em seus artigos 7º e 8º. 

Também é admitido pelo direito brasileiro, pela Convenção de Roma e pela 

Convenção do México, o mecanismo do Dépeçage, que consiste no fracionamento do 

contrato para a determinação da lei de regência, aplicando diferentes legislações para 

diferentes partes do contrato. 

Isso pode ocorrer pela escolha das partes e também pela reserva da ordem 

pública.  

Uma peculiaridade verificada nos contratos internacionais de trabalho é no 

tocante à lei aplicável para dirimir conflitos decorrentes da capacidade das partes. Para a 

esmagadora doutrina, a lei aplicável nestes casos é a mesma lei pela qual o contrato de 

trabalho seria regido, não se aplicando o critério da lei pessoal das partes. 

Os tripulantes a bordo de navios e aeronaves também têm tratamento pontual 

pelo direito internacional do trabalho. Como trabalham em localidades diversas, 

tradicionalmente era aplicada a lei do pavilhão do navio e do registro da aeronave. 

Todavia, verificou-se que muitos navios utilizavam-se de pavilhões facilitários 

em países com escassa legislação trabalhista, agindo, portanto, em fraude à lei, o que 

acarretou na mudança de entendimento e atualmente aplica-se a lei do domicílio do armador, 

que é o verdadeiro empregador. 

A Convenção de Roma aplica aos tribulantes a lei do país em que esteja 

situado o estabelecimento que contratou o trabalhador. 

Para os técnicos estrangeiros que prestam serviços específicos no Brasil, em 

caráter temporário, é aplicada a lei brasileira, porém, sem lhe conferirem direito ao Fundo de 

Garantia por Tempo de Serviço, estabilidade, participação nos lucros e normas previstas em 

convenções coletivas. 

O pagamento dos salários deve ser realizado sempre em moeda corrente 

nacional, não sendo admitido pelo direito brasileiro o pagamento em outra moeda, nem 

mesmo para simples indexação do valor.  
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Também deve ser observado nos contratos internacionais de trabalho a sua 

unidade, ou seja, a sua presunção de continuidade e de único contrato de trabalho, quando o 

trabalhador é transferido para prestar serviços no exterior à empresa do mesmo grupo 

econômico de seu empregador brasileiro, a exemplo do que acontece no direito interno, 

conforme estudado nos capítulos 2 e 4. 

Independente da lei a ser aplicada na solução de controvérsias decorrentes dos 

contratos internacionais de trabalho, o intérprete sempre terá que aplicá-la no sentido e com o 

entendimento que lhe é conferido pela doutrina e pela jurisprudência de seu país de origem, 

não competindo ao juiz do foro imprimir-lhe sua interpretação pessoal. 

E mais, não poderá o julgador deixar de observar os critérios mínimos de 

proteção ao trabalhador, de acordo com os princípios norteadores do direito do trabalho, 

devendo sempre em que houver um conflito de normas, ser aplicado o conjunto normativo 

mais favorável ao empregado. 

Falamos em conjunto normativo, porque entendemos que ao se compararem as 

normais mais benéficas ao empregado, esta comparação deve prestigiar a teoria do 

conglobamento, analisando o bloco e não os dispositivos separadamente. 

Igualmente, deve o julgador observar as Convenções da Organização do 

Trabalho consideradas fundamentais, nos termos da Declaração Sobre Princípios e Direitos 

Fundamentais no Trabalho, de 1998. 

Por derradeiro, importante concluir que o intérprete deve estar atento às 

peculiaridades do direito do trabalho e do direito internacional do trabalho ao aplicar a lei no 

caso concreto, principalmente tendo como base o direito brasileiro que não contém na sua Lei 

de Introdução uma regra específica em matéria trabalhista, mas sim regra geral prevista para 

todos os tipos de contrato; então, o deve fazer interpretando o sistema de proteção ao 

trabalhador como um todo. 
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